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Introdução

A imitação sempre foi um valor reconhecido durante a maior 
parte da história da humanidade. Ela é um elemento essencial da 
transmissão cultural, é uma fonte permanente da sedimentação 
das criações do passado, constituindo ao mesmo tempo condição 
para a emergência da criatividade. A tradição milenar da arte sem-
pre assentou na imitatio, e apenas recentemente a procura da origi-
nalidade adquiriu um valor positivo. As estruturas sociais também 
copiavam e reproduziam no futuro aquilo que vinha do passado, 
e os indivíduos, mais que seguirem-se apenas a si próprios, copia-
vam modelos exteriores e eram simples elos e elementos de uma 
realidade coletiva que os transcendia. O conceito de indivíduo em 
sentido moderno não existiu durante toda uma tradição milenar. 
Os indivíduos estavam destinados a ocupar um lugar antecipada-
mente determinado nas suas comunidades naturais de pertença, 
as quais também vinham do passado e também naturalmente se 
reproduziriam no futuro. Essas comunidades formavam as so-
ciedades de Ordens prevalecentes durante séculos nos territórios 
correspondentes à hoje Europa ocidental. Após um lento processo 
de erosão, esse tipo de sociedades vai desaparecer e, progressiva-
mente, surge o conceito de indivíduo capaz de livremente aspirar 
a qualquer posição social, autónomo e apto a espontaneamen-
te exprimir os seus desejos. É o surgimento da modernidade, na 
qual as posições sociais deixam de ser anteriores aos indivíduos 
que necessariamente as ocupam. Doravante, o valor absoluto que 
constitui o ponto de partida é o conceito de indivíduo e de socie-
dade de indivíduos, todos eles anteriores às posições sociais que 
contingentemente podem vir a ocupar.

O princípio de individualidade exprimiu-se nas mais diversas 
formas culturais. A partir de meados do século XVIII começou a 
emergir a figura do “autor” que afirma nada dever à tradição e à 
imitação, e que, pelo contrário, é capaz de criar apenas a partir 
de si mesmo. Um passo seguinte consistiu na crítica sistemática 
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dos valores recebidos do passado e das opiniões generalizada-
mente aceites. Nos inícios do século XIX, o movimento românti-
co vai acentuar essas tendências, desenvolvendo uma estratégia 
de oposição a tudo o que era então convencionalmente aceite. O 
fenómeno ocorreu na Alemanha e em Inglaterra, mas particu-
larmente representativo dos novos tempos foi o movimento dos 
“jovens românticos” franceses, que nas décadas de vinte e trinta 
desse século iniciaram a crítica de tudo o que estivesse associado 
ao materialismo burguês. Eles repudiaram qualquer ordem esta-
belecida e incentivaram a dissidência como percurso que deveria 
ser seguido por todos. Mais especificamente ainda, personagens 
como Théophile Gautier criaram a atitude boémia que desde 
então se tornou um traço cultural característico das sociedades 
ocidentais. Essa nova atitude traduziu-se na forma como os pri-
meiros românticos franceses se vestiam e exibiam, recusando 
qualquer moda e afirmando ser essa recusa o único e espontâneo 
comportamento que deveria ser copiado. Eles exprimiram uma 
atitude que é o tema central deste livro, a imitação negativa. 
A imitação negativa assenta na crítica dos outros, dos outros que 
se limitam a imitar. Ela exprime-se na modalidade da recusa, da 
crítica e da antítese. Em geral, a imitação negativa pode ser en-
tendida como a aplicação do operador “anti” à “imitação”, trans-
formando-a na “imitação da (anti-imitação)”. Por exemplo, os 
boémios observavam a moda burguesa, e a sua atitude era então 
a recusa de seguir a moda. Eles eram antimoda, mas numa atitu-
de que vai ela própria tornar-se uma moda: a moda da antimoda. 
Um tema central deste livro consiste em mostrar como a antimo-
da se tornou ela própria uma moda. A “moda da antimoda” tor-
na-se um ponto fixo da imitação. Como veremos mais especifica-
mente, a atitude boémia visava exprimir a diferença. Os boémios 
manifestavam através do seu vestuário a sua recusa em seguir as 
modas dominantes, isto é, eles não imitavam. Mas essa busca da 
diferença na modalidade da antítese tornou-se ela própria uma 
moda, isto é, um comportamento de imitação. A busca da dife-
rença acabou por conduzir à identidade, à imitação. A imitação, 
a identidade, é um ponto fixo da busca da diferença. Mais em 
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geral, a hipótese central deste livro consiste em que a imitação 
negativa, a “imitação da não imitação”, é uma característica fun-
damental da modernidade, um seu ponto fixo. Mas se a imita-
ção negativa é um ponto fixo da imitação, esta possui um outro 
ponto fixo, a imitação positiva. Esta pode ser obtida recusando 
a anti-imitação ou, de modo mais simples e direto, aceitando a 
imitação. Apesar de a imitação negativa se ter tornado um traço 
essencial, talvez mesmo dominante, da modernidade, a imitação 
positiva igualmente continuou a operar. Ela é realmente uma di-
mensão fundamental da existência humana, dada a sua presença 
em todas as formas de transmissão cultural e dada a necessidade 
que cada indivíduo tem, desde praticamente a sua nascença, de 
seguir modelos. Procuraremos mostrar como os dois pontos fixos 
da imitação, a imitação negativa, associada à diferença, e a imi-
tação positiva, associada à identidade, estão presentes em três 
domínios em que a criatividade se manifestou durante os três úl-
timos séculos: a evolução da moda, a competição entre as marcas 
comerciais e as teorias da arte que influenciaram a legislação do 
copyright e do direito de autor.

Os temas da imitação positiva e da imitação negativa estão im-
plicitamente presentes na obra do autor que mais influenciou 
este livro, René Girard. Ele desenvolveu uma hipótese original 
sobre as origens da cultura humana assente no mecanismo do 
bode expiatório e, de seguida, mostrou como o cristianismo des-
mistificou esse mecanismo e, como consequência, originou as 
principais formas culturais da civilização moderna. Mas não são 
esses dois aspetos que serão pertinentes neste livro. A influên-
cia de Girard exerce-se através do terceiro, cronologicamente o 
primeiro, vetor da sua obra, a teoria do desejo mimético que foi 
exposta na sua obra, publicada em 1961, Mensonge Romantique 
et Vérité Romanesque. Essa obra parte da ideia de que os indi-
víduos imitam modelos que lhes podem estar mais distantes ou 
mais próximos. No primeiro caso, a imitação é uma imitação po-
sitiva, no sentido em que o modelo guia as representações men-
tais e comportamentos do sujeito que o imita. Quando o modelo 
está espiritual, social, espacial e temporalmente distante, como 
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os cavaleiros errantes que D. Quixote imitava, não existe rivali-
dade, e é essa ausência que, em geral, caracteriza a imitação po-
sitiva. Mas se o modelo e sujeito estão suficientemente próximos, 
se existe uma “igualdade de condições”, no sentido em que Alexis 
de Toqueville deu a essa expressão em meados do século XIX, se-
gue-se potencialmente a rivalidade entre eles, como a provocada 
pelo desejo do modelo em possuir um objeto que o modelo pos-
sui. Existe desejo mimético: o sujeito deseja o mesmo objeto que 
o modelo deseja. Esse desejo pode ser o da posse de um objeto 
físico, mas pode também ser o desejo de o sujeito possuir o ser do 
modelo, por exemplo, o de precisamente ser modelo para os ou-
tros. A partir deste quadro geral, René Girard mostrou como uma 
série de patologias são uma sua consequência. Ele demonstrou 
que essas patologias assentam sempre na busca da diferença, 
na tentativa incessante de também o sujeito possuir uma auto-
nomia e espontaneidade individual que ele, ilusoriamente, julga 
que o modelo realmente possui. A prossecução da diferença com 
a finalidade de alcançar a autossuficiência que, ilusoriamente, a 
“mentira romântica” afirma existir, recorre a diversas estraté-
gias, em especial aquela que designamos por “imitação negativa”, 
que Girard nunca define com precisão mas que, em Mensonge 
Romantique et Vérité Romanesque, ele considera ser a principal 
característica das sociedades modernas (Girard, 1961: 119). Não 
cabendo aqui demonstrar esse ponto, patologias como o pseu-
dosadismo ou o pseudomasoquismo são uma consequência da 
imitação negativa. Tais patologias, assentes nas estratégias de di-
ferenciação com a finalidade de alcançar a quimérica autonomia 
individual, vão-se agravando com a evolução do desejo do sujei-
to, até conduzirem à indiferenciação total, à extinção da própria 
busca da diferença e ao caminho que termina no inanimado e 
na morte. Portanto, na obra de Girard, a imitação, a diferença 
e a identidade são os temas chave que permitem compreender 
a evolução da humanidade mas que, mais especificamente, são 
determinantes na evolução histórica do desejo na modernidade. 
É dessa evolução que trataremos neste livro, analisando a sua 
manifestação em três áreas específicas.

António Machuco Rosa
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Este livro está dividido em três capítulos que, mesmo seguindo 
linhas orientadoras comuns, podem ser lidos independentemen-
te. No primeiro capítulo tratamos da evolução histórica da moda 
durante os dois últimos séculos. O ponto de partida para a anali-
sar é fornecido pela teoria da moda proposta por Georg Simmel 
há mais de um século. Na realidade, ainda bem antes da obra de 
René Girard, Simmel identificou explicitamente a dinâmica do 
desejo mimético, a busca da diferença e a imitação negativa como 
forças que orientam a moda e a mudança de modas. 

Nós reteremos a sua análise como um instrumento que per-
mite uma primeira classificação dos principais tipos de modas 
que se sucederam nos últimos dois séculos. Mas não deixaremos 
de mostrar como as ideias avançadas pelo sociólogo alemão são 
ainda incompletas, devendo ser complementadas por uma des-
crição mais exata dos tipos de modas possíveis. Veremos que as 
análises de Simmel permitem identificar a origem de algumas 
das principais tendências da moda a partir das figuras históricas 
dos dandies e dos boémios, sucedendo, no entanto, que elas são 
omissas em relação a outras ramificações da tendência que desig-
namos por antimoda. Um exemplo particularmente importante 
são as criações de Gabrielle Chanel, as quais permitem associar o 
desejo de prestígio que a moda encerra com a funcionalidade do 
vestuário, criando assim um modelo de moda que tem vindo a ser 
recriado até aos nossos dias. O trabalho de Chanel insere-se na 
tradição da alta-costura, mas mesmo dentro dessa tradição sur-
giram outros e diferentes movimentos de antimoda, de que são 
exemplos as criações de estilistas como Vivienne Westwood e Rei 
Kawakubo. Com origem nos dandies e boémios do século XIX, a 
antimoda ganhou hoje em dia expressão em criações de alta-cos-
tura que elas próprias se afirmam como destruidoras do próprio 
conceito de moda. Terminando a sequência lógica da evolução 
do desejo exprimido através da moda, será mostrado como a fast 
fashion contemporânea traduz um movimento geral de perda de 
identidade e de proliferação de diferenças que ameaça conduzir a 
uma indiferenciação generalizada e à morte do conceito de moda.

Introdução
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O segundo capítulo trata das marcas comerciais, nomeadamen-
te das marcas comerciais registadas. Mostra-se como a conceção 
legal das marcas era, e em parte ainda é, totalmente omissa em 
relação ao facto de as próprias marcas serem modelos do desejo 
dos consumidores. A função clássica das marcas consistia apenas 
em designar um produto e um seu fabricante. No entanto, come-
çou a ser claro há décadas que existe um desejo de marca, isto é, 
que uma marca ela própria, uma marca associada ao luxo mas 
não só, pode ser fonte de prestígio. O prestígio é em si mesmo 
um bem tendencialmente escasso, no sentido em que para alguns 
indivíduos terem prestígio, terão de existir outros, os seus admi-
radores, que não o possuem. Em consequência, as marcas en-
frentam a situação dilemática de gerar simultaneamente alguma 
escassez, ao mesmo tempo que a abundância também se exige em 
vista dos lucros financeiros futuros. As marcas, mais exatamente 
as empresas que as detêm, passaram assim a ser confrontadas 
com as forças antagónicas da diferenciação e da indiferenciação 
que também existem na moda. Partindo da análise de um texto 
pioneiro de Frank Schechter, veremos como as mais recentes leis 
das marcas registadas, as chamadas leis antidiluição, visam ser 
um dispositivo que garante a escassez e o prestígio associado às 
marcas. Elas são uma forma de reproduzir o sistema de distinção 
social de que as marcas são um dos principais suportes. Trata-se 
de um momento histórico absolutamente singular da evolução 
das leis aplicadas ao campo, que acabou sendo designado por 
“propriedade intelectual”: o momento em que a lei, operando a 
sua usual função de diferenciação, passou a proteger realidades 
intangíveis como o “prestígio” e o “desejo”.

O terceiro capítulo trata do copyright e direito de autor, no-
meadamente na sua relação com as ideias do Romantismo postas 
a circular algures entre os séculos XVIII e XIX. Os seus antece-
dentes encontram-se na valorização do “autor” e da “originalida-
de” difundida durante o século XVIII por diversos escritores, de 
entre os quais referiremos os casos de Edward Young e Simon 
Linguet, e que marcam a rotura com a tradição clássica da imi-
tatio na arte. Será, de seguida, dada particular atenção às ideias 
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de William Wordsworth, mostrando-se como elas decorreram 
da estratégia, que nesse momento do livro esperamos já ser sufi-
cientemente clara, da imitação negativa como forma de capturar 
o desejo dos outros. O caso de Wordsworth é particularmente 
interessante por as suas ideias acerca da originalidade e esponta-
neidade, que deveria guiar a criação artística, terem orientado as 
suas propostas no sentido da alteração das leis do copyright, no-
meadamente as existentes em Inglaterra nas primeiras décadas 
do século XIX. Contudo, um argumento importante do capítulo 
será mostrar que essas ideias românticas são falsas, que elas par-
ticipam da já referida “mentira romântica” e não descrevem a na-
tureza de um real processo criativo. De modo similar, será mos-
trado como uma outra teoria inspiradora das leis do copyright e 
do direito de autor, a teoria utilitarista, é igualmente insuficiente 
para justificar a existência de dispositivos legais de proteção in-
telectual. A questão da criatividade e da inovação será assim um 
ponto importante a ser analisado no terceiro capítulo. Ela será 
abordada sob o ângulo do outro ponto fixo da imitação, a imita-
ção positiva. Assim, será mostrado como a criatividade coexiste 
perfeitamente com a imitação, sobretudo quando esta se proces-
sa de modo livre, sem restrições legais impeditivas da apropria-
ção e transformação da informação. “Indústrias criativas”, como 
os designs de moda e a culinária, são exemplos de como a cria-
tividade não se processa de acordo com as ideias tornadas luga-
res-comuns postas a circular pelo Romantismo, e como ela pode 
ocorrer mesmo na ausência de leis de proteção intelectual, facto 
tanto mais significativo quando estas leis têm como seu funda-
mento o incentivo à criatividade. O ponto essencial será então 
analisar novos quadros legais, diferentes dos tradicionais, que 
constituam modos de assegurar a presença da tradicional função 
da imitação positiva na criação e difusão cultural.

Este livro retoma sob outras perspetivas alguns dos temas que 
abordámos em duas obras anteriores. De Semiótica, Consumo e 
Publicidade foram retiradas e adaptadas algumas partes respei-
tantes a Georg Simmel e, sobretudo, algumas partes que nesse 
livro se referem a Gabrielle Chanel e à tradição da alta-costura. 

Introdução
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O capítulo 2 deste livro baseia-se no capítulo 4 de uma nossa 
outra obra, Do Copyright às Marcas Registadas, que foi expan-
dido e adaptado de modo a se enquadrar nas ideias centrais que 
agora aqui são expostas. Finalmente, a parte do capítulo 3 respei-
tante a William Wordsworth é uma tradução e adaptação de um 
artigo publicado em francês na revista Carnets.

António Machuco Rosa
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A teoria da moda de Georg Simmel

No início do século passado, Georg Simmel propôs uma teoria 
geral da moda que se tornaria uma referência clássica (Simmel, 
1997 [1905]). Dessa teoria, a ideia mais retida foi que a moda é um 
processo de imitação que começa nas classes sociais mais altas e 
desce de seguida até às mais baixas. Essa teoria, trickle-down, da 
difusão da moda já nessa altura não era particularmente original, 
e mais do que esse processo vertical, que sem dúvida realmente 
existe, é sobretudo interessante reter da obra do sociólogo ale-
mão a sua igual insistência na difusão horizontal da moda. Este 
último ponto de vista é consistente com o facto de Simmel, não 
apenas nos seus textos sobre a moda, mas igualmente na totali-
dade da sua obra, sempre ter sublinhado a enorme importância 
histórica do princípio de individualidade enquanto traço distin-
tivo das sociedades modernas. No caso da moda, esse princípio 
significa que não se vive mais nas antigas sociedades de Ordens 
do Antigo Regime, nas quais o uso de um certo tipo particular 
de vestuário era uma norma obrigatória que marcava a condição 
social a que um indivíduo necessariamente pertencia. Nessas so-
ciedades pré-modernas, as regras do vestuário constituíam um 
sistema regulado que se designa por “leis sumptuárias”, as quais 
codificavam aquilo que cada pessoa era obrigada a vestir1. Essas 
leis remontam pelo menos à Roma Antiga e perduraram durante 
a Idade Média e início da Idade Moderna na generalidade dos 
países europeus. Por exemplo, em Portugal era recorrente o le-
vantamento de protestos contra o alastramento do vestuário de 
luxo, como os que se manifestaram nas Cortes de Lisboa de 1459, 
onde a Ordem do Terceiro Estado pediu que “o rei use de mode-
ração sem desprestígio de sua dignidade, no que toca a vestuário, 
moradores, rações e despesas de sua casa; que imponha análoga 
moderação a todos os fidalgos do reino; que ninguém vista panos 
da qualidade dos do rei, exceto os descendentes de real linha-
gem; enfim que determine sobre esta matéria, em pormenor, o 
que mais honesto seja” (in Sousa, 1990: 177). A implementação 

1 -  Sobre as leis sumptuárias, cf. Berry, 1994 e Hunt, 1996.
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de leis que ordenavam a aparência luxuosa, que tipo de tecidos, 
sapatos ou ornamentos cada um podia usar de acordo com a Or-
dem a que pertencia, seguia-se a protestos do género descrito, 
eles próprios decorrentes da não observação de leis ou Ordena-
ções já anteriormente existentes. 

A existência de inúmeras disposições desse tipo mostra estar-
se na presença de uma sociedade de ordens ou corporações que 
determinava aquilo que era próprio a cada um exibir. As leis 
sobre o vestuário visavam conter o luxo desordenado, manifes-
tado através de roupas e ornamentos, que se podia traduzir na 
confusão e indiferenciação das diferenciadas condições sociais. 
O luxo, a ostentação desregrada daquilo que se não é, era visto 
como uma subversão do desejo. As leis sobre o vestuário podem 
ser compreendidas “como a crença de que é necessário controlar 
e ordenar o desejo” que pode desordenar a ordem social existente 
(Berry, 1993: 164). Elas visavam marcar a ordem social ao uni-
formizar e simultaneamente diferenciar os indivíduos: marcar 
simultaneamente a sua pertença a uma certa condição social ou 
Ordem e a sua diferença em relação a outras condições. Violar 
essas pertenças naturais, através da ostentação daquilo que não 
era devido a cada um, era considerado um escândalo. Significa-
va permitir a existência de competição – da comparação – entre 
aqueles que naturalmente não podiam competir nem eram com-
paráveis nas suas condições. Em suma, significava a emergência 
da desordem do desejo, do desejo que consiste em querer apro-
priar-se do ser – do prestígio – reservado a um indivíduo de uma 
condição superior.

Tudo isso já era quase definitivamente passado na época, no 
início do século XX, em que Simmel escreveu. Um momento im-
portante de transição foi assinalado na Revolução Francesa, que 
marca simbolicamente a passagem das sociedades do Antigo Re-
gime para as sociedades especificamente modernas2. Com a abo-
lição gradual das leis sumptuárias, a exibição de vestuário tor-
nou-se um campo de competição, um teatro de rivalidades tendo 

2 - Por exemplo, em França, com a lei de 4 de agosto de 1789, que extinguiu o regime 
feudal, no qual o uso de tecidos preciosos estava reservado aos nobres e ao clero.
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em vista ganhar o troféu do reconhecimento social3. Isso é uma 
consequência de, nas sociedades modernas e pós-modernas, a 
exibição de vestuário distintivo se ter tornado uma aspiração dos 
desejos individuais, mesmo quando o desejo é a simples cópia do 
desejo dos outros. Nas sociedades nas quais se regulava o desejo 
através de signos visíveis, a identidade pessoal, isto é, a pertença 
à identidade de certa condição ou Ordem, preexistia ao vestuário, 
o qual era sobretudo uma marca ou selo distintivo dessa iden-
tidade de condição. Pelo contrário, como se irá ver nas páginas 
seguintes, o vestuário, o luxo e a moda tornaram-se, hoje em dia, 
uma forma de adquirir uma identidade. 

Resumindo, enquanto nas sociedades antigas a ostentação de 
objetos distintivos que podiam ser qualificados de luxuosos era 
uma obrigação, hoje em dia a exibição através de signos exterio-
res visíveis destinados a exibir tornou-se um desejo individual. 
Se certos objetos marcavam posições sociais, eles são hoje meios 
de aceder a posições sociais que exprimem identidades indivi-
duais. A exibição através do vestuário é aquilo a que o desejo, 
legitimamente, aspira, não mais algo que decorre naturalmente 
de uma certa posição. Os desejos tornaram-se móveis, e é correto 
afirmar que o desejo, definitivamente liberto, se tornou anterior 
às posições sociais.

A moda como expressão do desejo é um elemento orientador do 
texto de Simmel. Esse é um dos seus interesses, que o diferencia 
de inúmeros livros destinados a enumerar os ornamentos que, ao 
longo do tempo, contingentemente foram usados e abandonados 
pelo corpo humano. Apenas recentemente, a partir dos anos oi-
tenta do século passado, a moda começou sistematicamente a ser 
estudada numa perspetiva cultural que salienta o modo como ela 
é uma expressão do desejo. A obra de Simmel pode ser conside-
rada como precursora desses estudos. Retomando não apenas as 
ideias de Simmel, como também as de Thorstein Veblen, expos-
tas no seu clássico Theory of the Leisure Class (1899), diversos 
autores de língua inglesa deram verdadeiramente início aos es-

3 -  Cf., por exemplo, Kapferer e Bastien, 2009: 78.
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tudos culturais da moda4, complementados por uma perspetiva 
psicológica e social que salienta o desejo e a busca da diferencia-
ção5, ao mesmo tempo que a tradição sociológica francesa articu-
lou o princípio da individualidade com a alta-costura6.

A importância histórica e conceptual da obra de Simmel não 
residiu apenas em ele ter salientado a importância do princípio 
de individualidade e do desejo na dinâmica evolutiva da moda. 
Igualmente importante é ele ter compreendido que essa evolu-
ção se faz segundo dois “princípios” (Simmel, 1997 [1905]). Num 
outro texto (Simmel, 1904: 30), ele designa esses princípios por 
“forças”, o que nos parece ser mais adequado. São duas forças 
fundamentais que veremos reaparecer ao longo deste livro em 
diversos exemplos. Para Simmel, a primeira força é a generali-
zação e a segunda a diferenciação, mas ambas podem coexistir. 
Existe um ponto crítico no qual elas estão fundidas e a partir do 
qual se pode desenvolver uma força que leva à generalização, ou 
convergência, ou uma outra que leva à diferenciação, à diver-
gência. Pode existir uma moda para a qual muitos indivíduos 
convergem por imitação mútua, e isso é a generalização. Tam-
bém pode haver divergência de alguns indivíduos em relação a 
uma moda dominante, o que pode implicar a recusa de moda e 
a emergência subsequente de uma nova moda, e isso é diferen-
ciação (Simmel, 1997 [1905]: 188). A originalidade de Simmel 
não consiste apenas em ele ter analisado a dinâmica da moda de 
acordo com duas forças que estão em tensão divergente. E tam-
bém não se trata apenas de afirmar que existe uma moda iniciada 
em classes altas que se difunde para classes mais baixas, após o 
que as classes altas mudam novamente de moda. O primeiro e 
importante ponto reside em ele ter identificado a imitação como 
a raiz comum das duas forças, seja a generalização seja a diferen-
ciação. Como se tornará claro, a imitação não é entendida como 
uma mera cópia da aparência externa, roupas e comportamento 
de outros indivíduos. A imitação é a imitação de desejos que são 

4 - Cf. Elisabeth Wilson, 2003; Valerie Steele, 1998; Christopher Breward, 1995.
5 - Cf. Efrat Tseëlon, 1995; Joanne Entwistle, 2000; Rebecca Arnold, 2001.

6 - Cf. Gilles Lipovetsky, 1987.
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expressos através do vestuário. Igualmente deverá ser claro que 
a imitação é um centro organizador através do qual surgem quer 
a generalização, quer a diferenciação, e nas quais a imitação está 
igualmente presente.

A força da generalização é aquela que é mais facilmente obser-
vável. Ela consiste na imitação mais ou menos fiel de uma moda 
dominante. Um certo tipo de vestuário torna-se moda e acaba 
sendo seguido por um grande número de indivíduos que assim 
ficam uniformizados. Mas se, como seria de esperar, a imitação 
está na raiz da generalização, já seria menos expectável que ela 
também esteja na raiz da diferenciação. Mas é o caso.

Portanto, vemos que a imitação, em todos os casos em que ela é pro-
dutiva, representa uma das tendências fundamentais do nosso carác-
ter, nomeadamente aquilo que se liga à similaridade, à uniformidade, 
à adaptação do particular ao geral, e que acentua a constância na mu-
dança. Inversamente, sempre que é dada predominância à mudança, 
à diferenciação individual, à independência, e é buscada a libertação 
da generalidade, então a imitação é o princípio negativo e obstrutivo 
(Simmel, 1904: 132-133).

Teremos de avaliar mais tarde com maior exatidão em que sen-
tido a imitação é de facto um “princípio negativo”, uma imitação 
negativa. De momento, ainda em termos gerais, o seu alcance 
pode começar a ser visto se se notar que, com a progressão histó-
rica do fenómeno da moda, a força da diferenciação se torna in-
tensa a ponto de a moda dominante passar a ser mudar de moda. 
Existe uma moda para a qual muitos convergem por imitação 
uns dos outros. De seguida, existe o desvio de alguns em relação 
à moda dominante, gerando de novo um efeito imitativo que leva 
à imposição de uma nova moda. O passo seguinte consiste em 
a busca da diferenciação face à moda dominante passar a ser a 
principal moda, isto é, a essência da moda passa a consistir em 
mudar de moda. A força dominante pode passar a ser a recusa 
em seguir a moda dominante, e então todos seguem, imitando-
se, a moda de mudar de moda, convergindo eventualmente todos 
eles para uma mesma moda ou para uma pluralidade de modas. 
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Recusar, de forma consciente, seguir a moda é uma forma de di-
ferenciação que supostamente visa atingir um grau máximo de 
individualização, mas que está submetido às mesmas dinâmicas 
sociais imitativas presentes na simples adoção de uma moda cor-
rente. Podemos representar pelo seguinte diagrama a descrição 
mais geral da moda segundo Simmel.

Figura 1. As duas forças fundamentais da moda segundo Simmel

Uma descrição adequada da moda não pode limitar-se a ser uma 
descrição dos signos exteriores que a manifestam. Não pode ser 
uma descrição, mais ou menos estética, dos ornamentos que fo-
ram enfeitando o corpo humano. Isso é uma visão puramente es-
tática da moda. O ponto importante é a “moda ser simplesmente 
um produto de exigências sociais” (Simmel, 1904: 134). A moda 
consiste, poder-se-ia mesmo dizer que se esgota, nas interações 
sociais; a moda é um fenómeno de interação social, tendo subja-
cente as forças fundamentais, de convergência e de divergência, 
através das quais os seres humanos interagem diretamente en-
tre si. É por respeitarem diretamente as interações sociais que os 
conteúdos específicos de uma moda, os signos exteriores como 
o vestuário nos quais ela se traduz, são perfeitamente arbitrá-
rios segundo um qualquer critério objetivo. Simmel insiste por 
diversas vezes que a moda não pode ser avaliada segundo crité-
rios relacionados com a estética ou a sua utilidade intrínseca (a 
comodidade do vestuário, por exemplo); ela não possui qualquer 
relação com a função material dos objetos que lhe estão asso-
ciados e lhe servem de suporte físico. De facto, “a absoluta indi-
ferença da moda aos padrões materiais da vida é bem ilustrada 
pela maneira como a moda recomenda num caso algo adequado, 
algo abstruso noutro e algo material e esteticamente indiferente 
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num terceiro caso. As únicas motivações que guiam a moda são 
as formas sociais” (Idem, Ibidem). Em certa medida, poder-se-ia 
afirmar que a moda nos transporta para a dimensão fundamental 
da existência humana que concerne o irreal, no sentido em que 
são as representações e desejos que unem e separam os homens 
entre si que formam toda a sua realidade. Para além da moda, a 
honra, o prestígio e a idolatria são exemplos de “formas sociais”, 
os quais apenas existem devido à presença de um espectador que 
olha um sujeito prestigioso e idolatrado. A moda é integralmente 
uma realidade intersubjetiva, apenas concerne os desejos que os 
indivíduos dirigem uns para os outros, e portanto está desligada 
de uma realidade terceira como seria a funcionalidade ou utilida-
de do vestuário.

Como já se referiu, Simmel, na esteira de outros autores, não 
podia deixar de notar que muitas modas se iniciam nas classes 
mais altas após o que elas são imitadas por classes mais baixas, 
o que faz com que as primeiras mudem de moda, e assim suces-
sivamente. Mas a sua real e verdadeira intuição foi que, com o 
avanço da modernidade, o ritmo da mudança de moda se torna 
cada vez mais intenso. A razão para esse facto reside no avan-
ço inexorável do estado social que, em meados do século XIX, 
Alexis de Tocqueville (1961 [1840]) designou como a “igualdade 
das condições”7. Esta implica que os indivíduos se aproximam 
cada vez mais uns dos outros, cada um podendo, potencialmente, 
ocupar distintas posições: por exemplo, ocupar quer a posição 
de modelo, quer a de imitador. Esse esbatimento das diferenças, 
numa convergência para um estado de indiferenciação, traduz-se 
no facto de que, quanto mais as classes se aproximam, mais as 
classes baixas impelem no sentido da uniformidade e as altas no 
sentido da diferença (Simmel, 1904: 135). No entanto, falar em 
“classes” é utilizar uma terminologia sociológica que parte de um 
ponto de vista ainda demasiado estático. As sociedades moder-

7 - Tocqueville foi talvez quem mais claramente compreendeu que a “igualdade 
de condições” é o traço distintivo da modernidade. Mas não se trata da igualda-
de de condições materiais ou perante a lei, mas sim o facto de que, potencial-
mente, qualquer indivíduo poder ocupar qualquer posição social.
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nas são sociedades de indivíduos, no sentido em que estes pro-
gressivamente se tornam anteriores a qualquer estrutura social 
coletiva que de algum modo os preceda. O que sucede é que, 
no interior da escala social diferenciada e considerada como 
um todo, as diferenças entre as diversas partes dessa escala são 
cada vez menores. Resulta daí que os indivíduos se comparam 
cada vez mais intensamente uns com os outros; e, quanto mais 
eles se comparam, mais também tendem a acentuar as suas 
diferenças supostamente indicadoras de uma individualidade 
própria. A moda insere-se precisamente num domínio da vida 
social em que mais nitidamente se acentuam as diferenças. As 
diferenças nas sociedades antigas estavam dadas; pelo contrá-
rio, na modernidade, com a aproximação social de todos os in-
divíduos, a moda é uma manifestação da criação da diferença 
no seio da tendência geral à uniformidade. A diferença apela 
sempre a mais diferença.

A moda possui nos tempos modernos um papel mais conspícuo por-
que as diferenças nos nossos padrões de vida tornaram-se muito mais 
acentuadas, pois quanto mais numerosas e acentuadas são essas di-
ferenças maiores as oportunidades para constantemente elas serem 
enfatizadas (Idem: 137).

Na modernidade, os indivíduos comparam-se e diferenciam-se 
intensamente uns dos outros, o que, como Tocqueville já tinha 
compreendido, é uma consequência aparentemente paradoxal 
da própria igualdade das condições. A moda tornou-se um domí-
nio em que essa comparação visivelmente se manifesta. A com-
paração que simultaneamente une e diferencia é uma forma de 
rivalidade que se encarna em qualidades não materiais, como a 
admiração e a inveja. Simmel sublinha até que ponto olhamos in-
tensamente para a pessoa que está na moda, colocando a questão 
de saber de que modo olhamos para ela.

A pessoa que está na moda é olhada com um sentimento misto de 
aprovação e inveja; invejamo-la enquanto indivíduo, mas aprovamo
-la enquanto membro de uma classe ou grupo. Mas mesmo essa in-
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veja tem uma particular coloração. Existe uma tonalidade da inveja 
que inclui uma espécie de participação no próprio objeto invejado 
(Idem: 140).

A moda tem uma dinâmica ambivalente, envolvendo a coales-
cência de duas fases aparentemente opostas, tais como a admira-
ção e a inveja. Como é que as duas fases opostas podem coexistir? 
A resposta é engenhosa. Enquanto membro e modelo para outros 
membros de um certo grupo, o sujeito da moda é admirado por 
um observador exterior ao grupo. Este admira o sujeito, na medi-
da em que ele é admirado por outros. Mas o observador também 
inveja o sujeito da moda enquanto indivíduo, isto é, enquanto 
possuindo um ser que o observador desejaria possuir mas que 
realmente apenas é possuído pelo sujeito. Trata-se da estrutura 
modelo/obstáculo, identificada por René Girard na sua obra de 
1961. O sujeito da moda é um modelo para outros, e nessa medi-
da é admirado. No entanto, a admiração vai ser, progressivamen-
te, contaminada pela inveja, pois admirar o modelo é colocar-se 
no seu lugar, isto é, ser também o objeto da admiração de que o 
modelo ele próprio é objeto. Essa “ocupação do lugar do outro” é 
necessariamente uma ocupação através da imaginação, que en-
tra em choque com o facto de, realmente, ser o outro que ocupa 
o lugar admirado. Ou esse lugar é ocupado pelo sujeito, ou ele é 
ocupado pelo admirador, visto que, repita-se, a admiração é a 
admiração de um lugar realmente ocupado que não pode, simul-
taneamente, ser ocupado pelos dois. O lugar para onde converge 
a admiração é um bem intangível rival. Daí pode resultar a inve-
ja, a inveja do outro que constitui realmente um obstáculo para o 
admirador. O outro é simultaneamente modelo e obstáculo, ob-
jeto de admiração e inveja. Simmel sublinha bem esse trabalho 
da imaginação quando nota “que a partir do momento em que 
invejamos uma pessoa, não estamos mais dela excluídos: uma 
forma de relação foi estabelecida” (Idem, Ibiden).

A moda implica a potencial rivalidade entre os que são admi-
rados e os que invejam. No entanto, Simmel sustenta que a dinâ-
mica de rivalidade presente na moda não tem efeitos particular-
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mente destrutivos. Pelo contrário, ela é um antídoto dos efeitos 
potencialmente destruidores da inveja. Escreve ele:

Esta usurpação pessoal silenciosa da propriedade invejada contém 
uma espécie de antídoto, que ocasionalmente contraria os maus efei-
tos do sentimento de inveja. Os conteúdos da moda fornecem uma 
ocasião particularmente favorável para o desenvolvimento desta to-
nalidade conciliadora da inveja, que também dá à pessoa invejada 
uma melhor consciência, devido à satisfação acerca da sua boa for-
tuna. Isto é, esses conteúdos não são, ao invés de muitos outros con-
teúdos psíquicos, absolutamente negados a qualquer um, pois uma 
mudança na fortuna, que nunca está posta de lado, pode colocá-los 
nas mãos do indivíduo que previamente estava confinado ao estado 
de inveja (Idem, Ibidem).

A moda permite uma “inveja conciliadora”. Ela não provoca as 
rivalidades intensas que a disputa de certos objetos físicos não 
partilháveis frequentemente provoca. Porquê? Porque Simmel 
coloca explicitamente a moda na perspetiva social e histórica 
da “igualdade das condições”. Segundo esta, os “conteúdos da 
moda” não estão absolutamente negados a ninguém, pelo que 
uma “qualquer mudança na fortuna” pode transferir um indi-
víduo da fase de inveja real para a fase de admiração real. Não 
existem mais as barreiras naturais ou institucionais, característi-
cas da “desigualdade das condições”, existentes no Antigo Regi-
me com as suas leis sumptuárias que impediam o livre acesso a 
qualquer posição. O acaso, uma mudança na sorte, pode permitir 
que qualquer um mude de posição: se, simultaneamente, modelo 
e sujeito não podem ocupar a posição central da atenção, já a 
podem ocupar sucessivamente. Essa mudança na sorte e nas po-
sições pode ser favorecida por fatores económicos. Já no tempo 
de Simmel, a rapidez nas mudanças de moda estava associada ao 
desenvolvimento industrial que produz indefinidamente novos 
bens de consumo a custos cada vez mais baixos do que os aces-
síveis a um número crescente de indivíduos. A proliferação de 
novos bens de consumo facilita a sucessão de modas, e o crescen-
temente baixo custo económico dos bens permite que, realmen-
te, cada vez mais indivíduos possam andar na moda. A rivalidade 
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que a moda poderia desencadear – a inacessibilidade de muitos 
aos objetos na moda, quando, devido à igualdade das condições, 
todos podem aspirar a esses objetos – pode ser atenuada por a 
sociedade de consumo multiplicar de tal forma os bens que estes 
podem estar nas mãos de muitos8. A produção de novos bens é 
de tal modo inesgotável que será sempre possível estar numa 
qualquer moda. “Estar na moda” deixou de ser um bem es-
casso. Simmel compreendeu clara e corretamente esse ponto, 
e veremos como a fast fashion contemporânea dele constitui 
uma ilustração. Existe contudo uma ambiguidade, uma contra-
tendência. As modas proliferam, mas a escassez como fonte de 
distinção, como fonte de diferença prestigiosa, tem de ser intro-
duzida, correspondendo à incontornável existência do conjunto 
dos que são modelos e do conjunto dos que são admiradores. 
Teremos também de ver no capítulo seguinte como as empresas 
intencionalmente visam criar a escassez das suas marcas (no-
meadamente as do luxo) e como a própria legislação também 
ulteriormente favorece a produção dessa escassez, como que 
gerando alguns dos efeitos causados pelas leis sumptuárias do 
Antigo Regime.

Tipos de moda e imitação negativa

As estratégias de produção da escassez terão de ser analisadas 
mais adiante. Agora é necessário desenvolver o quadro geral e 
abstrato de interpretação da moda que foi sendo delineado. É 
necessário ser mais específico. Para isso devemos voltar ao prin-
cípio condutor que guiou Simmel. Ele vai permitir que, progres-
sivamente, sejam classificados os principais tipos de modas, mes-
mo se para isso for imprescindível reformular consideravelmente 
a teoria do autor alemão. Como referido, o princípio condutor 
parte das duas forças ou tendências fundamentais na moda, a 
generalização e a diferenciação, com a imitação como seu centro 
organizador. Contudo, Simmel não se limitou a identificar essas 

8 - Cf. as análises de Dumouchel e Dupuy, 1979, sobre a modernidade enquanto 
simultaneamente produtora de abundância e escassez.
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duas forças gerais. Adicionalmente, ele distinguiu dois sub-casos 
dentro do tipo geral representado pela força da diferenciação. 

O primeiro desses dois sub-casos é representado pelo tipo de-
signado como o escravo da moda (Modenarren) (Simmel, 1997 
[1905]: 194). O escravo da moda não é um mero seguidor da 
moda, de acordo com o poder da generalização. Ele antes en-
quadra-se na categoria da diferenciação, procurando exprimir 
um princípio de individualidade – de distinção, no duplo senti-
do dessa palavra – em oposição a outros indivíduos. A distinção 
é buscada pelo exagero dos elementos estilísticos já presentes 
numa moda corrente: “se os sapatos pontiagudos são um estilo, 
então ele usa sapatos que se assemelham a pontas de lança; se 
colares pontiagudos são a tendência, ele usa colares que chegam 
até aos ouvidos” (Simmel, 1997 [1905]: 194). O escravo da moda 
exibe-se através da ostentação conspícua. O seu exemplo ilustra 
aquela que sabemos ser a ideia central de Simmel: a moda está 
completamente desligada de qualquer utilidade ou função obje-
tiva; isto é, a moda não se baseia na satisfação das necessidades 
proporcionadas pelos objetos físicos, independentemente da 
presença de outros indivíduos9. 

O escravo da moda exibe claramente a artificialidade da moda. 
Ele torna visível que a moda é apenas autoexibição para os ou-
tros; moda e mudança de moda nunca começam dentro de um 
eu individual, mas estão totalmente dependentes dos olhos dos 
outros: o escravo da moda pretende distinguir-se, ser diferente, 
dos outros, mas na realidade depende completamente deles. Ele 
quer posicionar-se como um líder, mas, na verdade, “o líder é 
aquele que é liderado” (1997 [1905]: 194). A busca da diferença 
significa a completa sujeição à opinião dos outros. Segundo al-

9 -  Como é conhecido, a “utilidade” (utilidade marginalmente decrescente) é 
uma conceito chave na teoria económica standard, aquela que Simmel criticou 
em The Philosophy of Money (Simmel, [1900/1907]). Quando, neste livro, re-
ferimos a “utilidade”, está a referir-se a “utilidade absoluta”, a utilidade que 
um indivíduo obtém do consumo de um bem independentemente de como esse 
consumo se compara com o de terceiros.
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guns comentadores10, a figura histórica que tipifica o escravo da 
moda é a do dândi. Certas formas degeneradas do dandismo ori-
ginal podem realmente tipificar o escravo da moda, mas veremos 
mais abaixo que o dândi não pode ser reduzido ao tipo de moda 
caracterizado pelo exagero da ostentação conspícua.

O escravo da moda incorpora um dos dois modos através dos 
quais o princípio da diferenciação impulsiona a mudança de 
moda. O outro modo de diferenciação é referenciado por aqueles 
que, em vez de seguir a moda na modalidade do exagero cons-
pícuo, seguem um caminho “negativo”, uma imitação negativa. 
Simmel designa esse tipo pelo indivíduo não moderno (unmo-
dern). É uma estratégia particularmente importante de mudança 
de moda.

Quem, conscientemente, se veste ou se desvia numa maneira não 
moderna, não alcança o subsequente sentimento de individualização 
por meio de qualquer real qualificação individual, mas sim pela mera 
negação do exemplo social. Se a modernidade é a imitação desse 
exemplo social, então a recusa deliberada de modernidade represen-
ta uma imitação semelhante, ainda que sob um signo invertido, mas 
que não oferece menos um testemunho do poder da tendência social, 
que nos torna dela dependentes de uma maneira positiva ou negativa. 
A pessoa deliberadamente não moderna aceita as suas modalidades 
tanto quanto o escravo da moda, excepto que a pessoa não moderna 
a incorpora numa outra categoria: na negação, e não no exagero. Na 
verdade, por vezes, torna-se decididamente moda em largos círculos 
inteiros da sociedade vestir-se de modo não moderno (1997 [1905]: 
195)11.

Na base da moda existe a “imitação do exemplo social”. Esta 
existe, quer no caso do escravo da moda, quer no do indivíduo 
não moderno que segue a estratégia da imitação negativa, a qual 
é também conduzida pela opinião dos outros. Na raiz da imita-

10 - Cf. Carter, 2003: 74.

11 - No seguimento do texto citado, Simmel dá outros exemplos da “tendência 
para a antítese”, como o clube daqueles que criticam todos os clubes, o clube 
dos anticlubes, ou a religião ateia daqueles que criticam todas as formas de 
religião, a qual é a religião dos antireligião.
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ção negativa existe a perceção de que a adoção pelos outros de 
uma moda é uma negação da individualidade e autenticidade que 
cada indivíduo deve alcançar. A imitação negativa opõe-se quer à 
imitação que conduz à generalização, quer à imitação exagerada 
do escravo da moda. O seguidor da imitação negativa observa os 
outros indivíduos e nota que eles se imitam uns aos outros, e é 
dessa identidade que ele se quer libertar. Ele observa que, nos 
outros, a moda é apenas imitação, conformidade, exibicionismo 
e artificialidade, e é isso que ele quer recusar para si mesmo. O 
que realmente leva à adoção da estratégia da imitação negativa? 

Laconicamente, mas de modo acutilante, Simmel responde que 
“isso pode resultar da necessidade de não fazer uma causa comum 
com a multidão, uma necessidade que tem como base, claro, não 
a independência da multidão, mas sim alcançar uma posição so-
berana em relação a essa mesma multidão” (1997 [1905]: 195-6). 
O indivíduo não moderno percebe a reciprocidade imitativa dos 
outros e, mais uma vez, é dessa atitude que ele se quer libertar. 
Os outros imitam, ele não imita. E na medida em que ele, ao con-
trário dos outros, não imita, ele está numa “posição soberana”, 
plenamente individual. Por outras palavras, e dito diretamente, o 
indivíduo não moderno é movido pela rivalidade com os outros; 
ele é um rival daqueles que apenas seguem a moda predominante 
(a simples generalização), mas também daqueles que, no modo 
do exagero, ostensivamente se exibem. Ele quer afirmar a sua in-
dependência, a sua autonomia, a sua individualidade, a sua es-
pontaneidade, mas na realidade ele é tão dependente dos outros 
quanto aqueles que seguem uma modalidade direta de imitação. 
Ele também se exibe, mas agora numa modalidade negativa. O 
indivíduo não moderno diz para si mesmo e murmura para os 
outros: “sou superior porque me recuso a seguir os outros”, e as-
sim “coloco-me em total oposição a eles”. 

O seu objetivo é a superioridade manifestado na sua diferença 
dos outros, e é essa comparação com os outros que impulsiona 
o seu comportamento. Designamos a busca dessa superioridade 
pelo termo geral “prestígio”, que consiste em possuir um ser su-
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perior que atrai a admiração ou a inveja de outros12. Outro termo 
seria desejo: quero que o outro admire o meu ser, a minha su-
perioridade, autonomia e originalidade manifestadas no modo 
como me exibo. “Desejar” consiste em se sentir atraído pela real 
ou suposta autonomia do outro que assim é um modelo13. O es-
cravo da moda, através da sua exibição conspícua, também bus-
ca esse tipo de prestígio, ser objeto desse tipo de desejo. No seu 
caso, a busca é feita por uma espécie de imitação exagerada, “po-
sitiva”14, enquanto no caso do indivíduo não moderno ela é feita 
“sob um signo inverso”, a imitação negativa. Em ambos os casos, 
o objetivo a atingir é uma diferença que exprima um princípio 
de individualidade e autonomia pessoal. Se o caso do escravo da 
moda pode ser tipificado pela figura histórica do dândi, o caso do 
indivíduo não moderno pode ser tipificado pela figura histórica 
do boémio, tal como ela surgiu durante o século XIX15. No entan-
to, vamos ver que ambos os tipos, dandies e boémios, têm uma 
origem comum.

A partir da análise dos princípios de generalização e diferencia-
ção, conclui-se que, para Simmel, a moda é apenas um exemplo, 
embora importante, de uma exigência social (1997 [1905]: 194). 
Isso equivale novamente a dizer que a moda é integralmente 
imitação e está completamente desligada de qualquer aspeto uti-
litário, de qualquer satisfação de necessidades objetivas. A moda 
é um fenómeno que diz respeito apenas a interações sociais; a 
moda assenta nos desejos recíprocos entre os indivíduos. Em al-
guns de seus escritos, como em um sobre “Adornos”, Simmel é 
claro sobre essa dinâmica.

12 - De acordo com as análises de Orléan, 2011: 124 e sq.

13 - Esse é um tema fundamental de Girard, 1961

14 - Simmel diz que o escravo da moda exibe uma “imitação positiva”. Nós 
procuramos evitar essa terminologia no contexto da moda, onde escrevemos 
“imitação exagerada”, pois reservamos a expressão “imitação positiva” para um 
outro tipo de realidade que será tratada no capítulo 3.

15 - Cf. Carter, 2003: 74.
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Cada um adorna-se para si mesmo, mas apenas pode fazê-lo ao ador-
nar-se para os outros (…). É uma das mais estranhas combinações 
sociológicas que um acto que exclusivamente enfatiza o grande signi-
ficado do actor, contudo apenas atinge esse objetivo exclusivamente 
através do prazer, encanto visual e aprovação por parte dos outro (…). 
Mas ao mesmo tempo o adornar-se é altruísta: o seu prazer está con-
cebido para os outros, pois aquele que se adorna apenas tem nisso 
prazer na medida em que ele se vê a si mesmo através dos outros que 
são o seu espelho; ele julga o adorno valioso apenas através da prenda 
que os outros lhe dão (…). No adornar-se, o ser-para-si-mesmo e o ser
-para-os-outros são simultaneamente a causa e o efeito de adornar-se 
(Simmel, 1997 [1905]: 206, 210).

É, portanto, claro que imitação é a imitação do desejo, mesmo 
se o termo “desejo” não é empregue na passagem citada. O desejo 
não se encontra, por um lado, num sujeito ou, alternativamente, 
num outro indivíduo. Ele resulta da interação dos dois polos do 
relacionamento. O sujeito adorna-se, exibe-se a si mesmo e dese-
ja-se a si mesmo porque copia o desejo que um outro indivíduo 
(o “seu espelho”) lhe dirige. O indivíduo da moda desperta prazer 
nos outros, os observadores, mas esse prazer é, na verdade, um 
prazer emprestado a crédito que deve retornar ao sujeito: é o pra-
zer e prestígio que só se consegue na medida em que ele faz sua, 
de si mesmo, a admiração que o seu observador lhe envia. É mui-
to importante notar que Simmel insiste na estrutura circular do 
desejo: ser para-si-mesmo e ser para-os-outros tornam-se causa 
e efeito recíprocos, isto é, através do desejo dos outros o sujeito 
autodeseja-se, e através desse desejo de si mesmo o sujeito pode 
aumentar o desejo que os outros lhe enviam. É uma forma de 
feedback positivo que a Figura 2 ilustra. 

Figura 2. O feedback circular do desejo
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A estrutura através da qual o autodesejo do sujeito é uma cópia 
do desejo que os outros lhe enviam, e através da qual o auto-
desejo ainda mais faz crescer esse mesmo desejo por parte dos 
outros, está presente no escravo da moda, que apela ao desejo 
dos outros e então quer fazer do desejo dos outros o seu próprio 
autodesejo. Está também presente no indivíduo não moderno, 
que procura manifestar a superioridade em relação aos outros 
– e assim também atrair o seu desejo – ao exibir indiferença e 
desdém pelas modas dominantes. O indivíduo não moderno diz: 
“imitem o meu ser superior, que consiste em recusar a moda; 
imitem a minha não imitação”. Essa imitação da não imitação 
pode de seguida tornar-se numa nova moda, tal como será o caso 
da moda boémia. 

 A dinâmica circular do desejo está totalmente presente na fi-
gura que, para Simmel, era um exemplo da estratégia de diferen-
ciação do escravo da moda, o dândi. Analisando mais detalhada-
mente essa figura, é possível aprofundar e reformular ao mesmo 
tempo a teoria da moda de Simmel. Pode mostrar-se que, mais 
do que apenas exibir o exagero conspícuo, o dândi histórico é a 
fonte de todas as estratégias que buscam o prestígio com base na 
circularidade do desejo presente na imitação negativa. Este tipo 
de imitação não se restringe à figura do indivíduo não moderno, 
historicamente tipificado pelo boémio. Além de estar na origem 
da figura ostensivamente conspícua do escravo da moda, o dândi 
histórico está também na origem de duas modalidades da imita-
ção negativa, e não apenas uma, ao contrário do que Simmel afir-
ma na sua classificação das estratégias de diferenciação da moda. 

De facto, dois modos de imitação negativa devem ser distingui-
dos16. Um pode ser chamado antimoda chic, e o outro, correspon-
dendo mais de perto à figura do indivíduo não moderno boémio, 
pode ser chamado moda de oposição. Essas duas modalidades 
de imitação negativa tiveram origem em George “Beau” Brum-
mel, em quem ainda estavam misturadas. Posteriormente, elas 
bifurcaram para a moda de oposição através da figura do boémio, 
e para uma estratégia de ostentação da não ostentação da qual o 

16 - Esse ponto foi bem referenciado por Elisabeth Wilson, 2003: 183-5.
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melhor exemplo é a moda criada por “Coco” Chanel, mas cujas 
características já estão presentes em estratégias da moda surgi-
das no início do século XIX. Essa última estratégia, a ostentação 
da não ostentação, que não foi explicitamente identificada por 
Simmel, permite que o completo antagonismo entre prestígio e 
utilidade funcional, tão sublinhado pelo sociólogo alemão, seja 
superado.

Dandies

De acordo com Jules Barbey d’Aurevilly (1897 [1845]), o cria-
dor do dandismo foi George Bryan “Beau” Brummell (1778-
1840). Brummell desenvolveu um estilo original que teria mui-
tos seguidores. Ele mostrou particular cuidado com a sua higiene 
pessoal e dedicou extrema atenção ao seu vestuário: casacos de 
tons escuros, sem adornos e com costuras perfeitas; casacos de lã 
azul, camisas de linho bem engomadas e calças justas, o conjun-
to expressando sobriedade, elegância e requinte. As tradicionais, 
à época, perucas e maquilhagens foram completamente rejeita-
das17. O estilo geral devia, acima de tudo, transmitir a ideia de 
simplicidade, tendo representado uma reação contra o adorno 
ostentador e artificial da nobreza. O seu vestuário não era mais 
uma exibição extravagante de riqueza e status, mas antes seguia 
uma espécie de código moral que evitava a ostentação e exibia 
a individualidade através da escolha minuciosa dos detalhes do 
vestuário18.

O estilo de Brummell tornou-se o principal árbitro da moda em 
Londres. A sua recusa da ostentação tradicional tornou-se um 
modelo para o Príncipe de Gales, que é descrito como vestindo 

17 -  Existem muitas obras sobre o dandismo em geral e sobre Brummell em 
particular. Para além da referência clássica de Jules Barbey d’Aurevilly, a bio-
grafia pelo capitão Jesse (1884) é uma fonte primária para a vida de Brummell. 
Um livro útil é também Boulanger,1907. Referências mais recentes são: Cole, 
1977 e Kelly, 2005. 

18  -  Cf. Lehmann, 2000: 310, para essa descrição.
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exatamente como Brummell numa data tão tardia quanto 182119. 
Brummell tornou-se um “verdadeiro rei”, um rei de um imenso 
reino de seguidores20, originando a figura social do dândi. Ele re-
presentou um momento crucial na transição da moda e do luxo, 
entendidos como as normas que no Antigo Regime marcavam 
uma condição social, para a condição social da moda enquanto 
exibição pública da individualidade. Não é um exagero dizer que 
“o dandismo marcou a morte dos reis e a aurora dos modernos 
conceitos do eu” (Kelly, 2005: 469). O estilo do dândi Brummell 
foi assim definido pelo dândi Baudelaire:

O dândi não aspira ao dinheiro como uma coisa essencial; um cré-
dito infinito parece bastar-lhe; ele abandona essa grosseira paixão 
aos vulgares mortais. O dandismo não é, como muitas pessoas pouco 
reflectidas parecem pensar, um gosto imoderado da toilette e da ele-
gância material. Essas coisas são para o dândi apenas um símbolo 
da superioridade aristocrática do seu espírito. Assim, aos seus olhos, 
apaixonado antes de tudo pela distinção, a perfeição da toilette con-
siste na simplicidade absoluta, que é com efeito a melhor maneira de 
se distinguir (Baudelaire, 2002 [1863]: 20).

O crédito do dândi não era o crédito monetário, ao invés do 
que sucedia com o crédito do burguês do qual ele em absoluto 
se queria distinguir. Também não era o crédito adquirido pelo 
nascimento nobre. Era o crédito que resultava de uma existência 
espiritual superior. Era uma “aristocracia”, mas uma “aristocra-
cia de espírito”. Brummell desprezava a burguesia, mas colocava-
se no campo de uma casta superior que não era a da aristocracia 
clássica.

Brummell procurou uma forma específica de distinção – no du-
plo sentido da palavra –, exprimindo uma existência superior. 
Ele definiu o seu estilo como uma forma de não chamar a atenção 
para si mesmo, que na verdade era a melhor maneira de atrair 
para si a atenção; isto é, chamava a atenção de todos através de, 
ostensivamente, não chamar a sua atenção. A sua forma de, os-

19 - Cf. Kelly, 2005: 176.

20 - Cf. Boulanger, 1907: 13.
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tensivamente, não se distinguir era uma forma de autodistinção. 
O seu vestuário, com linhas puras e retas, era aparentemente 
simples, modesto e igualitário, mas, para quem sabia observar, 
significava realmente status e estilo. Em Brummell, “less, for the 
first time, was more” (Kelly, 2005: 168), um princípio que sig-
nifica a distinção da não distinção. Este princípio descreve uma 
forma de distinção que é uma espécie de imitação negativa, mas 
que não exclui, como sucederá no caso do boémio, a realidade 
positiva da moda. Isso foi bem argumentado na reconstrução do 
dandismo feita por Barbey d’Aurevilly:

A excentricidade é outro fruto que o solo inglês também produz, mas 
de uma maneira diferente; a excentricidade é desenfreada, selvagem 
e cega. É a revolta do indivíduo contra a ordem estabelecida, às vezes 
contra a natureza: aqui estamos perto da loucura. O dandismo, pelo 
contrário, respeitando os convencionalismos, joga com eles. Embora 
admita a sua força, resiste e vinga-se deles; invoca-os para ir contra 
eles: é dominado e domina-os. Fazer este jogo duplo sempre em mu-
tação requer a leveza que leva à criação da elegância (Barbey d’Aure-
villy, 1897 [1845]: 23).

Para Barbey d’Aurevilly, dandies e boémios apareceram ambos 
no “solo inglês”. Mas a partir de um tronco comum, eles repre-
sentam duas tendências diferentes da moda. No caso dos boé-
mios existe uma “excentricidade selvagem”. Pelo contrário, no 
dandismo existe uma espécie de atitude “positiva” em relação à 
moda que leva à elegância. 

Contudo, Brummell “jogava com a moda”. O seu objetivo, obter 
prestígio, era alcançado através da indiferença. Criador de uma 
moda, Brummell desenvolveu uma atitude irónica e desprendida 
em relação à moda21. O percurso que Brummell aspirava trilhar 
era absolutamente singular: “para ele, a moda – que ele nunca 
seguiu – era apenas um tropeço, a imitação de um líder que ele 
tinha de evitar. Definir a distinção e desacreditar os admiradores 
da distinção era o seu objetivo perpetuamente renovado” (Perrot, 
1994: 141). Jacques Boulanger, em 1907, também interpretou o 

21 - Cf. Kelly, 2005: 206.
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estilo de Brummell como um tipo muito particular de snobismo. 
O snob típico deseja ocultar a sua artificialidade, deseja ocultar 
que ele é um escravo da moda. Pelo contrário, Brummell era os-
tensivamente snob, mas um snob que desacreditava a artificiali-
dade do snobismo, isto é, ele era alguém que não era escravo da 
moda. “Embora exibindo ser um snob..., Brummell deixa de ser 
um. Ele não imita” (Boulanger, 1907: 29). Ou ainda, como o pró-
prio Brummell terá afirmado numa conversa com Lady Haster, 
recordada pelo seu primeiro biógrafo, o capitão Jesse, a dedica-
ção completa da sua própria existência à moda “permite-lhe se-
parar-se da sociedade e do rebanho comum dos homens” (Jesse, 
1844: 137-138). 

Ele exibia, portanto, a completa indiferença aos outros, e isso 
significava que a sua originalidade era suprema. A sua indiferen-
ça era a sua diferença. Brummel mostrava a sua indiferença para 
com os outros – esse era o seu ser – e, portanto, a sua distinção 
era a sua distinção dos outros, começando pelos seguidores de 
modas, os seguidores da moda que ele próprio criava. O “Beau”, 
aparentemente, não exibia nenhum desejo, mas o seu desejo su-
premo manifestava-se através da indiferença simulada – a indi-
ferença que ele mostrava aos outros como marca da sua diferen-
ça – destinada a capturar o desejo dos outros. O único desejo 
que o dândi aparentemente exibia era o desejo de si mesmo, mas 
na verdade esse desejo tinha de ser alimentado pelo desejo dos 
outros. O dândi Brummell desejava que os outros imitassem o 
desejo que ele tinha de si mesmo, isto é, que imitassem o seu 
autodesejo. O desejo do dândi, manifestado pela sua indiferença, 
era uma estratégia para atrair o desejo dos outros. A sua indife-
rença era simulada: trata-se de uma estratégia para se tornar a si 
mesmo o objeto mais desejável, uma estratégia que visa que os 
outros copiem o seu desejo de si mesmo – copiem o autodesejo 
do dândi – e assim façam novamente crescer esse mesmo dese-
jo22. Este é o desejo circular recíproco identificado por Simmel, 
segundo o qual o ser-para-si e o ser-para-outro se tornam causa 
e efeito recíprocos.

22 - Cf. Girard, 1961: 188-191.
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Portanto, em Brummell encontramos, em primeiro lugar, a mo-
dalidade do desejo que é expressa quando se simula a indiferença 
aos outros, que é um modo superior de os atrair e, portanto, de 
lhes comunicar a sua superioridade pessoal. Esta é uma modali-
dade do desejo que é uma imitação negativa a qual, como obser-
vou Simmel, é tão dependente das opiniões dos outros quanto 
a imitação direta de um modelo. Em segundo lugar, existe em 
Brummell uma forma subtil de ostentação da não ostentação ex-
pressa pela simplicidade do vestuário ostensivamente diferente 
do vestuário tradicional aristocrático. Foi apenas mais tarde que 
o dandismo se tornou uma moda na qual se tornou mais visível a 
tendência para a exibição conspícua. 

Um exemplo dessa tendência foi a figura do gandin na França 
de meados do século XIX23. Um outro exemplo, nos Estados Uni-
dos, foi o dude24. Na verdade, pode argumentar-se que foi esta 
manifestação do dandismo, o dude, que levou Simmel a identi-
ficar o escravo da moda com um dos tipos mais marcantes de 
vestuário diferenciador existentes durante o século XIX25.

23 - Veja-se a descrição feita por Philippe Perrot: “in the gandin’s case, excess 
was a value derived from the dandy’s asceticism, just as dandified asceticism 
derived from bourgeois simplicity. There was, however, this difference, the gin-
din tried but failed to imitate a model, whereas the dandy radicalized the model 
the more to distance himself, overdoing refinement, propriety, and even clean-
liness” (Perrot, 1994: 141).

24 - William Bryk descreveu E. Berry Wall, o “rei dos dudes” (por volta de 
1883), nos seguintes termos: “unlike the classic dandy Beau Brummell, who as-
pired to quiet sartorial perfection, Wall liked color, in not only his neckties but 
his waistcoats of ‘tropical... pattern,’ loud checked suits, lavender spats, and at 
least one outfit described as ‘an amazement of tweeds.’ His explanation: ‘People 
should wear what suits them.’” (Bryk, 2005). 
25 - “Dude” é o termo usado por Simmel no seu artigo ‘On Fashion’ publicado 
em inglês in 1904, onde se lê: “In the dude the social demands of fashion appear 
exaggerated to such a degree…” (Simmel, 1904: 141). ‘Dude’ corresponde ao uso 
por parte de Ritter e Frisby de ‘escravo da moda’ na sua tradução para inglês 
de ‘Modenarren’ em Philosophie der Mode, onde se lê: “In slaves to fashion 
(Modenarren) the social demands of fashion appear exaggerated to such a high 
degree…” (Simmel, 1997: 194).
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Boémios

A combinação da indiferença simulada com a rejeição da bur-
guesia sugere que o dândi também está na génese da atitude boé-
mia do indivíduo não moderno. Como já se referiu, essa filiação 
era clara quer para Barbey d’Aurevilly, quer para Charles Baude-
laire, quando ambos perceberam o potencial polémico do dândi 
e o identificaram como um precursor do boémio que, a partir dos 
anos de 1830, se colocou na primeira linha da contestação ao ma-
terialismo burguês.

Uma das primeiras manifestações do movimento boémio sur-
giu em França quando um conjunto de “jovens românticos” 
causou escândalo devido ao seu apoio entusiástico, barulhento 
e desordenado, à primeira representação, em 28 de fevereiro 
de 1830, da peça Hernani de Victor Hugo. Eles distinguiram-
se não apenas pelo seu incessantemente tumultuoso compor-
tamento, mas também pelo vestuário totalmente incomum que 
exibiam. O próprio Victor Hugo descreveu-os como “persona-
gens bizarros, barbudos, de cabelos compridos, vestidos de todas 
as maneiras exceto a usual, em casacos de lã, mantos espanhóis, 
casacos cintados à maneira de Robespierre, chapéus à Henrique 
III, trazendo nas suas cabeças e costas roupas de todos os séculos 
e climas, e tudo isso em plena Paris e em plena luz do dia. Os bur-
gueses paravam, estupefactos e indignados” (in Gluck, 2005: 27). 

O vestuário dos primeiros boémios franceses também se inspi-
rava em pinturas renascentistas, literatura gótica da Idade Mé-
dia, e exibiam trajes extravagantes em cetim e veludo que acom-
panhavam os seus cabelos compridos e desgrenhados. Um dos 
principais “jovens românticos”, Théophile Gautier, fez sensação 
ao exibir um totalmente incomum colete de cetim vermelho no 
memorável dia da primeira representação de Hernani. As vestes 
boémias exprimiam oposição à burguesia e aos trajes modernos 
que essa classe estava a difundir. Na sua reconstrução do roman-
tismo boémio francês durante as primeiras décadas do século 
XIX, Louis Maigron insistiu bastante na oposição entre o bur-
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guês e o artista boémio, sempre em busca da diferença destinada 
a escandalizar.

Por um momento, a luta foi acirrada entre o observador burguês, 
sombrio, discreto, calmo e respeitoso da etiqueta e tradição, e o ro-
mântico barbudo, cabeludo, barulhento, chocando as convenções, 
preocupado apenas, a qualquer preço, em provocar a confusão, e 
nunca recuando perante o escândalo que ele buscava e provocava 
mesmo com prazer (Maigron, 1907: 53).

A mesma ideia foi expressa por um outro boémio da época, Ar-
sène Houssaye, que afirmava a sua “revolta contra todos os pre-
conceitos e todas as leis”, assim como “o repúdio generalizado de 
todos os hábitos e costumes aceites” (in Gluck, 2005: 32). E quer 
Victor Hugo quer Louis Maigron concordaram que a única moda 
que os jovens românticos seguiam era a recusa da moda domi-
nante. A busca era sempre a da diferença, pois o boémio “cria a 
sua moda e, em vez de ser semelhante a todos os outros, ele não 
aspira senão a si próprio” (Maigron, 1907: 57). O boémio é o úni-
co indivíduo autónomo. De novo, como em Brummell, trata-se 
de uma estratégia particularmente eficaz que permite ao boémio 
apresentar-se como o único que não imita, mas aquele que todos 
os outros vão imitar. E, de facto, boémios como Petrus Borel ou 
Théophile Gautier tornaram-se, sempre segundo Louis Maigron, 
os “modelos incontestados da juventude”, de uma juventude cuja 
única ambição passou a “ser imitá-los tão fielmente quanto pos-
sível” (Idem: 59). A recusa absoluta da imitação, uma atitude de 
recusa que ela própria se tornou uma moda imitada, gerou a imi-
tação generalizada.

Assim como o dandismo originou o gandin e o dude, também 
o movimento boémio das primeiras décadas do século XIX deu 
origem a duas tendências que exemplificam mais uma vez a distin-
ção entre os dois tipos de imitação baseados na estratégia geral de 
diferenciação. Por um lado, o boémio típico que continua, até hoje 
e de modo cada vez mais intenso, a exibir através do seu vestuário 
a sua recusa de qualquer moda e de todos os valores burgueses 
modernos. Por outro lado, dissidentes do movimento boémio esti-

António Machuco Rosa



47 

veram na origem do flâneur que, em oposição à exuberância boé-
mia usual, evitou todos os sinais de extravagância e singularidade 
artística e assim retornou a uma espécie de dandismo26. 

A figura do boémio foi claramente identificada por Simmel na 
sua classificação das tendências da moda. Mas também surgiu 
no século XIX uma outra tendência na moda que ele não pare-
ce ter reconhecido. Trata-se de uma tendência que, tal como no 
caso do boémio, assenta na estratégia da imitação negativa. Ela 
é uma outra ramificação do estilo inaugurado por Brummell, só 
que agora é a sobriedade aparente que é ostentada, e não mais a 
extravagância exibicionista. Trata-se da antimoda chic, caracte-
rizada por roupas simples e ostensivamente não ostensivas. 

Como já se indicou, durante o século XIX, as estratégias basea-
das na ostentação da simplicidade seguiram um caminho dife-
rente da estratégia que recusa a moda moderna. Em França, após 
a Revolução, a burguesia, inicialmente exibindo roupas simples, 
tornou-se snobe e começou a imitar a ostentação aristocrática, 
enquanto a aristocracia começava, por sua vez, a imitar a sim-
plicidade burguesa, vestindo roupas simples mas refinadas, com 
o objetivo de ostentar ostensivamente a não ostentação (bur-
guesa). Analisando o fenómeno, Philippe Perrot (1995: 159-67) 
mostrou que a burguesia e a nobreza estavam numa situação de 
rivalidade mútua, uma “imitação recíproca” circular (Idem: 162) 
na qual, usando novamente a terminologia de Simmel, ser-para-
si mesmo e ser-para-outros tornam-se causa-efeito recíprocos. 
A estratégia usada pela nobreza aristocrática contra o ostensi-

26 - A melhor descrição do flâneur é talvez a de Louis Huard em Physiologie 
du flaneur de 1841. No resumo feito por Ferguson (1994: 31) sublinha-se que o 
flâneur buscava a independência face à multidão, aos outros, isto é, ele buscava 
a autossuficiência: “all the illustrations in the Physiologie du flaneur show the 
flâneur – top hat, frock coat, cane and/or cigar in hand – surrounded by peo-
ple very unlike himself, surrounded by women, children, shopkeepers, lawyers, 
sword swallowers, dog walkers.... He certainly cannot be involved with such 
people, and, equally important, they cannot touch him. The true flâneur, pro-
claims the Physiologie du flaneur, is self-sufficient”. Cf. também Gluck, 2005, 
capítulo 3, sobre a origem do flâneur no dandismo.

A Moda



48 

vo desejo de posse exibido pela burguesia consistia em afetar o 
desprezo pela posse. Esta competição ocorreu precisamente atra-
vés da exibição ostensiva da não ostentação. Com a proliferação 
de indivíduos que aspiravam à distinção por meio do vestuário, 
tornou-se, como Etienne de Jouy observou nas primeiras déca-
das do século XIX, “uma espécie de marca distintiva não possuir 
qualquer marca distintiva” (in Perrot, 1995: 160). Como também 
foi notado na mesma época por Balzac, mais importante do que 
a “simplicidade do luxo é o luxo da simplicidade” (Balzac, 1922: 
109). A verdadeira moda, a real distinção, é aquela que mostra 
elegância através da simplicidade aparente, aquela que exibe um 
espetáculo antiespetacular27.

Em geral, a simplicidade da antimoda proposta por Balzac e 
a extravagância e dissensão boémia originaram-se no dandismo 
de Brummell. Essas duas estratégias são dois subcasos do princí-
pio de diferenciação identificado por Simmel como a força motriz 
na evolução da moda. Após a classificação geral com base nos 
princípios de generalização e diferenciação, podemos obter uma 
classificação mais específica dos principais tipos de moda, repre-
sentada na Figura 3.

Figura 3. O dandismo e a evolução da moda

27 - A expressão “espetáculo antiespetacular” aparece em Perrot, 1995: 164. Ela 
define bem a imitação negativa da moda chic.
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Por outro lado, enquanto exemplos do princípio de diferencia-
ção, a antimoda chic e a moda boémia opõem-se ao outro prin-
cípio identificado por Simmel, o princípio de generalização. Du-
rante o século XIX, o princípio da generalização foi representado 
pelas conhecidas roupas burguesas típicas: as calças retas, o ca-
saco preto com uma cauda e o chapéu preto. A Figura 4 resume 
os principais tipos de moda encontrados até ao momento. Todos 
eles têm a sua raiz na imitação enquanto centro organizador da 
generalização e diferenciação.

Figura 4. Os principais tipos de moda; eles derivam todos da imitação

Como se referiu, a antimoda chic assente na simplicidade não 
foi identificada por Simmel em Philosophie der Mode. Com as 
suas origens nos primeiros dandies e na rejeição da burguesia, 
essa tendência da moda diverge do tipo de imitação negativa 
identificada por Simmel, representada pelos boémios. A antimo-
da chic deve ser claramente distinguida da moda de oposição, 
mesmo que ambas sejam formas de imitação negativa. O facto 
de Simmel não ter analisado a antimoda chic é explicado em par-
te por esse tipo de moda se ter tornado um paradigma somente 
após a sua morte. É talvez também explicado por ter prestado 
pouca atenção à alta-costura, totalmente concentrado como es-
tava nas estratégias de diferenciação desviante como principal 
característica da modernidade. Mas é explicado principalmente 
por ter negado a existência de qualquer relação entre a moda e a 
utilidade funcional das roupas. Como vimos, a completa redução 
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da moda às interações sociais foi uma sua ideia condutora. Mas 
é verdade que não existe qualquer relação entre utilidade fun-
cional e moda? Não pode a própria associação de funcionalidade 
e moda ser a fonte de uma forma superior de distinção chic que 
cria novas modas? Esta associação pode ser estabelecida identi-
ficando mais claramente a antimoda chic, um tipo de moda que 
se opõe à moda ostensivamente ostensiva bem como à moda de 
oposição. A transição da moda ostensiva para a antimoda chic, 
articulando funcionalidade e distinção, caracteriza a revolução 
da moda introduzida por “Coco” Chanel.

 Chanel e a sua posteridade

A criação da alta-costura francesa é geralmente atribuída a Fre-
derick Worth em meados do século XIX. No final desse século, 
quase na época em que Simmel escrevia sobre a moda, surgi-
ram costureiros de reputação internacional como Jacques Dou-
cet, Jeanne Pacquin e Paul Poiret. Cada um desenvolveu o seu 
próprio estilo, mas todos eles basearam as suas criações no uso 
abundante de tecidos pouco comuns, materiais extravagantes e 
cortes que procuravam melhorar o corpo, com a busca da distin-
ção como fonte de experimentação na moda28. Eles procuravam 
a distinção através de padrões complicados, com bordados e or-
namentos exuberantes. Em suma, o traço da moda parisiense na 
transição para o século XX foi o vestuário ostensivamente cons-
pícuo. Essa conspicuidade era claramente visível nos modelos 
de, por exemplo, Jacques Doucet e Paul Poiret, com os seus ves-
tidos opulentos, sofisticados, largos e compridos, feitos a partir 
de tecidos de luxo como o cetim (ver Figura 5).

28 - Cf. Breward, 2003: 141.
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Figura 5. Um modelo de Doucet, por volta de 1880 (esquerda), e um 
modelo de Poiret, por volta de 1910 (direita)

A revolução da moda criada por Gabrielle “Coco” Chanel, espe-
cialmente durante a década de 1920, consistiu na rutura com o 
luxo ostentador exibido na moda criada pelas gerações anterio-
res de costureiros como Doucet ou Poiret. Nos seus diálogos com 
Paul Morand, Chanel recordou:

Os recintos antes de 1914! Quando fui às corridas, nunca pensei que 
estava testemunhando a morte do luxo, o término do século XIX, o 
fim de uma era. Era uma época de magnificência, mas de decadên-
cia, os últimos reflexos de um estilo barroco no qual a ornamentação 
tinha morto a figura, na qual o excesso de ornamentos tinha dissi-
mulado a arquitetura do corpo, tal como os parasitas dissimulam as 
árvores nas florestas tropicais. A mulher não era mais do que um pre-
texto para a riqueza, para rendas, para peles, para tecidos demasiado 
preciosos. Padrões complicados, um excesso de rendas, de bordados, 
de pregas e camadas, transformaram o vestuário das mulheres num 
monumento de arte tardia e extravagante (Morand, 2008: 48).

 Ao contrário das roupas opulentas, profusamente ornamenta-
das, luxuosas e exóticas criadas por Paul Poiret, “Coco” Chanel 
por vezes recorria a materiais menos nobres como o jersey, com 
cinturas simples, grandes cavas e saias curtas que facilitavam o 
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caminhar, buscando acima de tudo a simplicidade do corte que 
permitia o movimento do corpo29. Ela também se inspirou em 
partes de roupas masculinas de origem humilde como macacos 
de operários, boinas, lenços de pescoço e casacos de marinhei-
ros, que transformou em artigos luxuosos destinados aos seus 
clientes ricos. Como Paul Morand também recorda, “essa belle 
dame sans merci criou a pobreza para os bilionários, a simpli-
cidade extravagantemente cara, através daquilo que não atraía a 
atenção: os latões de iates, azuis e brancos marinhos, os tecidos 
polidos dos chapéus dos marinheiros de Nelson” (Morand, 2008: 
5). Os seus ternos de duas peças consistiam numa saia levemente 
trabalhada, num casaco comprido tipo jaqueta com tecidos leves 
e comuns. Foi exatamente essa aparência comum que parecia 
tão revolucionária na época30. Por exemplo, uma das suas cria-
ções mais famosas é o pequeno vestido preto, com as suas linhas 
angulares totalmente diferentes das formas tradicionais que dis-
farçavam as linhas naturais do corpo feminino (cf. Figura 6). O 
próprio uso do preto foi uma revolução na tradição da alta-costu-
ra, onde apenas as cores mais claras eram geralmente admitidas. 
Em resumo, Chanel criou o estilo pauvreté de luxe (termo depre-
ciativo cunhado por Paul Poiret) com blusas, vestidos de jersey 
e ternos que subverteram o conceito de moda como exibição, e 
que visava demonstrar que a vida prática e quotidiana pode ser a 
fonte de um estilo refinado31. 

29 - Cf. Steele, 2005: 260.

30 - Cf. English, 2013: 38.

31 - Cf. Wilson, 2003: 40, Chaney, 2011: 107.
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Figura 6. O pequeno vestido preto concebido por Coco Chanel 
(1926)

A moda criada por Chanel reproduziu as estratégias utilizadas 
pelos primeiros dandies32. Como vimos no caso de Brummell, os 
modelos simples nos quais o olho treinado reconhece imediata-
mente status e estilo são um tipo de vestuário que não ostensiva-
mente distingue; é uma forma de distinção superior, chamando 
a atenção de todos por, ostensivamente, não chamar a atenção. 
Noutros termos, com Chanel, a distinção torna-se definitivamen-
te uma distinção chic na medida em que não é mais a distinção 
presente no ornamentado luxo tradicional, mas sim a que assen-
ta na simplicidade e funcionalidade. Mais precisamente ainda, 
é o contraste entre os modelos criados por Chanel e os criados 
por costureiros como Paul Poiret que nos leva a considerar es-
tes últimos como conspícuos e ostensivos e os primeiros como 
simples. É exatamente nisso que consistiu a rutura na moda in-
troduzida por “Coco” Chanel: os seus modelos eram ostensiva-
mente sem ostentação, mostrando de modo ostensivo a sua não 
ostentação da ostentação tradicional. Isso permite afirmar que a 
moda de Chanel inaugurou um estilo que ridicularizava a moda, 
um estilo ou moda niilista que era antimoda33. Seguindo sempre 

32 - Este ponto é argumentado por Evans e Thornton, 1991: 57, e por Vinken, 
2005: 22.

33 - Cf. Wilson, 2003: 41, onde, talvez excessivamente, se realçam as tendências 
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a estratégia inaugurada por Brummell, a distinção e o prestígio 
são obtidos através de um princípio de sobriedade e simplicidade 
do corte que se destina a produzir peças intemporais. Encontra-
mos assim um tipo de antimoda baseado na imitação negativa. 
O trabalho de Chanel é o melhor exemplo de uma estratégia de 
diferenciação baseada na antimoda chic.

A ostentação da não ostentação identifica um princípio de mu-
dança de moda que não é aquele que está presente em formas 
degeneradas de dandismo ou na moda da oposição que recusa 
todos os valores dominantes. O uso da simplicidade e da funcio-
nalidade que denunciam a moda como algo artificial e conspícuo 
permite uma maneira nova e superior de adquirir prestígio. A 
revolução da moda levada a cabo por Chanel consistiu em com-
binar funcionalidade com moda chic e prestígio. Vimos que, para 
Simmel, a moda está completamente desligada de quaisquer 
considerações de utilidade e, portanto, o sociólogo alemão nunca 
pensou que a própria funcionalidade pudesse ser uma fonte de 
moda e que pudesse haver uma articulação, ou mesmo uma afini-
dade natural, entre a utilidade e o prestígio conferido pela moda. 

No entanto, pelo contrário, é possível argumentar que conforto 
funcional e estilo distinto não são necessariamente incompatí-
veis. De facto, a associação entre conforto e estilo tornou-se uma 
das características dominantes na evolução da moda durante o 
século XX. Na linha dos modelos da Chanel, a exibição da moda 
chic através do conforto funcional de uma peça de vestuário na-
turalmente adaptada ao corpo tornou-se um traço essencial das 
coleções lançadas pelas Maisons nos anos de 1920. Tal como a 
Maison Chanel, a Maison Patou lançou coleções inspiradas na 
prática desportiva (nomeadamente do ténis) que também se tor-
naram sinónimas de distinção chic. A associação entre distinção 
e funcionalidade foi destacada pelo próprio Jean Patou quando 
ele escreveu que os seus modelos foram “projetados para a prá-
tica desportiva, e eles devem ser tão agradáveis de ser olhados 
quanto usados, e permitir uma grande liberdade de movimento” 
(in Lipovetsky, 1987: 86). Como um outro costureiro contempo-

niilistas inauguradas na moda por Chanel.
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râneo da Chanel, Lucien Lelong, também disse, “a estética do pe-
ríodo entre as duas guerras mundiais foi caracterizada por (...), 
(1), a busca pela simplicidade comgênita, (2), pelo retorno às li-
nhas naturais do corpo” (in Rouff, 1946: 118).

Esta nova moda destaca a funcionalidade e o conforto do ves-
tuário, valorizando a autonomia individual e a juventude das 
mulheres, em detrimento das modas anteriores que, dada a sim-
plicidade e naturalidade da nova moda proposta, aparecem final-
mente como artificiais e inautênticas. Sublinhamos que a anti-
moda chic concilia funcionalidade e prestígio. A funcionalidade 
consiste na facilidade e liberdade de movimentos proporcionada 
pela roupa naturalmente ajustada ao corpo, e o prestígio consis-
te na distinção individual e chic conferida pela associação entre 
o belo e o prático, uma associação que foi um princípio orien-
tador do trabalho de Chanel34. Mais precisamente, como pode 
existir uma articulação, mesmo uma afinidade, entre esses dois  
elementos? 

Isso acontece quando a funcionalidade, em si mesma, confere 
prestígio. A funcionalidade e a utilidade exibidas pelos modelos 
da Chanel eram reais e objetivas, mas é essa mesma funciona-
lidade que confere o prestígio associado ao chic, à juventude e 
à autonomia individual exibida através de roupa que facilita a 
agilidade natural do corpo. A roupa naturalmente adaptada ao 
corpo e aos seus movimentos exprime uma definitivamente con-
quistada beleza e espontaneidade individual. É o próprio facto 
de um determinado objeto, o vestuário, neste caso, ser percecio-
nado como tendo uma superior qualidade funcional que distin-
gue o indivíduo que o possui. A grande importância histórica do 
trabalho de Chanel reside no facto de que, provavelmente pela 
primeira vez na história da moda, o uso da funcionalidade como 
um meio de ganhar prestígio se torna um princípio de design na 
alta-costura.

A articulação de funcionalidade e prestígio permite finalmen-
te identificar uma dinâmica da mudança de moda, para além 
da conhecida ideia de que as classes sociais mais elevadas bus-

34 - Cf. Morand, 2008: 121.

A Moda



56 

cam uma nova moda quando a anterior se difundiu pelas clas-
ses mais baixas. Simmel sustentou essa teoria, mas tão ou mais 
importante foi a sua insistência no modo como o princípio da 
diferenciação, enquanto busca de prestígio, gera mudanças de 
moda, mas sem a funcionalidade nisso desempenhar qualquer 
papel. Contudo, uma outra perspetiva pode ser assumida, par-
tindo da ideia de que as mudanças de moda são uma maneira de 
obter prestígio e que a própria funcionalidade pode ser estra-
tegicamente usada para alcançar esse objetivo. Uma primeira 
aproximação, ainda que negativa, ao modo como a relação entre 
funcionalidade e prestígio leva a um ciclo natural de mudança 
na moda foi avançada por Thorstein Veblen, mais ou menos na 
mesma época em que Simmel escreveu Philosophie der Mode. 
Para Veblen (1994: 218 e sq.), a posse de objetos significa muito 
mais do que apenas a satisfação de necessidades funcionais: ela 
dá prestígio ao seu proprietário, ou seja, a posse de certos obje-
tos permite que um indivíduo tenha uma qualidade de ser que 
o torna superior e sujeito da admiração dos outros. O vestuário 
serve para conferir prestígio, e a funcionalidade é apenas um 
meio para esse fim. 

Mas em Veblen existe também a ideia de que o prestígio cons-
pícuo envolve uma espécie de vacuidade, uma artificialidade; o 
prestígio é apenas uma expressão do desejo e rivalidade entre os 
indivíduos. Esse vazio, esse tipo de exibição sem qualquer outro 
propósito para além da exibição de si mesmo, tende, na formula-
ção de Veblen, a tornar-se “ofensivo para o gosto do nativo”, isto 
é, para um observador externo. Segue-se daí que o “nativo”, isto 
é, o observador, condena uma tal fatuidade. É precisamente para 
evitar essa condenação social que o sujeito da moda sustenta que 
uma mudança no vestuário possui uma alegada funcionalidade 
ou utilidade. Mas essa mudança é logo percebida pelos outros, os 
observadores críticos, como o que ela realmente é, a invocação 
da utilidade que, no entanto, se destina a dissimular um com-
portamento exibicionista e totalmente artificial. O risco, real ou 
potencial, de condenação por parte de outros faz-nos mudar de 
moda novamente, simulando uma suposta nova utilidade e, as-
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sim, reiniciando o processo. A mudança de moda torna-se um 
processo contínuo.

Pode-se dizer que a própria Gabrielle Chanel desempenhou o 
papel de um observador externo. Ela usou a funcionalidade para 
denunciar a mentira da moda anterior, a moda da “época da de-
cadência” do final do século XIX. Poder-se-ia argumentar que o 
facto de as roupas de Chanel parecerem práticas foi tanto a razão 
do seu sucesso quanto uma real e efetiva funcionalidade35, e que 
portanto existe de novo a artificialidade referida por Veblen. No 
entanto, mesmo que haja ocultação, porque de facto o prestígio 
é sempre o objetivo superior a atingir, o estilo de Chanel aponta 
para uma estratégia diferente de mudança de moda da acaba-
da de descrever. Para Simmel, como para Veblen, existe anta-
gonismo completo entre funcionalidade e prestígio. Simmel não 
aborda a questão da funcionalidade e, para Veblen, o recurso à 
funcionalidade é apenas uma maneira de esconder o facto de que 
o uso de certas roupas é uma forma de adquirir prestígio e evitar 
as críticas de outros. Deste ponto de vista, está a afirmar-se que 
a funcionalidade não tem qualquer significado real para além se 
si mesma. É nesse sentido que a relação entre funcionalidade e 
prestígio pode ser denominada “negativa”: recorre-se à funcio-
nalidade apenas para ocultar que o objetivo é a exibição conspí-
cua. Mas, em Chanel, a relação entre funcionalidade e prestígio 
como princípio de mudança de moda torna-se, por assim dizer, 
positiva: a funcionalidade dos modelos de Chanel aparece como 
uma forma superior de prestígio, e não apenas como dissimu-
lação. A passagem do uso da funcionalidade para dissimular 
a aspiração ao prestígio para a exibição da funcionalidade 
como uma nova maneira de obter prestígio é, por si só, uma 
mudança na tendência da moda. Representa a introdução de 
um novo paradigma, e é nesse novo paradigma que reside preci-
samente a revolução da moda introduzida por Gabrielle Chanel. 
O sucesso da estratégia está bem documentado pela evolução 
da moda no século XX. Naquele século, especialmente a partir 
dos anos 60, a moda desportiva difundiu-se, sempre baseada 

35 - Cf. Steel, 1998: 248.
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no conceito de que o prestígio é realmente alcançado por meio 
de roupas funcionais adaptadas às linhas naturais do corpo e 
garantindo facilidade e liberdade de movimento.

De Yves Saint Laurent à moda contemporânea

A moda funcional participa de um movimento geral ocorrido 
durante o século XX e que pode ser designado por “democrati-
zação da moda”. Apesar dos seus antecedentes em Chanel, foi 
apenas após a Segunda Grande Guerra que essa democratiza-
ção se manifestou como uma tendência definitivamente clara. 
Para se compreender esse movimento histórico, deve ser toma-
da como referência de análise a alta-costura baseada no modelo 
da exterioridade institucionalizada formada pelas Maisons que 
duas vezes por ano exibiam coleções destinadas a uma clientela 
abastada. Essa alta-costura, concebida por costureiros que vão 
de Worth a Chanel, era a Moda, que surgia como uma exterio-
ridade distante e inacessível para amplos segmentos da popula-
ção. Após a Guerra, essa tradição foi sedimentada por costureiros 
como Christian Dior através da criação de modelos originais e 
opulentos sempre destinados a um público exclusivo, seguindo 
assim uma orientação distinta da que decorre do princípio de di-
ferenciação e da imitação negativa. Em costureiros como Dior, a 
orientação criativa deixa de ser a busca da funcionalidade e passa 
a ser a do belo percetível em trajes destinados à exibição cerimo-
nial. Essa tradição continuou, em parte, com Yves Saint Laurent, 
mas a obra desse costureiro francês é agora sobretudo impor-
tante por representar um momento histórico em que a “demo-
cratização da moda” vai estar ligada à indiferenciação da moda 
assente na prática das misturas. Em que sentido?

Desde logo, por Yves Saint Laurent se ter crescentemente ins-
pirado em trajes e costumes não ocidentais, misturando-os com 
a tradição da costura francesa. Essa tendência para as misturas 
– que é a real fonte da criatividade artística – já tinha sido se-
guida por anteriores costureiros como Paul Poiret e Chanel, mas 
acentuou-se com Yves Saint Laurent num momento histórico em 
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que as misturas culturais se tornaram cada vez mais intensas. O 
criador francês foi talvez o primeiro grande costureiro que, a par-
tir dos anos sessenta, passou a utilizar manequins originários de 
fora da Europa. Inspirou-se também em trajes oriundos de Mar-
rocos, assim como em roupas de camponeses e formas de arte 
contemporânea como as obras de Piet Mondrian36. Todos esses 
elementos foram objeto de inspiração e apropriação. Igualmente 
importante foi Saint Laurent se ter inspirado na “rua”, criando 
assim um outro tipo de misturas. Algumas das suas coleções fo-
ram elaboradas a partir de modas que se disseminaram entre os 
jovens da década de sessenta em Londres e Paris. Um dos primei-
ros exemplos foi quando, em 1960, o costureiro parisiense im-
portou para as suas criações o blusão de cabedal que se tinha tor-
nado moda entre a juventude londrina. Um outro exemplo foi a 
importação para a alta-costura dos jeans, o que representou uma 
trajetória singular de uma peça de roupa que tinha a sua origem 
em trabalhadores, que posteriormente passou para os jovens, 
depois para as classes intelectuais, para finalmente desembocar 
numa mistura de alta-costura37. Esse é naturalmente o sentido 
da famosa frase de Saint Laurent: “abaixo o Ritz, viva a rua”. A 
indiferenciação generalizada presente no trabalho de Saint Lau-
rent também incidiu sobre o género, nomeadamente misturando 
o feminino com elementos do masculino. Ele “rompeu as barrei-
ras entre os sexos”. Mais exatamente, contribuiu para a indife-
renciação das posições “homem” e “mulher”. Os mais conhecidos 
exemplos dessa indiferenciação foram a conceção de modelos 
femininos usando calças, como no famoso smoking feminino. A 
disseminação da moda não se processa apenas num movimento 
verticalmente descendente segundo os modelos trickle-down de 
Veblen e Simmel, mas desenvolve-se “a partir de baixo”, transfi-
gurando o vestuário comum numa exibição de chic. 

A democratização da moda levada a cabo por Yves Saint Lau-
rent também teve uma dimensão ainda mais especificamente so-

36 - Sobre a vida, inspirações e trabalho de Yves Saint Laurent, cf. Bergé, 1997 
e Benaïm, 2002.

37 - Cf. Wilson, 1985, capítulo 3, para a história dos jeans e roupa de algodão.
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ciológica, quando abriu as portas da casa em que começou por 
trabalhar, a Maison Dior, a um público mais vasto do que o pú-
blico da alta-costura tradicional. Igualmente importante foi ter 
criado, ainda nos anos sessenta, as coleções de pronto-a-vestir, 
por vezes designadas por pronto-a-vestir de luxo. É uma tendên-
cia que já tinha sido inaugurada por Cristian Dior. Como Saint 
Laurent referiu, “passou o tempo em que os costureiros se exal-
tavam criando modelos unicamente reservados a uma clientela 
de mulheres privilegiadas” (in Cézan, 1967: 130). Veremos até 
que ponto esse movimento de indiferenciação entre o “rico” e o 
“pobre”, e entre “alta” e “baixa”, se acentuou até hoje. Mas não 
existiu apenas algum nivelamento social do acesso à moda, de 
um maior acesso à Moda com maiúscula. Enquanto a moda de 
luxo tradicional estava bem marcada pelo referencial imutável 
das estações do ano, o pronto-a-vestir de Saint Laurent procu-
rou criar modelos intemporais, sem oscilações de estação ou de 
circunstância, que fossem duradouros e concebidos transversal-
mente sem um público pré-definido. A citação seguinte mostra 
bem a orientação indiferenciadora que Saint Laurent queria im-
primir à moda:

Terminou o tempo em que elas [as mulheres] deviam mudar de guar-
da-roupa todos os seis meses. Hoje em dia, ‘fora de moda’ [démodé] 
já não significa nada! Quando vejo que misturam os meus velhos ves-
tidos com os últimos do ano, fico contente. Esse é o verdadeiro reflexo 
da nossa época (in Pinto de Sousa, 2010: 37).

A moda já não é marcada pelo ritmo regular das estações. Mais 
importante ainda é o facto de ter sido com Saint Laurent que a 
moda começou a deixar de estar marcada pelos signos da osten-
tação social; ela deixa, tendencialmente, de marcar uma condi-
ção ou estatuto social que o vestuário exibiria. Começa a perder 
referentes e deixa, definitivamente, de ser ostensivamente osten-
tadora. Tão pouco o vestuário feminino deverá continuar a ser 
sobretudo um simples meio de realizar a velha função de agradar 
ao sexo masculino. Tão pouco a moda participa de um desejo de 
igualdade social dos sexos. A partir dos anos sessenta, a mulher 
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veste-se para si mesma, para se exprimir a si mesma. Ela não se 
veste de certa forma para parecer elegante, mas sim para recons-
tituir uma relação social básica de sedução38. É a velha estratégia 
de seduzir, de captar para si, o ser do outro, a qual, na alta-cos-
tura de Yves Saint Laurent, se manifestou pela adoção da moda 
do dândi, tal como o smoking feminino ilustra. Em suma, com 
Yves Saint Laurent, a moda passa a estar definitivamente ligada 
ao princípio de individualidade39.

Inspiradas na “rua”, as coleções de Saint Laurent marcaram o 
início do movimento de disseminação dos mais variados tipos de 
modas, acentuando-se a tendência para uma cada vez maior bus-
ca da diferença. Contudo, as criações do costureiro francês ainda 
se inseriam na tradição da alta-costura de Paris, seguindo os pas-
sos de Chanel e Dior. Segundo a classificação dos tipos de moda 
acima proposta, os modelos de Saint Laurent pertencem mais 
à categoria da moda chic do que à moda de oposição. Foi ape-
nas mais recentemente que, no caso da alta-costura, a estratégia 
da imitação negativa levou a serem criadas formas extremas da 
moda de oposição. Essa estratégia implica a crítica do estilo fun-
cional de Chanel que costureiros franceses como Saint Laurent 
ainda continuaram em parte a seguir durante os anos sessenta e 
setenta do século passado. Se o estilo de Chanel permitia a exi-
bição de um ser superior ao exibido por modas anteriores, um 
ser ainda mais superior será alcançado pela recusa de qualquer 
forma de ostentação e mesmo de qualquer moda. Seguindo a ló-
gica do desenvolvimento do princípio de diferenciação já presen-
te nos antigos boémios, a imitação negativa critica e nega o valor 
da funcionalidade e o valor da própria moda. Se anteriormente 
já se notou que em Chanel estavam presentes certas tendências 
niilistas, o niilismo vai tornar-se um traço essencial da moda de 

38 - Como referiu o próprio Yves Saint Laurent: “trata-se sem dúvida de uma 
revolução de espírito. As pessoas não têm mais vontade de serem elegantes; 
elas querem seduzir” (in Cézan, 1967: 130).

39 - Gilles Liposvetsky, 1987, colocou a obra de Yves Sant Laurent como o cul-
minar do processo que ele designou por “democratização da moda” enquanto 
expressão do princípio de individualidade.
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oposição que surgiu nas décadas de setenta e oitenta. Esses são 
os anos da moda da antimoda40.

Isso sucedeu com as criações de Zandra Rhodes e Vivienne Wes-
twood que, inspirando-se em movimentos sociais como a cultura 
punk, vestiram com novos trajes a orientação boémia que vimos 
ter surgido nos inícios do século XIX. Um pouco mais tarde, num 
costureiro como Alexander McQueen, pode ser visto como as 
roupas antiutilitárias, esburacadas, rasgadas e riscadas inspira-
ram desfiles de moda em passerelles41. Essas criações também 
misturaram a alta-costura com as modas que pela mesma altura 
surgiam na “rua”. Anúncios publicitários da época mostram que 
a verdadeira autonomia e independência individual era alcança-
da por grupos de jovens que na rua exibiam calças esburacadas42.
Se antes existia ligação entre funcionalidade e prestígio, natu-
ralmente que o passo seguinte da moda de oposição consiste em 
negar qualquer utilidade ao vestuário. Se, nos anos sessenta, os 
jeans passaram a fazer parte das coleções de alta-costura, o passo 
seguinte consistiu em, literalmente, negar qualquer utilidade às 
calças. Exibe-se a antiutilidade oposta à utilidade ou funcionali-
dade anterior. Se o consumo de jeans representava o estilo cool 
dos anos sessenta, o passo seguinte é inevitavelmente rejeitar 
esse tipo de consumo. As pessoas não desejam mais o que as ou-
tras desejam, e é essa dissidência ou anti-imitação que é exibida.
Ela exibe a recusa da anterior forma de exibição. E que melhor 
forma de exibir a recusa da moda dos jeans do que rasgá-los, exi-
bindo uma espécie de anticalça? 

Um momento final das estratégias diferenciadoras identifica-
das por Simmel pode ser exemplificado pela moda niilista criada 
pela estilista japonesa Rei Kawakubo, que fundou a marca Com-

40 - Cf. o clássico de Ted Polhemus, 1978, precisamente intitulado Fashion & 
Anti-Fashion.

41 - Um exemplo que ficou famoso foi a coleção “Highland Rape”, de outono/
inverno, que Alexander McQueen lançou em 1995. 
42 - Foi o caso de campanhas publicitárias das calças Levi’s durante os anos 
oitenta. Cf., por exemplo, o anúncio em: http://www.youtube.com/watch?v=-
21GE793nArk.
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me des Garçons. As roupas dessa costureira assumidamente 
pós-moderna foram deliberadamente concebidas para parece-
rem inacabadas e usadas, desafiando o senso comum e as suas 
noções de perfeição. Kawakubo criou vestidos que tinham três 
mangas e casacos com uma manga maior do que a outra. Criou 
calças demasiado curtas, peças rasgadas, vestidos todos amarro-
tados, casacos também amarrotados, presos no meio das costas 
com um grande alfinete e com as casas dos botões completamen-
te desalinhadas, o todo sendo completamente disfuncional. Em 
suma, criou uma antítese da alta-costura, um ataque à própria 
ideia de moda43. A antiutilidade combina com a recusa radical da 
alta-costura. A estratégia da moda de oposição torna-se extrema, 
mas, na realidade, busca criar-se uma nova forma de alta-costu-
ra. Exibe-se a recusa da moda em desfiles de moda, e comuni-
ca-se aos espectadores que a antimoda deve ser a moda supre-
ma. O sucesso de Comme des Garçons, bem como a elevação de 
Kawakubo ao panteão da moda aquando da exibição retrospetiva 
da sua obra no Museu de Arte Metropolitana de Nova Iorque em 
2017, mostra que o princípio de diferenciação identificado por 
Simmel é ainda uma força motriz da moda. É uma modalidade 
de imitação negativa oposta à moda tradicional ostentadora, mas 
também oposta às tendências ostensivamente não ostentadoras 
que estavam presentes em Brummell, na simplicidade elegante 
de Balzac e na funcionalidade chic de Chanel.

Contudo, e este é um ponto importante, criações como as de 
Vivienne Westwood, Rei Kawakubo, tal como anteriormente as 
de Chanel e Yves Saint Laurent, ainda referem. Nos dois últimos 
casos, e apesar do que foi dito a propósito de Saint Laurent, a 
moda ainda estava associada às classes altas que podiam usar 
o vestuário criado pelos estilistas franceses. A moda ainda dis-
tinguia essas classes. No caso da estilista inglesa, a moda estava 
associada à cultura contestatária punk, traduzindo também ain-
da a revolta hippie. No caso da estilista japonesa, a moda refere 
a recusa da moda, ou pelo menos da alta-costura tradicional. Em 

43 - Cf. Kawamura, 2004, e English, 2011, para análise completa do trabalho de 
Rei Kawakubo e outros estilistas japoneses seus contemporâneos. 
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certo sentido, ainda estamos a falar da Moda com maiúscula. O 
passo seguinte das estratégias de diferenciação consiste na aboli-
ção final de qualquer referência.

Fast fashion

Um momento final nas estratégias simultaneamente diferen-
ciadoras e indiferenciadoras da moda está presente no que se de-
signa por fast fashion, característica do vestuário pronto-a-vestir 
de empresas como a Zara ou H&M. São empresas que lançam no-
vas coleções a um ritmo extremamente rápido, e que há mais de 
uma década começaram a apostar na colaboração de designers 
e figuras de renome. Em particular, a H&M recorreu a estilistas 
famosos como Stella McCartney, Viktor & Rolf, Madonna, Ro-
berto Cavalli, Comme des Garçons, Matthew Williamson, Jimmy 
Choo e Versace, entre outros. A colaboração mais importante foi 
talvez a que a empresa sueca desenvolveu com o famoso estilista 
da casa Chanel, Karl Lagerfeld. 

A estratégia de Lagerfeld consistiu em tornar “o barato desejá-
vel”, concebendo peças que possuíssem uma qualidade e design 
supostamente próximos do das marcas de luxo:

O meu conceito de pronto-a-vestir a qualquer nível consiste em que 
ele deve ser tão bom quanto a mais dispendiosa marca. O design é 
uma questão muito importante, e o design já não é mais uma questão 
de preço. A H&M tornou desejável o pouco dispendioso (in Menkes, 
2004).

Através das criações seladas por Karl Lagerfeld, uma marca 
de posicionamento “baixo” como a H&M tornar-se-ia também 
“alta”. Isso obriga a que alguém, como um grande costureiro da 
casa Chanel, associado ao segmento “alto”, desça para o segmen-
to “baixo”. Essa descida é acompanhada por uma crítica explícita 
da moda de luxo ostentadora. De acordo com o ciclo natural da 
moda, esse luxo é explicitamente denunciado enquanto artificial, 
totalmente snobe.
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Um anúncio promocional da coleção Karl Lagerfeld para a 
H&M torna esse ponto perfeitamente claro44.. Nele aparecem in-
divíduos snobs que se escandalizam por Lagerfeld abandonar o 
mundo da moda da alta-costura e conceber roupa “barata”, para 
o “povo”, para um outro mundo que não o seu. Eles ficam com-
pletamente horrorizados com a ideia de que a sua exclusividade 
passaria a ser partilhada por qualquer um. O seu snobismo extre-
mo manifesta-se no modo como lhes repugna a ideia de partilha-
rem Lagerfeld com os “outros”. Nunca Lagerfeld lhes pareceu tão 
desejável, agora que consta que ele faz roupas baratas. E não só. 
O costureiro alemão está “a tornar algumas mulheres bastante 
felizes”, a dar a outros a felicidade da qual eles julgam possuir a 
exclusividade natural. “Quais serão as consequências dessa mu-
dança em todo o seu universo?”, pergunta um dos snobes. Lager-
feld é considerado “um traidor”. “É realmente verdade que ele dá 
prazer a outros seres que não pertencem ao seu universo natu-
ral?”, perguntam constantemente alguns dos atores do anúncio. 
Finalmente, a pergunta é dirigida diretamente ao próprio Lager-
feld: “Is it true?”. Lagerfeld responde: “Claro que é verdade”. E a 
questão não é “ser barato”, “It is all about taste”.

O anúncio exibe o ciclo natural da moda. O exclusivo já não é 
exclusivo. É quando os membros de um certo universo de exclu-
sividade deixam de o possuir que eles mais parecem desejá-lo, 
trazendo assim à luz todo o artificialismo e snobismo do seu com-
portamento. O luxo da moda tradicional é um snobismo que se 
torna manifesto quando aparece a rivalidade decorrente da per-
da da exclusividade. É quando essa rivalidade surge que se torna 
percetível o artificialismo da moda e da pretensa exclusividade. 

A mensagem do anúncio da H&M é que a esse artificialismo 
desmascarado deverá suceder algo realmente autêntico. O anún-
cio, nas palavras do próprio Lagerfeld, diz que a moda já não é 
mais uma questão de ser “barato” ou “caro”, exclusiva ou não, 
mas sim uma questão de “gosto” individual, de gosto pessoal que 
qualquer um pode possuir por um qualquer tipo de vestuário. O 
barato pode também ser chic e ser uma nova moda.

44 - Cf. o vídeo em: http://www.youtube.com/watch?v=uSV3-UOe9J. 
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Em diversas entrevistas, Karl Lagerfeld desenvolveu os seus 
pontos de vista acerca da nova realidade da moda.

Adorei fazer a H&M porque foi uma experiência. Suponha-se 
que pessoas como eu estavam no exclusivo, no inatingível. É 
isso que eu mais detesto. Penso que é muito démodé. T-shirts 
de dez dólares estão hoje em dia mais na moda do que a moda 
dispendiosa. A moda da não moda: isso também é moda. A 
moda da não moda é outra moda (Lagerfeld, 2011a).

A moda da não moda é talvez hoje a principal moda. Estar na 
moda é recusar a Moda com maiúscula, a moda de luxo destina-
da a exibir o consumo conspícuo ostentador. Esse tipo de consu-
mo passou de moda. A moda da alta-costura passou de moda. A 
moda distintiva, mais ou menos diferenciadora, também passou 
de moda. Tendencialmente, qualquer tipo de objeto passou a 
ser uma possível fonte de moda, inclusive as camisas a 10 euros 
vendidas na H&M. Tradicionalmente, a Moda (com maiúscula) 
estava confinada a universos sociais restritos, e posteriormen-
te alargou-se a todos os universos. O ponto fundamental é que, 
hoje, a moda está em todo o lado. De uma forma ou de outra, 
andamos todos numa qualquer moda, que já não tem de estar 
associada ao tradicional artigo percecionado como sendo de luxo 
nem tão-pouco à funcionalidade útil dos objetos. Lagerfeld é 
totalmente explícito acerca desse ponto, quando afirma que “a 
moda é muito mais ligeira do que costumava ser no passado, e é 
parte da vida de toda a gente, mesmo de pessoas que não estão 
preocupadas com ela. Hoje não se pode fugir da moda porque 
ela está em toda a parte” (Lagerfeld, 2011b). Se ela está em toda 
a parte, deixam de existir posições fixas no que respeita à moda, 
não existe uma moda “alta” e uma moda “baixa”. O que é “baixo” 
não o é mais, podendo, da mesma forma que o “alto”, servir para 
a manifestação de um ser pessoal. Como Lagerfeld também afir-
mou, “a moda é alta e baixa, e hoje em dia a baixa já não é baixa” 
(Lagerfeld, 2011c). 

A indiferenciação das diferenças do “alto” e do “baixo” também 
se prolonga na indiferenciação provocada pelas misturas. Foi em 
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parte devido à tendência para as misturas revelada pelos seus 
consumidores que a H&M lançou as suas coleções desenhadas 
por estilistas famosos. A associação da empresa sueca com La-
gerfeld baseou-se na ideia de que os consumidores de produtos 
associados ao luxo são atraídos ocasionalmente por produtos de 
preço mais baixo, enquanto indivíduos de classes menos afluen-
tes compram produtos da moda em lojas de grande consumo45. 
Existem muitas pessoas que compram sacos Louis Vuitton, com-
pram depois camisas na Zara e a seguir jeans na Gap. Muitas 
pessoas compram Louis Vitton e usam Nívea46. Existem pessoas 
que compram jeans e t-shirs baratas, que de seguida vestem com 
um casaco de alta-costura. Porquê? Porque, segundo Lagerfeld, 
é “algo que faz parte da vida de hoje”, isto é, porque isso é moda 
(Lagerfeld, 2011d). Os da “alta” compram na “baixa” e os da “bai-
xa” compram na “alta”. Um mesmo indivíduo compra “alto” e 
compra “baixo”, e essa é uma moda. 

A fast fashion é o culminar da evolução natural da moda por ela 
representar um ponto extremo do princípio de diferenciação. O 
que doravante existe é uma enorme proliferação de modas, par-
tindo dos mais diversos tipos de combinações de vestuários to-
dos diferentes entre si. Como já se notou, a moda deixa de referir 
algo exterior a si mesma, como seria a pertença a uma classe ou 
a um grupo contestatário, e menos ainda a adoção generalizada e 
uniforme de uma certa indumentária. Como Yves Saint Laurent 
já parece ter pensado, a moda marca cada vez menos uma con-
dição ou estatuto social. A moda refere-se apenas a si própria, 
isto é, refere cada uma das diferenças que proliferam, cada uma 
diferente de todas as outras. O único valor e referente é simples-
mente a diferença. 

Mas a proliferação corre o risco de indiferenciar a própria di-
ferença. As diferenças são tantas que o carácter distintivo das 
modas desaparece. A moda acabou ou está a acabar. Numa se-

45 - Cf. Gouveia, 2011. 

46 - Cf. as descrições em Sicard, 2008. Uma busca rápida na Internet permite 
visualizar inúmeros exemplos, como modelos combinando malas Gucci com 
jeans comuns esburacados.
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quência natural, e que hoje já é possível observar, a moda deixa 
de possuir qualquer valor coletivo, consistindo em simples afir-
mações pessoais – cada uma diferente de todas as outras – que 
podem convergir para a indiferença geral à moda. Retomando a 
classificação mais geral da moda proposta por Simmel, trata-se 
do valor absoluto da diferença face à generalização imitativa. É 
essa dinâmica que vamos igualmente encontrar na evolução das 
marcas, muitas delas naturalmente suportando as modas de ves-
tuário que se sucederam ao longo do século XX.
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O nascimento das marcas registadas

Durante o século XIX ocorreu uma completa alteração das for-
mas tradicionais de comércio que até essa altura tinham perdura-
do de modo quase inalterado. Essa alteração foi em grande parte 
provocada pela emergência dos objetos de consumo denotados 
por marcas. Até esse século, o comércio tradicional era sobretu-
do um comércio local de bens correntes, enquanto o comércio 
de longa distância estava reservado a alguns produtos de luxo. 
Os produtos trocados ou vendidos eram sempre bens inespecí-
ficos denotados por nomes comuns: o nome que designava um 
tipo genérico de artigo. Também ainda durante uma boa par-
te do século XIX, a maioria dos bens de consumo era vendida 
numa relação direta entre produtor e consumidor. O produtor 
era usualmente o próprio lojista, que vendia a granel diretamen-
te ao comprador final. É essa forma milenar de comércio que vai 
ser radicalmente alterada durante o século XIX, nomeadamente 
durante a sua segunda metade47. Diversos fatores contribuíram 
em conjunto para essa alteração, e são eles que vão criar as con-
dições para a existência de “consumidores” no sentido moderno 
da palavra. Graças ao desenvolvimento de modernos meios de 
comunicação, como o caminho-de-ferro, os mercados comerciais 
tornaram-se progressivamente coextensivos com a dimensão do 
próprio país nos quais eles assentavam. Esses mercados nacio-
nais vão constituir uma oportunidade para certos fabricantes que 
vão progressivamente confrontar-se com o tradicional produtor 
totalmente orientado para o seu mercado local de origem. Os fa-
bricantes orientados para o mercado nacional unificado vão en-
tão encarar o problema de ter de diferenciar os seus produtos dos 
produtos similares que eram produzidos pelos fabricantes locais. 
A solução desse problema consistiu em designar, através de uma 
marca, os produtos que visavam o mercado nacional, diferen-
ciando-os desse modo dos produtos locais similares. Por sua 
vez, isso teve como consequência a própria consolidação de um 

47 - Sobre o consumo de massas no final do século XIX, cf. Williams, 1982.
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mercado à escala de um país, num processo de feedback em que 
os mercados nacionais fizeram emergir as marcas e as marcas 
consolidaram os mercados nacionais48. Simultaneamente, os fa-
bricantes nacionais desejavam que existissem preços uniformes 
na totalidade do seu mercado-alvo, pelo que as marcas surgiram 
também como uma forma de controlar, e aumentar, os preços 
dos produtos: a uma certa marca ficava associado um certo pre-
ço, usualmente bem mais elevado do que o do produto genérico 
correspondente49. 

Finalmente, o surgimento dos grandes armazéns em meados 
do século XIX, como o Bon Marché em França, Bambridge’s 
em Inglaterra e Macy’s nos Estados Unidos, vão também con-
tribuir para o surgimento das marcas, quebrando o anterior e 
tradicional sistema de contacto direto entre o pequeno lojista e 
o seu cliente. Os grandes armazéns passaram a comprar direta-
mente ao fabricante, posicionando-se como um mediador para 
o comprador final. As novas superfícies comerciais passaram a 
dispor de uma grande variedade de produtos expostos, diante 
dos quais desfilava um número crescente de potenciais clientes. 
Apelavam assim a um consumo de massas. Ao mesmo tempo, as 
novas superfícies incentivaram o empacotamento estandardiza-
do dos bens de consumo. Os produtos apareceram cada vez mais 
sob o rótulo de marcas e, na medida em que são espaços onde 
múltiplos produtos com funcionalidades similares são expostos, 
os grandes armazéns contribuíram também para o processo de 
diferenciação das marcas.

Uma das consequências mais imediatas da introdução de mar-
cas foi que, progressivamente, o produto genérico vendido a gra-
nel pelo produtor ao consumidor deixou de ser a principal forma 
de comercialização. Começaram a aparecer produtos designados 
por uma marca tornada visível através de um nome e de um lo-
gótipo inscritos num pacote ou garrafa standard que tipificavam 
a marca em questão. E para ainda mais reforçar a diferença dos 

48 - Encontra-se uma excelente análise sobre as relações entre marcas e mer-
cados nacionais em Cochoy, 1999.

49 - Sobre esse ponto, cf. Maza, 1999: 163 esq.
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produtos nacionais em relação aos produtos genéricos locais, as 
primeiras marcas insistiram na sua genuinidade: apenas uma 
certa marca corresponderia realmente ao produto genérico que 
lhe subjazia. Por exemplo, uma das primeiras marcas conjugan-
do difusão nacional, empacotamento, certificação pessoal e pre-
tensão de genuinidade foi a Kellog’s. Ela anunciou que o “único 
pacote genuíno [de cereais] é o que tem a assinatura de W. K. 
Kellog”50. Kellog’s referir-se-ia aos únicos corn flakes genuínos, 
os únicos e verdadeiros corn flakes. A ligação a um certo produto 
era um ponto essencial: através de um anúncio, a marca fica li-
gada à qualidade e autenticidade de um certo produto garantida 
por um fabricante. E assim, para além da unificação dos mer-
cados, grandes armazéns e empacotamento standard, um outro 
facto decisivo para a emergência das marcas foi a publicidade. É 
ela que torna decisivo o conceito de genuinidade e qualidade das 
marcas51. Em finais do século XIX já se começava a tornar clara 
a existência de uma relação causal entre reputação de qualida-
de e publicidade: quando maior o investimento em publicidade, 
maior a reputação e vendas da marca. Por exemplo, em 1882, a 
Procter & Gamble passou a alocar um orçamento especificamen-
te destinado a campanhas publicitárias destinadas diretamente 
ao consumidor final do seu sabão Ivory Soap com um valor ini-
cial de 1,500 dólares anuais, orçamento rapidamente aumentado 
para 11,000 dólares, a que correspondeu acréscimo mais do que 
proporcional nas vendas52. Uma empresa tinha portanto o direito 
de extrair os rendimentos decorrentes do seu investimento em 
publicidade: quanto maior o seu investimento em publicidade, 
maior a sua reputação e maior o direito a ver a sua marca protegi-
da53. Na sua fase histórica inicial, as marcas estavam ligadas, re-
feriam sempre um certo produto, mas era também a publicidade 
que estabelecia esse referente, tornando visível no anúncio quem 
era o fabricante e qual a utilidade específica que esse produto ti-

50 - Cf. Machuco Rosa, 2014: 143.

51 - Cf., em geral, Lears, 1994.

52 - Applegate, 2012: 112.

53 - Cf. Bone, 2005: 582.
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nha para cada consumidor individual54. Era uma publicidade “in-
formativa”, “reason-why”, que apresentava uma razão específica 
que levava a comprar o produto, assim distinta da publicidade 
posterior assente nos desejos e aspirações sociais dos consumi-
dores55. Entretanto, na transição do século XIX para o século XX 
já tinham surgido inúmeras marcas. Muitas delas ainda hoje per-
duram, o que mostra até que ponto pode ser longa a longevidade 
de uma marca, tornada num autêntico referencial de consumo. 

Por exemplo, a “Campbell” surgiu em 1869 e a “Levi Strauss” 
em 1873. Ainda pela mesma altura, surgiram “Kodak”, “Gilette”, 
“Heinz”, “Nestlé”. Um caso evidentemente famoso é o da “Coca-
Cola”, que surgiu em 1886 Note-se sempre a grande longevidade 
das marcas: muitas marcas hoje muito conhecidas foram criadas 
quase há 150 anos! Foi, portanto, nessa altura que se começou a 
formar a ideia de que uma marca comercial consiste num nome 
que refere um produto com origem numa empresa que possui a 
reputação de garantir a qualidade constante do artigo de consu-
mo que ela fabrica. É exatamente essa ideia que está na base do 
enquadramento legal das marcas: o conceito jurídico de marca 
registada. Juntamente com o copyright, que será abordado no 
próximo capítulo, e as patentes, a lei das marcas registadas é uma 
das áreas do que acabou sendo designado por propriedade inte-
lectual. 

O conceito moderno de marca registada tem uma dupla origem 
que é anterior ao século XIX. Em meados do passado milénio, a 
marca era constituída por um signo, logótipo ou emblema grava-

54 - Cf. diversos anúncios onde aparecem a marca, o produto, a utilidade e o 
fabricante, em Machuco Rosa, 2014, p. 142 esq.

55 - Cf. Sivulka, 1998, para a distinção, originada nas primeiras décadas do 
século XX, entre uma publicidade meramente informativa e uma publicidade 
baseada no apelo a desejos e aspirações. Foi a agência de publicidade J. Walter 
Thompson que começou a diferenciar a publicidade em dois grandes tipos: por 
um lado, a publicidade “reason-why”, a qual deve apresentar um argumento 
específico que leve a comprar o produto e, por outro, o que na época era de-
signado por “publicidade atmosférica”, a qual que gira “em torno de sugestões 
veiculando a impressão de integridade, qualidade, prestígio” (Idem, 113).
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do num certo produto, identificando desse modo qual era o seu 
nome e quem era o seu proprietário. Por outro lado, as marcas 
surgiram no contexto das sociedades de Ordens ou Corporações 
do Antigo Regime como uma forma de mostrar que um certo pro-
duto tinha origem numa certa corporação específica. A marca era 
muitas vezes outorgada como uma patente pelo Rei, que visava 
garantir a origem ou fonte do produto cuja qualidade era dessa 
forma certificada56. Mas foi apenas em meados do século XIX que 
o estatuto legal das marcas comerciais começou realmente a ser 
discutido. Tal como sucedeu com as outras áreas da propriedade 
intelectual, surgiu nessa altura a ideia de considerar a marca – o 
próprio signo –, como uma propriedade, e não apenas enquanto 
signo que reenvia à propriedade e natureza de um certo bem de 
consumo. Uma marca que fosse registada tornava-se proprieda-
de de um indivíduo que impedia que terceiros a utilizassem para 
vender os seus produtos. Procurava-se assim proteger os comer-
ciantes contra a “pirataria”. A “pirataria” podia ter origem quer 
nacional, quer internacional. Também como ocorreu nas áreas 
do copyright e das patentes, a ideia de considerar as marcas 
como uma propriedade foi impulsionada em meados do século 
XIX pela emergência do nacionalismo comercial. A partir da dé-
cada iniciada em 1850, os fabricantes britânicos procuraram que 
o seu governo garantisse direitos internacionais sobre as suas 
marcas, dando origem a diversos acordos bilaterais.

Foi dentro da filosofia geral que encarava a marca como uma es-
pécie de propriedade, e no contexto da existente pirataria nacio-
nal e internacional, que foi aprovada, no Reino Unido em 1862, a 
Sheffield Bill, que efetivamente visava proteger os indivíduos que 
fabricavam um certo produto designado por uma certa marca57. 
No espírito dessa lei, a marca registada é a propriedade exclusiva 
do seu detentor. Em consequência, a violação dessa propriedade 
consistiria em outro fabricante vender um outro produto, simi-
lar ao do fabricante do produto original, no qual estava escrita 

56 - Para uma história dos antecedentes do conceito moderno de marca regis-
tada, cf. Schechter, 1927.

57 - Cf. Bently, 2008b: 16.
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a marca criada pelo fabricante original. Apenas esse fabricante 
tinha o direito de explorar comercialmente a marca associada ao 
seu produto58. Portanto, o objetivo primeiro da lei era proteger 
os fabricantes da concorrência desleal. Essa proteção podia, adi-
cionalmente, ter como efeito proteger os consumidores, evitando 
que comprassem um produto, designado por uma certa marca, 
que era na realidade fabricado por um outro indivíduo ou empre-
sa diferente do real criador da marca associada ao produto. Em 
especial no Reino Unido, a lei começa assim a conjugar proteção 
dos fabricantes com a necessidade de não enganar o público con-
sumidor, levando-o a comprar um produto originado num fabri-
cante diferente daquele que fabricava o produto supostamente 
genuíno. Uma decisão de um tribunal britânico estipulava em 
1868:

O objetivo ou finalidade da lei em proteger marcas é duplo: em pri-
meiro lugar, para dar segurança àqueles que introduziram no merca-
do um superior produto comercial resultado do sua arte e engenho; 
em segundo lugar, para proteger a comunidade do transtorno, e para 
fornecer alguma segurança, de que o artigo comprado como um bem 
de alguém que apropriou para seu próprio uso um certo nome, sím-
bolo ou emblema como uma marca registada, é genuíno. Consequen-
temente, a violação de propriedade das marcas provoca uma lesão 
dupla; o detentor da marca sofre, por não receber a remuneração a 
que tem justamente direito, e sofre o público ao ser enganado quando 
induzido a comprar artigos feitos por alguém sob a crença de que eles 
são os produzidos por outros (in McKenna, 2007: 1864).

Neste texto concebe-se, em primeiro lugar, uma marca re-
gistada como uma proteção de um fabricante e, em segundo e 
acessório lugar, como algo que permite que o público consumi-
dor não seja confundido e enganado. A proteção das empresas, 
bem como a sua reputação enquanto autênticos fabricantes de 
um certo produto, era a primeira função da lei, mas ela também 
tinha como efeito secundário, mais ou menos intencional, prote-
ger o consumidor. Verifica-se bem que o objetivo inicial das pri-

58 - Sobre este período das marcas registadas, algumas fontes relevantes são 
McKenna, 2007; Bartholomew, 2008; Bently, 2008a; Bently, 2008b.
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meiras leis de marcas registadas era a promoção da concorrência 
leal entre os fabricantes e, apenas secundariamente, a proteção 
da reputação da marca e os interesses dos consumidores.

É esta conceção das marcas registadas que se altera nos inícios 
do século XX, quando a prática corrente das empresas era usar 
uma marca como referente de um produto. As ideias acerca da 
propriedade da própria marca desaparecem, tal como sucedeu 
numa lei norte-americana de 1905, na qual se começava a tornar 
definitivamente claro que a proteção da marca consiste em proi-
bir que um terceiro, um certo indivíduo ou empresa, use uma 
marca idêntica ou similar a outra marca já registada, na desig-
nação de um produto que seja idêntico ou similar ao produto do 
indivíduo ou empresa que originalmente registou essa marca em 
conexão com o seu produto59. Esse ponto é importante, pois sig-
nifica que, pelo menos nos seus inícios, e mesmo até recentemen-
te, a lei não considerava ser uma infração que um indivíduo ou 
empresa usasse uma mesma marca, a qual já tinha sido anterior-
mente registada por outra empresa, para designar um produto 
desde que este fosse clara e funcionalmente diferente do produto 
associado ao nome da marca originalmente registada. Portanto, 
as marcas elas próprias – os signos – deixam de ser concebidas 
como uma propriedade.

É na época, sempre na transição para os inícios do século XX, 
de uma sociedade cada vez mais transformada numa sociedade 
de consumidores individuais e anónimos, que se vai tornar cada 
vez mais importante a ideia de que o objetivo principal da lei 
das marcas registadas não consiste sobretudo na proteção dos 
fabricantes contra a “pirataria” e a concorrência desleal, mas an-
tes, invertendo as prioridades estipuladas em 1868, que ela deve 
acima de tudo proteger os consumidores. Se, anteriormente, a 
prioridade era a proteção dos fabricantes, da qual decorria como 
efeito a proteção dos consumidores, a lei passa antes de mais a 
procurar impedir que os consumidores sejam levados ao engano, 

59 - Cf. Bartholomew, 2008: 8, para uma análise da lei norte-americana das 
marcas registadas de 1905, bem como de uma série de casos judiciais ocorridos 
nessa altura.
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consumindo um produto com origem diferente do produto “au-
têntico”; o que, no entanto, tem igualmente como efeito secun-
dário proteger os fabricantes de concorrência desleal. Começou 
a tornar-se prevalente a ideia de que o objetivo da lei das marcas 
registadas é, nas palavras de um acórdão do Supremo Tribunal 
norte-americano de 1916, “identificar a origem ou posse dos pro-
dutos nos quais a marca está afixada” (in Schechter, 1927: 815). 
Portanto, no início do século XX, o propósito explícito da lei era 
identificar a origem do produto. O importante era que a marca 
referisse um produto que, inquestionavelmente, tinha a sua ori-
gem numa certa empresa. Compreende-se bem que este quadro 
legal foi uma consequência da proliferação de marcas comerciais 
que estava a ocorrer na moderna sociedade de consumo. Ele es-
tava também de acordo com o facto de os anúncios publicitários 
usualmente referirem o nome do fabricante do produto.

No entanto, com a generalização dos mercados nacionais de 
dimensões enormes como o norte-americano, e com a introdu-
ção de técnicas publicitárias que não se limitavam a identificar 
o produto, mas também o envolviam num conjunto de apelos 
emocionais, evidentemente tornou-se questionável presumir 
que os consumidores tinham um conhecimento exato de qual a 
empresa, e qual a sua localização, que estava situada no ponto 
de origem do produto. Foi para contornar essa dificuldade que, 
nas primeiras décadas do século XX, se desenvolveu “a teoria da 
origem anónima” (anonymous source theory)60. Ela apenas exi-
ge que o consumidor presuma que todos os exemplares de um 
certo produto tenham, todos eles, origem numa mesma fonte (a 
empresa fabricante), sendo usualmente reconhecidos pelos seus 
habituais canais de distribuição. O que se garante é a presunção 
de que todas as unidades de um produto designado por uma cer-
ta marca (cada garrafa de Coca-Cola, por exemplo) têm todas a 
mesma origem (neste caso, a Coca-Cola Inc.), a qual tem a repu-
tação de garantir a idêntica qualidade de cada exemplar. Deste 
ponto de vista, infringir a marca “Coca-Cola” consiste simples-

60 - Sobre as razões que levaram à teoria da origem anónima, cf. Schechter, 
1927: 816 e sq. Para um tratamento atual, cf. Landes e Posner, 2003, p. 166 e sq.
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mente em um outro fabricante engarrafar um refrigerante carbo-
nato com um concentrado possuindo as adequadas quantidades 
de açúcar e cafeína, designando-o por “Coca-Cola” (ou um nome 
similar), pretendendo assim que esse produto seja a “Coca-Cola” 
produzida pela Coca-Cola Company. Note-se, de novo, que esta 
conceção das marcas registadas permite conciliar perfeitamente 
a função de identificação da origem com a reputação de qualida-
de consistente da marca: ao usar indevidamente a marca de um 
seu concorrente, um fabricante está simultaneamente a amea-
çar a sua reputação, a fazer concorrência desleal e a enganar os 
consumidores. Retenha-se ainda um outro ponto importante: a 
infração não consiste em usar a marca ela própria (o signo), mas 
sim em uma empresa terceira usar uma marca de forma a levar 
os consumidores a pensarem que o produto tem origem na em-
presa que comercializa o produto denotado pela marca. A infra-
ção consiste no uso indevido da ligação entre a marca e a origem, 
a qual é uma certificação de qualidade. 

A ideia de que o fundamento da lei das marcas registadas reside 
na proteção do consumidor quanto à origem e garantia da qua-
lidade do produto passou então a ser um guia explícito da maior 
parte da legislação que surgiu até às últimas décadas do século 
XX. Uma lei relevante foi a lei norte-americana de marca regista-
da, traduzida no Lanham Act de 1946. Ela articula precisamente 
a defesa do consumidor com a defesa da marca criada e comer-
cializada por um certo fabricante. No processo que conduziu à 
elaboração da lei, salientou-se quais os objetivos que devem ser 
perseguidos por uma lei protetora das marcas comerciais: 

Um objetivo é proteger o público para que ele esteja confiante de que, ao 
adquirir um certo produto com uma certa marca comercial geralmente  
conhecida, obterá o produto que procura e que quer. O segundo é que, 
quando o detentor da marca comercial tiver dispendido energia, tempo 
e dinheiro ao disponibilizar o produto ao público, o seu investimento 
esteja protegido de apropriação indevida por parte de piratas e batotei-
ros. Esta é a comumente aceite regra de proteção quer do público quer 
do detentor da marca registada (in Naser, 2010: 87).
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Procura-se que o público não seja confundindo e enganado, o 
que tem como consequência um segundo objetivo que consiste 
na proteção do detentor da marca. O texto do Lahnam Act que 
acabou por ser aprovado define o conceito de marca registada 
nos seguintes termos: 

O termo ‘marca’ inclui qualquer palavra, nome, símbolo ou instru-
mento, ou qualquer combinação dos mesmos (...), usados por uma 
pessoa (...) para identificar e distinguir os seus produtos, incluindo 
um produto único, dos fabricados ou vendidos por terceiros, e para 
indicar a origem dos produtos mesmo se essa origem é desconhecida 
(Lanham Act (USA) 15 U.S.C. § 1127). 

A lei estipula que uma marca se refere a um certo produto que 
tem uma certa origem, mesmo se a sua localização for desconhe-
cida – trata-se da teoria da origem ou fonte anónima. Essa lei 
pode ser fundamentada nos termos utilitários da promoção da 
eficiência económica. Tal como veremos ser o caso das leis do 
copyright, em que a lei incentiva a criação de novas obras, a lei 
das marcas incentiva a produção de produtos de qualidade, as-
sim como reduz os custos de procura de informação por parte 
dos consumidores. O argumento económico que fundamenta a 
proteção das marcas consiste em afirmar que estas transmitem 
informação acerca da qualidade do produto, levando a que o con-
sumidor fique satisfeito e volte a comprá-lo (a marca que reenvia 
à origem, garantindo-se que a qualidade permanece), permitin-
do assim o retorno do investimento inicial feito pelo fabrican-
te. A partir o momento em que o consumidor está familiarizado 
e satisfeito com a qualidade de um produto, ele não necessita 
gastar mais tempo e dinheiro na procura de um outro produto 
que melhor satisfaça a sua utilidade pessoal, pois a identificação  
da marca permite-lhe de imediato saber qual é a fonte dessa uti-
lidade61.

Se passarmos das leis norte americanas para as leis europeias, 
os fundamentos da proteção legal das marcas comerciais são 

61 - Cf. de novo a obra de Landes e Posner, citada na nota anterior para a expo-
sição clássica deste argumento.
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similares. No caso da lei portuguesa (Código da Propriedade  
Industrial, Lei n.º 16/2008, de 1 de abril), uma marca é assim 
definida: 

A marca pode ser constituída por um sinal ou conjunto de sinais sus-
cetíveis de representação gráfica, nomeadamente palavras, incluin-
do nomes de pessoas, desenhos, letras, números, sons, a forma do 
produto ou da respetiva embalagem, desde que sejam adequados a 
distinguir os produtos ou serviços de uma empresa dos de outras em-
presas (Art. 222.º).

A marca é um sinal (um signo) que identifica no mercado os 
produtos ou serviços de uma empresa, distinguindo-os dos de 
outras empresas. A marca não tem realidade legal fora dessa 
função de distinguir um certo produto com origem numa certa 
empresa. “O registo da marca confere ao seu titular o direito de 
impedir terceiros, sem o seu consentimento, de usar, no exercício 
de atividade económica, qualquer sinal igual, ou semelhante, em 
produtos ou serviços idênticos (…) e que, em consequência da se-
melhança entre os sinais e da afinidade dos produtos ou serviços, 
possa causar um risco de confusão, ou associação, no espírito do 
consumidor” (Artigo 258.º do Código português). Note-se bem 
que a lei proíbe contra o uso de “sinais iguais ou semelhantes” 
em “produtos ou serviços idênticos”. Como o Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial tem o cuidado de explicar numa nota 
informativa62, se uma empresa usa uma certa marca para desig-
nar os computadores que fabrica, ela poderá reagir contra quem 
usar idêntica marca para assinalar computadores ou serviços 
claramente relacionados com computadores, mas já não pode-
rá demandar judicialmente quem usar essa marca para denotar 
um outro tipo de produto. A lei é clara quanto ao facto de o seu 
objetivo ser evitar a confusão no espírito do consumidor. A Dire-
tiva Europeia das marcas registadas, a que teremos de voltar, é 
igualmente clara ao afirmar que “a proteção conferida pela mar-
ca registada, cujo objetivo consiste nomeadamente em garantir a 
função de origem da marca, deverá ser absoluta em caso de iden-

62 - Cf. http://www.marcasepatentes.pt/index.php?section=125.
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tidade entre a marca e o sinal e entre os produtos ou serviços” 
(Diretiva 2008/95/CE, (11)).

 A estrutura triangular das marcas

Muita da confusão aos olhos do público em geral, e mesmo aos 
olhos de muitos especialistas em Direito, no que respeita ao con-
ceito de marca registada, decorre do facto de não se reconhecer 
devidamente que esse conceito envolve uma estrutura triangu-
lar triádica, com três vértices bem distintos mas ligados entre si. 
Como mostrou Barton Beebe (2004), a definição de marca regista-
da é um caso particular da relação semiótica que define um signo. 
A definição moderna de signo geralmente aceite foi proposta por 
Ferdinand de Saussure. Segundo essa definição, um signo é uma 
relação indissociável entre um significante (o som acústico ou a 
própria materialidade física de uma palavra escrita num papel) e 
um significado (a associação ou imagem mental despertada numa 
mente pelo significante). Na sua semiótica, Saussure descartou a 
análise do papel do objeto físico referido por significante e signifi-
cado. Já o criador de uma outra escola semiótica, Charles S. Peirce, 
sublinhou mais claramente a estrutura triádica da significação em 
geral. Para este lógico norte-americano, e como é bem conhecido, 
um signo é definido por três elementos em relação: o signo em si 
mesmo (uma palavra, um desenho, por exemplo), esse signo em si 
mesmo na sua relação de referência com um objeto físico exterior 
no lugar do qual o signo em si mesmo se encontra, e o signo em 
si mesmo enquanto determina um interpretante, o qual “signifi-
ca” o signo e encontra-se na mesma relação para o objeto que o 
signo em si mesmo se encontra. Grosso modo, pode ser afirmado 
que o signo em si mesmo corresponde ao significante de Saussure 
enquanto o interpretante corresponde ao significado, acrescentan-
do-se a menção explícita do objeto a que o signo em si mesmo e o 
interpretante se referem (cf. Figura 7).
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Figura 7. A estrutura triádica do signo em Charles S. Peirce

Confunde-se por vezes, na definição de Peirce, o signo em si 
mesmo com o “signo” enquanto ele designa a relação entre os três 
termos que podem ser figurados pelos vértices de um triângulo. 
Na realidade, existe o signo enquanto exprimindo a relação entre 
o signo em si mesmo, o interpretante e o objeto, e existe o sig-
no em si mesmo enquanto apenas primeiro termo dessa relação 
triádica. Esta distinção é útil por uma confusão similar ocorrer 
a propósito das marcas comerciais registadas. Neste caso, con-
funde-se por vezes a marca enquanto materialidade fisicamente 
percetível (o nome ou sinal, desenho, etc.) com a marca enquanto 
relação entre a marca ela própria (o nome), o produto que ela 
refere e o significado para que ela reenvia, isto é, a sua origem 
garante da sua qualidade. A marca, o nome, corresponde ao sig-
no em si mesmo de Peirce, o produto corresponde ao objeto e a 
origem e qualidade correspondem ao interpretante. Uma marca 
apenas é uma marca registada, isto é, um monopólio estatuído 
pela lei, quando estão presentes esses três elementos ligados en-
tre si (cf. Figura 8).
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Figura 8. Uma marca registada é uma estrutura triádica composta 
pela marca, o nome, produto e origem e qualidade

As leis, anteriormente citadas, das marcas registadas são a for-
ma de preservar a integridade da relação entre os três termos 
do triângulo. Essas leis não veiculam uma conceção saussuriana 
diádica do signo, no qual se perde a referência ao objeto (ao tipo 
de produto referido, no caso da marca) e resta apenas o signifi-
cante (a marca) e eventualmente a “aura” de significado que ela 
veicula. Decorre daí o ponto importante já sublinhado: a lei não 
concede qualquer monopólio ao uso de um nome per se, ao uso 
do signo em si mesmo. Existe sempre referente: a lei protege a 
referência da marca (o signo em si mesmo) a uma certa origem 
e a um certo produto dotado de uma funcionalidade específica.
Não existe qualquer infração legal no uso do signo em si mesmo, 
mas sim a infração da totalidade da relação triádica, a qual tem 
como consequência confundir o consumidor. Noutros termos, a 
infração consiste em usar o signo em si mesmo como um meio 
para confundir produtos e interpretantes similares. A infração 
poderá consistir, por exemplo, em usar a marca “Rolex”, ou “Ro-
leX”, para levar um consumidor a pensar que está a comprar um 
relógio fabricado e certificado pela Rolex S. A. Do modo como foi 
exposta até agora – só que esta não será a última palavra sobre o 
assunto – a lei não proíbe o uso de “Rolex”, por parte de terceiros 
que não a Rolex S.A., para designar outros produtos, claramente 
diferentes de relógios, como, digamos, óculos de natação.

É, portanto, importante realçar que a lei de marca registada, 
sempre na forma até agora apresentada, supõe uma estrutura 
triádica de significação. Apenas quando os três termos da relação 
estão presentes se pode realmente falar de marcas registadas.
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E se esses três termos – signo, produto e garantia de qualidade 
e origem – têm de estar presentes, então a lei assume que os con-
sumidores apenas consomem bens físicos. A lei assume implici-
tamente que os indivíduos consomem marcas apenas na medida 
em que estas reenviam a uma origem e qualidade do produto. 
Eles não consomem marcas, o próprio signo associado a valores, 
como o prestígio, que a marca possa veicular. Não são orientados 
pela atração do desejo de marca ele próprio. Os consumidores 
não são orientados pelo magnetismo de certas marcas, pelo sig-
nificado que hoje em dia muitas vezes associamos espontanea-
mente ao termo “marca”. Em consequência, a lei apenas protege 
meios de consumo (a marca como identificadora do produto e 
da origem) e não as finalidades do consumo que, como veremos, 
podem ir para além da mera satisfação de necessidades objeti-
vas que o produto denotado pela marca pode oferecer63. A lei das 
marcas registadas assume uma teoria muito particular do con-
sumidor, que pressupõe que os indivíduos preferem um certo 
bem físico independentemente das preferências de terceiros, o 
que está em consonância com a conceção das marcas comerciais 
enquanto minimização dos custos de busca de informação por 
parte dos consumidores. Segundo este ponto de vista, que forma 
o âmago da chamada teoria neoclássica da economia, os consu-
midores visam maximizar a sua utilidade absoluta: máxima sa-
tisfação que o consumo do objeto pode proporcionar tendo em 
conta o orçamento disponível64. Sempre segundo essa perspeti-
va, a estrutura das marcas comerciais legalmente traduzida na 
lei de marca registada pressupõe uma estrutura diádica sujeito/
objeto, a qual deixa de lado o facto de o consumo ter em muitos 
casos sobretudo em vista o prestígio perante terceiros que um 
indivíduo pode adquirir ao consumir uma certa marca. São estas 
assunções que se tornam mais claras se analisarmos a que pon-

63 - Estes pontos foram todos salientados por Barton Beebe em dois excelentes 
artigos (Beebe, 2004, e Beebe, 2010), os quais constituíram a principal inspira-
ção para a filosofia das marcas registadas aqui exposta.

64 - Reenvia-se novamente para Orléan, 2011, para uma exposição crítica da 
teoria neoclássica da economia.
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to as leis até agora passadas em revista não descrevem o efetivo 
papel que as marcas possuem nas modernas sociedades de con-
sumo, bem como o facto de, progressivamente, o enquadramento 
legal até agora descrito se ter vindo a alterar. Será ainda possível 
que a marca “Rolex” possa continuar a ser usada em contextos 
diferente da referência a um certo e único produto garantido por 
uma certa empresa? Ou a marca “Apple”? Ou, um exemplo que é 
agora mais pertinente, “YSL” (Yves Saint Laurent) apenas pode 
denotar vestuário?

Frank Schechter e o conceito de  
diluição de marca

A filosofia da lei das marcas registadas até agora analisada 
começou a ser questionada quando, em 1927, Frank Schechter 
escreveu um artigo, The Rational Basis of Trademark Protec-
tion, que constituiu uma das mais rigorosas fundamentações da 
necessidade de proteger legalmente as marcas. Esse artigo es-
tava destinado a assumir uma grande importância histórica no 
campo da propriedade intelectual por o jurista norte-americano 
de origem alemã nele desenvolver um conjunto de ideias acerca 
das marcas registadas que estavam em oposição àquela que an-
teriormente vimos ser, à época, a principal forma de justificar a 
proteção das marcas, isto é, à marca registada concebida como 
identificação da origem e qualidade. Schechter refere esse tipo 
de fundamentação, quer na forma de identificação física da ori-
gem quer na forma da teoria da “origem anónima”, segundo a 
qual os múltiplos exemplares de um certo produto provêm de 
uma mesma – possivelmente anónima – fonte. Contudo, para 
ele esse tipo de fundação não estava de acordo com as práticas 
comerciais das marcas que, já na altura em que escreveu o seu ar-
tigo, eram imediatamente observáveis. O “poder de uma marca” 
já então tinha pouco que ver com a identificação de uma origem 
– anónima ou não –, mas sim com a sua capacidade em “esti-
mular mais compras por parte do público consumidor” (Sche-
chter, 1927: 818). Nas modernas realidades comerciais de uma 
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sociedade de consumidores, a marca, o signo em si mesmo, não 
visa sobretudo garantir a reputação de qualidade constante (goo-
dwill) de um produto e empresa, mas sim criar essa reputação; 
a marca não garante essa reputação, antes a cria (Idem: 819). O 
signo-marca não é um simples nome que reenvia para uma reali-
dade mais substancial, a única verdadeiramente importante, que 
seria a reputação de qualidade de uma empresa que fabrica um 
certo produto. Pelo contrário, “é a marca que realmente vende o 
produto”, e quanto mais distintiva a marca maior o seu poder de 
venda (Idem, Ibidem).

No seu artigo, Schechter insiste que o modo de operação das 
marcas comerciais é a criação e fidelização dos consumidores 
(Idem: 822). Esse modo de operação é completamente diferen-
te da forma como se fundamentavam as leis de marca registada 
existentes no tempo da publicação de The Rational Basis…, for-
ma que vimos ter perdurado até hoje (veja-se a lei portuguesa, 
acima citada). Conforme igualmente se notou, essas leis aplicam-
se essencialmente a produtos em competição direta, não consti-
tuindo infração usar um nome de marca já registado para desig-
nar um outro produto completamente diferente. Contudo, já nas 
primeiras décadas do século XX se observava o uso de uma mes-
ma marca (um mesmo nome, ou um nome similar) para designar 
diversos produtos que não estão em competição entre si, isto é, 
produtos com função diferente. Schechter dá alguns exemplos do 
seu tempo, como o uso de “Kodak” para designar quer máqui-
nas fotográficas, quer bicicletas, e “Rolls-Royce” para designar 
quer automóveis, quer componentes de rádio (Idem: 825). Esses 
usos não eram proibidos por uma lei que apenas procura evitar 
a confusão do consumidor quanto à origem. Evidentemente que 
um consumidor dos anos vinte do século passado não ficava con-
fundido quanto à fonte no caso de uma bicicleta “Kodak”: sabia 
perfeitamente que a Eastman Kodak Company não era conhe-
cida por fabricar bicicletas. No entanto, para Schechter, o dano 
provocado a uma marca pelo seu uso, por terceiros, para desig-
nar um produto diferente do produto designado pela marca ori-
ginalmente registada é tão grande quanto o dano causado nos 
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consumidores pela utilização de um mesmo nome para designar 
produtos similares com origem distinta. O primeiro, e mais re-
levante, dano consiste na “diminuição gradual ou dispersão da 
identidade, presente na mente do público, da marca ou nome 
através da sua utilização para designar produtos que não estão 
em competição direta” (Idem: 825). Ao invés daquele que era o 
enfoque da lei do seu tempo, a proteção do consumidor, Schech-
ter estava acima de tudo preocupado com as marcas e com o seu 
“poder de venda”. Isto é, ele estava preocupado com o que mais 
tarde passou a ser designado por identidade da marca e com a 
sua possível erosão quando uma mesma marca-signo possa ser 
usada para designar produtos que não competem diretamente 
entre si. Noutros termos ainda, ele estava preocupado com o que 
passou a ser designado por diluição de uma marca, sendo preci-
samente por ter esboçado a primeira teoria sistemática da dilui-
ção de marcas que Schechter ficou famoso. É seguramente a di-
luição que ele tinha em vista quando referia “a gradual whittling 
away or dispersion of the identity…” da marca (Ibidem, citado 
anteriormente).

Schechter insistiu no “poder de venda” da marca em si mesma, 
o qual assenta no seu carácter “distintivo ou único”, que quanto 
maior é, mais imprime a marca na mente do público consumidor. 
É esse carácter distintivo que, lamentava Schechter, a lei do seu 
tempo não protegia. Ela não protegia as marcas num mundo no 
qual “Kodak” possa ser usada para designar banheiras ou bolos, 
“Mazda” para designar máquinas fotográficas ou sapatos (Idem: 
830). Portanto, o fundamento de uma lei realmente protetora 
das marcas registadas não deverá ser a confusão gerada na men-
te do consumidor, mas sim a proibição da diluição das marcas; 
a sua “proteção contra a viciação ou dissociação de um produto 
particular em conexão com o qual ela foi utilizada” (Idem: 825). 
A marca deve ser encarada sobretudo do ponto de vista do seu 
“poder de venda”, o qual assenta no carácter único e singularida-
de do seu produto; a marca e o seu “poder de venda” são diluídos 
quando ela é usada em produtos que não estão em competição, 
devendo a proteção ser tanto maior quanto maior é a diferen-
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ciação da marca (Idem: 831). Em suma, a proteção do carácter 
único (“uniqueness”) da marca “deverá constituir a única base 
racional para a sua proteção” (Idem: 833).

Schechter nunca foi absolutamente claro acerca daquilo que ele 
entendia por “diferença”, “singularidade”, “carácter único de uma 
marca”. Descartada em absoluto está a proteção de uma marca 
em função da sua ligação a uma origem e reputação empresarial. 
Contudo, ponto crucial, a “diferença” ou “singularidade” pode ser 
entendida em dois sentidos distintos65. Por um lado, em primeiro 
lugar, pode ser entendida como a absoluta diferença de uma mar-
ca em relação a todas as outras marcas. Este ponto de vista não 
associa a marca a uma origem nem tão pouco a um produto que 
ela referiria de modo único. Relaciona-se antes com o poder de 
atração da marca ela própria enquanto corporizado no seu signo. 
A sua diferença singularizadora consiste em a marca ser distinti-
va da sua distinção face a todas as outras marcas, distinguindo-se 
assim em absoluto de qualquer outra marca. Como veremos, essa 
singularidade pode estar associada ao prestígio da marca, ao de-
sejo de marca que ela própria gera. É a capacidade de gerar esse 
desejo que pode tornar a marca única e diferente, e é o signo em 
si mesmo que distingue essa distinção. Nesse sentido, a lei deveria 
garantir direitos absolutos de propriedade ao detentor desse tipo 
de marca. Mais ninguém a poderia utilizar, qualquer que fosse o 
contexto. Mas, em segundo lugar, a diferença da marca poderá 
estar ligada ao produto. Neste segundo sentido, a marca diferen-
cia-se por designar um produto único no seu género, e em con-
sequência a lei deveria proibir o uso de uma mesma marca, com 
origens diferentes, mesmo em produtos que não estão em compe-
tição. Este segundo tipo de diferenciação da marca é um objetivo 
dos fabricantes. “Coca-Cola” não deveria referir o produto gené-
rico “refrigerante”, mas deveria ser antes “refrigerante” a referir 
“Coca-Cola”, isto é, tornar “Coca-Cola” o nome de um produto úni-
co no seu género, e assim conseguir-se uma espécie de monopólio. 

65 - Para uma análise aprofundada do artigo de Schechter, em especial sobre 
as ambiguidades que ele encerra, cf. Nelson, 2002; Beebe, 2004; Bone; 2005, 
McKenna, 2007; Beebe, 2014.
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De modo idêntico, “Rolls-Royce” deveria designar um produto 
absolutamente único dentro do produto genérico “automóveis”. 
“Kodak” deveria designar um produto único dentro do tipo gené-
rico “máquinas fotográficas”. Nesse sentido, a proteção deve ser 
a proteção da ligação entre a marca e um único produto, impe-
dindo que essa ligação possa ser quebrada. “Rolls-Royce” apenas 
poderia designar um certo tipo de automóvel e, provavelmente, 
nem deveria poder designar motores de aviões. Se Schechter 
parece por vezes entender a marca como algo que se diferencia 
em absoluto das outras marcas quando refere a “unicidade” da 
marca – a marca enquanto signo distintivo da sua distinção em 
relação a todas as outras marcas –, outras vezes, como quando 
refere a “proteção contra a viciação ou dissociação de um produ-
to particular em conexão com o qual ela foi utilizada” (acima ci-
tado), ele parece ter em vista a ligação entre a marca e o produto 
único que ela designa. Mesmo se existe ambiguidade, era prova-
velmente neste segundo sentido que Schechter entendia a função 
da marca. E, se assim é, uma empresa também não deveria poder 
usar a mesma marca para, ela própria, designar diversas linhas 
de produtos diferentes.

A ambiguidade de Schechter acerca das duas possíveis formas 
de entender a “diferença” ou “singularidade” de uma marca tem 
acompanhado a evolução da lei das marcas registadas ao longo 
do século XX. O ponto de vista do jurista norte-americano re-
cebeu inicialmente muito pouco acolhimento quer da parte dos 
legisladores nacionais, quer da parte da jurisprudência que foi 
sendo feita nos tribunais. Apenas mais recentemente, como va-
mos ver, foram incorporadas disposições antidiluição nos textos 
legais, e ainda assim sem aceitar de modo claro a interpretação 
que sustenta que The Rational Basis of Trademark Protection 
propunha a concessão de direitos absolutos de propriedade às 
marcas em si mesmas. Em todo o caso, o desenvolvimento das 
práticas comerciais que Schechter já tinha identificado não dei-
xou de ocorrer e de acabar por ter tradução no texto das leis e 
nas decisões judiciais. Esse desenvolvimento levou a que as leis 
tenham passado a misturar, nos mesmos textos, a conceção das 
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marcas registadas enquanto proteção da ligação entre o signo em 
si mesmo e a origem, por um lado, e uma conceção que vai passar 
a considerar a diluição como uma infração, por outro. Se pas-
sarmos em revista a emergência do moderno conceito de marca 
(brand) podemos compreender a natureza dos novos desenvol-
vimentos legais ocorridos na área da propriedade intelectual que 
cobre as marcas comerciais. 

 O branding e o desejo de marca

A força ou poder de uma marca são bem atestados pela já refe-
rida extraordinária longevidade que uma marca pode ter: muitas 
das marcas ainda hoje em dia familiares a qualquer indivíduo 
foram criadas no século XIX. Muitas tornaram-se modelos orien-
tadores do desejo dos consumidores, constituindo uma forma 
de mediação externa do seu desejo. Como Schechter também já 
observava, a marca foi-se desligando, em primeiro lugar, da sua 
origem e, depois, do produto que ela denota ou denotava. Atra-
vés do seu “magnetismo” ou “poder de atração”, a marca cria e 
orienta o desejo do consumidor. Esse poder não está cingido a 
marcas associadas ao luxo, estando também presente em mar-
cas de produtos de consumo corrente, mas cujo nome de marca 
em si mesmo atrai (“Red Bull”!). No entanto, ele está ainda mais 
visivelmente presente no desejo de marca como um desejo que 
garante prestígio: já não o desejo de umas calças ou de um refri-
gerante, mas o desejo de uma certa marca que garante a distin-
ção. O desejo de um indivíduo vai tornar-se o desejo da própria 
marca, mais do que o produto funcional ao qual ela está ligada. 
Nessa configuração da marca enquanto modelo criado e orienta-
dor do desejo, o vértice “produto” do triângulo tende a coalescer 
com a marca, a identificar-se com ela; a marca torna-se, ela pró-
pria, algo único, que se quer diferente. Contudo, tendem sempre 
a existir sempre novos produtos de substituição, em particular 
marcas de substituição.
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Figura 9. Nas últimas décadas, a identidade do produto tem vindo a 
colapsar na identidade da marca, que gera o desejo de marca. Mas as 
marcas ainda podem estar sujeitas à concorrência de outras marcas

A evolução das marcas ao longo das últimas décadas consistiu 
no desenvolvimento de múltiplas estratégias destinadas a refor-
çar a imagem, a identidade e a diferença distintiva de cada mar-
ca. Em vez de serem apenas indicadores da origem e da qualida-
de dos produtos, as marcas passaram a ter um valor comercial 
quantificado, o “valor da marca” ou “brand value”66. Significa-
tivamente, e esse é um ponto essencial a ser retido, as empresas 
começaram cada vez mais a designar por uma mesma marca pro-
dutos com funcionalidades distintas. 

As marcas estão sujeitas a duas forças contraditórias. São as 
duas forças gerais que, no caso da moda, foram referenciadas 
por Simmel como a generalização e a diferenciação, com a imi-
tação como centro organizador a partir do qual se atualiza uma 
ou outra dessas duas tendências. No caso das marcas, por um 
lado elas buscam a diferença, a sua singularidade oposta a todas 
as outras marcas de produtos concorrentes. Por outro lado, elas 
tendem também a indiferenciar-se. Na diluição e tentativas de a 
evitar está presente uma força dilemática (um double bind, usan-
do uma expressão da língua inglesa) que simultaneamente cria 
as tendências aparentemente contraditórias da diferenciação e 
da indiferenciação. Esse já era o dilema fundamental com que se 
deparavam os publicitários das décadas de cinquenta e sessenta 
do século passado. Mais ainda do que no tempo de Schechter, as 
marcas passaram a operar num contexto extremamente concor-
rencial e acabaram a copiar-se cada vez mais umas às outras. 

66 - Cf., por exemplo, Kempferer e Bastien, 2009.
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A cópia por uma marca empresarial das estratégias e identi-
dade de uma outra marca que obteve sucesso, e assim serve de 
modelo, através do recurso sistemático a técnicas como o ben-
chmarketing (a observação das práticas das marcas concorren-
tes), do recurso a cadernos de tendências (escolha de algumas 
das tendências dos consumidores com vista a orientar a produ-
ção futura) e a existência de processos de manufatura cada vez 
mais semelhantes, representaram fatores que causaram a indife-
renciação das marcas67. A cópia e a imitação em geral desempe-
nharam aqui a sua habitual função indiferenciadora. 

Ao mesmo tempo, a principal tarefa de um publicitário é di-
ferenciar uma marca em relação às outras marcas. Nos anos 
sessenta, um publicitário como David Ogilvy tornou-se famoso 
precisamente por ter insistido na imagem de marca e na iden-
tidade própria diferenciadora que ela deve transmitir ao consu-
midor. Ele insistiu que uma marca também se devia distinguir 
pelas características diferenciadoras do seu produto, mas para 
logo negar que esse fosse o fator que realmente orienta a escolha 
dos consumidores: “é o sabor e a qualidade intrínseca que levam 
a consumir uma certa marca de whisky [Jack Daniels] em vez de 
outras?”, “Don’t make me laugh” (Ogilvy, 1983: 15). Aquilo que 
verdadeiramente diferencia o produto e orienta o consumidor é a 
imagem de marca, a qual, formando o âmago da “personalidade” 
do produto, surgia a Ogilvy quase como a única estratégia possí-
vel de diferenciação: “quando confrontados com a venda de pro-
dutos iguais, tudo o que podemos esperar fazer é explorar as suas 
virtudes de forma mais persuasiva que os nossos competidores, e 
diferenciá-los pelo estilo da nossa publicidade” (Idem: 20). Para 
o publicitário britânico, como também para Schechter, é a publi-
cidade, referindo ou não as qualidades objetivas do produto, que 
em larga cria a marca – a sua identidade singular –, e, portanto, 
esta não é um simples nome que se limita a reenviar para uma 
origem e qualidade de produto. Essa estratégia foi ainda mais 
desenvolvida pelos publicitários criativos dos anos sessenta, tais 

67 - Cf. Sicard, 2008, para a análise das estratégias empresariais que 
levam as marcas a copiarem-se.
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como Bill Bernbach e os integrantes do movimento designado 
por “creative revolution” em publicidade. Eles recorreram a to-
das as estratégias da imitação negativa para diferenciar o produ-
to e sobretudo a marca que lhe está associada68.

A realidade intangível das marcas cada vez mais desligada dos 
produtos que originariamente referiam também se começou a 
tornar clara, nomeadamente a partir da década de oitenta do sé-
culo passado, aos olhos de muitos juízes. Foi o caso do famoso 
juiz federal norte-americano Alex Kozinski: 

Existe uma tendência crescente para usar as marcas não apenas 
para identificar os produtos mas também para os realçar ou enfei-
tar, mesmo para criar completamente novos bens de consumo (…). 
Os ideogramas que anteriormente serviam apenas como sinais da 
fonte, origem e qualidade dos bens, tornaram-se eles próprios pro-
dutos de pleno direito, valorados como indicadores de status so-
cial, preferências e aspirações daqueles que os exibem (in Ginsburg, 
2008: 100).

As marcas, os próprios ideogramas, são uma forma de orien-
tar o desejo e adquirir prestígio perante os outros. Para Alex 
Kozinsky, esse era o deplorável uso que as marcas tinham ad-
quirido, no lugar da plácida e tangível função identificadora da 
origem. De acordo com a tradição das leis norte-americanas, e 
como também veremos no capítulo seguinte a propósito dos ca-
sos da moda e da culinária, as leis de proteção intelectual deve-
riam incidir apenas sobre as características funcionais ou utili-
tárias das obras, produtos ou bens. Elas nada deveriam ter a ver 
com o desejo e muito menos com a sua regulação.

68 - Cf. Machuco Rosa, 2014: 189-197, para uma análise das campanhas de Ber-
nbach durante os anos sessenta. Exemplo particularmente ilustrativo do uso 
das estratégias da imitação negativa foram as campanhas publicitárias do Caro-
cha da Volkswagen. Os anúncios giram sempre em torno da crítica dos modelos 
de carros artificiais ostensivamente ostentadores dos fabricantes de Detroit. Ao 
invés, o Carocha da Volkswagen era um carro “pequeno”, “simples” e realmente 
funcional. O ponto importante das campanhas era a diferença do Carocha, e o 
ser diferente era a sua imagem de marca.
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Essa orientação das leis norte-americanas (mas também das 
europeias) vai ser progressivamente, e pelo menos em parte, 
abandonada. Quanto às empresas detentoras de marcas há muito 
que elas a tinham abandonado. Há muito que elas tinham deixa-
do de se limitar a insistir nas propriedades objetivas e funcionais 
dos seus produtos. Há muito que se procurava que as marcas 
encarnassem propriedades intangíveis como o “prestígio”, pro-
curando por essa via diferenciar-se tanto quanto possível das 
outras marcas69. Contudo, a consequência da busca da diferen-
ça, da proliferação de marcas diferenciadas – a tal ponto que a 
própria diferenciação irá tender a esvair-se – é inevitavelmente 
que a imitação ela própria também prolifere. O ponto essencial é 
sempre a existência do double bind da diferenciação e indiferen-
ciação. Cada marca observa outras marcas cujo sucesso lhe serve 
de modelo, mas quando a indiferença passa a reinar uma marca 
procura afastar-se, diferenciar-se das outras, num ciclo que se 
repete. É fácil observar essa permanente busca da diferença nas 
marcas de produtos de grande consumo onde a competição é fe-
roz e a tendência para a indiferenciação é grande. Mas o processo 
é geral. Um exemplo da área da moda pode servir de ilustração, a 
rivalidade gémea entre Ralph Lauren e Tommy Hilfiger70.

Ralph Lauren provocou uma pequena revolução no mundo da 
moda quando lançou a sua coleção de polos, Polo Ralph Lau-
ren®, no início da década de setenta do século passado. A cole-
ção inseria-se no movimento geral de busca de uma funcionali-
dade distintiva associada ao vestuário casual dos estilos de vida, 
e que já foi analisado no capítulo anterior. Observando cuidado-
samente todas as estratégias de Ralph Lauren, Tommy Hilfiger 

69 - Pelo menos desde a segunda década do século XX existiram anúncios em 
que a referência ao produto praticamente desaparece do anúncio e o destaque 
vai para as interações sociais associadas ao desejo. Cf. Machuco Rosa, 2015, 
onde são apresentados diversos exemplos.

70 - Os detalhes da história das relações entre Ralph Lauren e Tommy Hilfiger, 
bem com as citações que se seguem no texto, são retirados de Teri Agins, 2000, 
capítulo 3. Cf. também Sicard, 2005: 99-105, onde a influência de René Girard 
é clara.
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criou nos anos oitenta um polo em tudo similar ao do seu futuro 
concorrente, só que a preços mais acessíveis. A maior parte dos 
designers e quadros da sua empresa provinham inclusivamente 
da empresa rival cujo vestuário ele visivelmente imitava. Ralph 
Lauren começou por evitar criticar publicamente o seu novo con-
corrente, mas, em privado, insistia que este não passava de um 
“facsimile”, um “copycat”, um “designer que apenas sobrevivia 
por lhe ter roubado os seus quadros mais talentosos”. Também 
começou a ficar obcecado com a publicidade e fama que Hilfiger 
adquiria nos media, e de forma mais ou mesmo explícita come-
çou a acusar o seu rival de plágio. Não que Hilfiger se lhe compa-
rasse. A realidade, afirmava Lauren, é que “existem pessoas neste 
negócio [da moda desportiva] que são líderes e outros que não 
passam de seguidores. Tommy Hilfiger não tem nada de novo 
para dizer. O seu objetivo é fazer Ralph Lauren a um preço bai-
xo”. Na escala das posições rivais de superioridade e inferiorida-
de, é claro qual a que Lauren se atribuía, qual a sua diferença e 
quem era o modelo original.

No entanto, o facto é que pelos finais dos anos oitenta e princí-
pio dos noventa, as duas marcas já tinham quotas de mercado se-
melhantes, tornando-se cada vez mais indistintas nos seus méto-
dos de produção e design, numa dinâmica de rivalidade que não 
podia deixar de se acentuar. Em meados da década de noventa, 
os dois estilistas lançaram coleções de jeans praticamente idên-
ticas, bem como vestuário com as mesmas cores – o azul, branco 
e vermelho da bandeira norte-americana –, e com praticamente 
a mesma publicidade. Disputava-se a posse da bandeira-troféu.

É também por essa altura que Tommy Hilfiger decide explorar 
novos caminhos, e de imitador fiel passa a um imitador criativo 
que manifesta a sua própria diferença. Ele vai inspirar-se (pos-
sivelmente imitando agora a Nike!) nos movimentos rap e hip 
hop “da rua” e no multiculturalismo que já então estava em voga. 
Cria novas linhas de vestuário misturando elementos clássicos com 
os estilos da rua, destacando-se nisso os seus polos e camisas com 
barras horizontais (rugby polo). E ele assiste, fascinado, à inversão 
das posições. A partir de 1995, é Ralph Lauren quem passa a imitar 
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Tommy Hilfiger, introduzindo novas coleções para homem a preços 
mais acessíveis, similares aos praticados pelo seu rival. É o anterior 
líder que passa a imitar o seu anterior imitador e que agora é 
o seu novo modelo, apostando no estilo hip hop e chegando ao 
ponto de utilizar nos seus anúncios publicitários o mesmo mode-
lo negro, Tyson Beckford, que tinha sido anteriormente utilizado 
por Tommy Hilfiger! Foi a vez de Hilfiger acusar de mero imita-
dor o seu antigo acusador. Esta é uma dinâmica de competição 
em que os dois rivais gémeos ocupam sucessivamente a posição 
de superioridade e inferioridade, de modelo e imitador. É sobre-
tudo uma ilustração de como as marcas se imitam, e imitando-se, 
se indiferenciam. Mas é também uma ilustração de como a imi-
tação é acompanhada da busca da diferença, que se pode tradu-
zir numa real criatividade assente nessa imitação, como sucedeu 
quando foi criado o polo de râguebi. 

Licenciamento e diluição

A busca da diferença leva à indiferenciação da imitação e da 
cópia: existe sempre algures um imitador e, como sabemos, a 
busca da diferença pode ela própria tornar-se uma tendência 
que todos identicamente seguem. As imitações entre as marcas 
são uma realidade que pode ser imediatamente verificada numa 
rápida busca na Internet. Mas não tem sido apenas através da 
imitação e da cópia mais ou menos fiel de marcas rivais que mui-
tas empresas têm diluído a sua diferenciação. Elas próprias têm 
contribuído para a diluição através do licenciamento das suas 
próprias marcas. Essa prática começou já nos anos sessenta com 
Pierre Cardin, que permitiu que terceiros usassem o nome da sua 
marca em inúmeros produtos distintos (cerca de 800!). Nos anos 
setenta e década de oitenta o licenciamento de marcas a terceiros 
aumentou em grande escala, ameaçando cada vez mais o valor de 
uma marca. Em finais dessa última década era possível encontrar 
a marca “Gucci” afixada em 22.000 produtos, incluindo malas, 
sapatos, gravatas, copos e talheres71! 

71 - Cf. Banon, 1992. 
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Num curto prazo, o licenciamento garante lucros imediatos, 
mas a longo prazo a integridade da marca fica diluída. Como 
notou o companheiro e associado de Yves Saint Laurent, Pierre 
Bergé, referindo-se às práticas de licenciamento da marca a que 
estava ligado, “a name is like a cigarette. The more you smoke it, 
the less cigarette is left”72. O valor das marcas também começou 
a ser ameaçado quando algumas delas que estavam associadas a 
uma certa exclusividade luxuosa passaram a dirigir-se à maioria 
dos consumidores dos países ocidentais, primeiro, e economias 
emergentes, depois. Elas puseram assim nas mãos de muitos os 
objetos que eram percecionados como escassos, tal como Georg 
Simmel tinha antecipado que iria suceder com a moda. O exclu-
sivo começou a ser cada vez menos exclusivo. 

A diminuição da exclusividade aumentou nos anos oitenta e no-
venta quando, definitivamente, as marcas associadas a produtos 
de luxo, em particular de vestuário, levaram sistematicamente a 
cabo estratégias de expansão vertical – por exemplo, lançando 
diversas linhas de vestuário com preços diferenciados e dirigidas 
a segmentos de consumidores diferentes – e expansão horizontal 
– quando a mesma marca de uma empresa passa a designar pro-
dutos diferentes como, no caso de marcas de moda, designando 
perfumes, cosméticos, óculos, malas, carteiras, mochilas, cane-
tas, etc. Esse processo levou à formação de grandes conglomera-
dos de moda, como LVMH (detendo Louis Vuitton, Dior, Fendi, 
etc.) ou PPR (Balenciaga, Bottega Veneta, Alexander McQueen, 
Stella McCartney, YSL, etc.). Mas esse processo não se limitou à 
indústria do pronto-a-vestir de moda; outras empresas (e.g., Vir-
gin, Harley-Davidson, etc.) passaram a designar por uma mesma 
marca um vasto conjunto de produtos funcionalmente distintos.
Mais adiante, serão ainda mencionados mais exemplos.

Contudo, as estratégias de expansão vertical e horizontal foram 
levadas a cabo com a consciência de que elas podem diluir o valor 
da marca. Esse é o dilema de muitas marcas: garantir a abundân-
cia de consumidores mas, ao mesmo tempo, criar a escassez que 

72 - In https://www.wsj.com/articles/pierre-berge-made-yves-saint-lauren-
ts-designs-into-a-fashion-powerhouse-1504904249.
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justifique o alto preço cobrado por artigos percecionados como 
exclusivos. A abundância deve ser contrariada pela introdução 
artificial de (pelo menos alguma) escassez. Deve existir identi-
dade e ao mesmo tempo diferença. Prosseguindo essa estratégia, 
as empresas detentoras de marcas famosas procuraram contro-
lar totalmente a sua marca, nomeadamente limitando de modo 
drástico as práticas de licenciamento a terceiros e criando canais 
exclusivos de distribuição, como as lojas de marcas famosas que 
hoje existem nos centros de todas as grandes cidades do mun-
do. Elas também passaram a combater intensamente a cópia e a 
contrafação, que certamente diluem uma marca. Foi nesse am-
biente geral em que as marcas deixaram definitivamente de estar 
ligadas à ficção da “fonte” ou “origem”, em que elas deixaram de 
referir produtos únicos e bem diferenciados, e em que passou a 
existir um crescente “desejo de marca” por parte de um núme-
ro igualmente crescente de indivíduos, que a própria legislação 
surgiu como um modo adicional de garantir a escassez que evi-
ta a diluição. As estratégias empresariais e a lei vão contrariar a 
tendência para que os objetos de consumo estejam nas mãos de 
todos, tentando assegurar que estejam apenas nas de alguns.

É esse o significado geral das recentes leis antidiluição que, 
retomando algumas das ideias de Frank Schechter, e conjugan-
do-se de forma ambígua, senão mesmo contraditória, com as leis 
clássicas de marca registada, têm vindo a ser publicadas nos paí-
ses ocidentais. 

Leis antidiluição 

Após diversas iniciativas ao nível dos Estados, a lei federal nor-
te-americana antidiluição começou a ser sistematizada no La-
nham Act de 1995. A Secção 45 dessa lei define a diluição nos 
seguintes termos: 

O termo ‘diluição’ significa a diminuição da capacidade de uma marca 
famosa para identificar e distinguir produtos ou serviços, indepen-
dentemente da presença ou ausência de: (1) concorrência entre o pro-
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prietário da marca famosa e terceiros, ou (2) risco de confusão, erro 
ou engano.

As cláusulas legais antidiluição têm um campo de aplicação 
distinto das cláusulas que proíbem a apropriação indevida de 
uma marca registada. Pode existir infração com base em dilui-
ção mesmo que se trate do uso, por empresas diferentes, de uma 
marca similar em produtos diferentes que não competem direta-
mente entre si, mesmo se esse uso não criar qualquer confusão 
nos consumidores quanto à origem. É nesse sentido que a lei re-
fere “produtos ou serviços”. No entanto, o real objetivo de uma 
lei antidiluição pode ser evitar a diluição da marca. Esta ambi-
guidade entre proteção da ligação entre produto e marca, por um 
lado, e proteção da marca ela própria, por outro, é a ambiguidade 
já presente no texto de Frank Schechter e que teremos agora de 
esclarecer completamente.

Ainda nos Estados Unidos, o Congresso aprovou, em 2006, o 
Trademark Dilution Revision Act (TDRA), onde se pode ler: 

O detentor de uma marca famosa que seja distintiva, intrinsecamen-
te ou de modo adquirido, terá direito a uma medida cautelar contra 
qualquer outra pessoa que, em qualquer momento após a marca de-
tida se tornar famosa, faça um uso de uma marca ou marca comercial 
tal que ele provavelmente cause a diluição por indistinção (blurring) 
ou diluição por depreciação (tarnishment) da marca famosa, inde-
pendentemente da presença ou ausência de provável confusão, de 
competição ou de um real prejuízo económico.

A diluição por indistinção ocorre quando se dilui a “qualidade 
distintiva” de uma marca famosa, e ocorre quando essa “distin-
ção” se perde aquando do uso de uma certa marca, por tercei-
ros, em produtos diferentes. A diluição por “depreciação”, aqui 
menos importante, ocorre quando uma empresa usa uma marca 
conhecida em produtos “pouco próprios”, como, por exemplo, 
ao usar-se uma marca famosa para designar preservativos. Em 
qualquer dos casos, proíbe-se que terceiros usem uma marca fa-
mosa independentemente de esse uso poder provocar confusão 
no consumidor ou prejuízo económico ao detentor da marca.
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Se voltarmos à Diretiva Europeia sobre Marcas Registadas, que 
já foi citada na parte em que ela menciona a confusão no consu-
midor quanto à origem ou fonte, podemos começar a esclarecer 
melhor o significado da “qualidade distintiva”. A Diretiva tam-
bém passou a incorporar uma cláusula antidiluição:

Qualquer Estado-Membro poderá também estipular que o titular fi-
que habilitado a proibir que terceiros façam uso, na vida comercial, 
sem o seu consentimento, de qualquer sinal idêntico ou semelhante à 
marca para produtos ou serviços que não sejam semelhantes àqueles 
para os quais a marca foi registada, sempre que esta goze de prestígio 
no Estado-Membro e que o uso desse sinal, sem justo motivo, tire 
partido indevido do carácter distintivo ou do prestígio da marca ou os 
prejudique (Diretiva 2008/95/CE, Art. 5.º (2)).

Existe ainda aqui alguma ambiguidade. Por um lado, refere-
se o uso de um signo idêntico ou similar a uma marca registada 
usado em associação com “produtos ou serviços que não sejam 
semelhantes” e, ao mesmo tempo, refere-se “o carácter distintivo 
ou do prestígio da marca”. A lei protege a ligação entre uma mar-
ca e um certo produto, impedindo que uma outra empresa uti-
lize a mesma, ou similar, marca para designar um outro tipo de 
produto. Nesse sentido, a lei visa impedir que a associação entre 
uma certa marca e um certo produto fique “diluída” quando uma 
outra empresa utiliza a mesma marca para designar um produto 
diferente; ela visa proteger a ligação indiscutível entre uma mar-
ca e um certo produto. Se X comercializasse óculos de natação 
sob a marca “RoLex”, um tribunal condenaria X por estar a diluir 
a ligação entre “Rolex” e um certo tipo de relógios, pois “Rolex” 
deixaria de estar apenas ligada a relógios. A identidade da marca, 
entendida como a designação de um certo produto único, fica-
ria diluída. Este era provavelmente o tipo de diluição que Frank 
Schechter tinha em mente quando escreveu The Rational Basis 
of Trademark Protection. Contudo, por outro lado, a lei pode 
ser interpretada como ilegalizando a apropriação da “reputação 
da marca”, do seu “prestígio”. Nesse sentido, a diluição seria  
a da própria marca, independentemente da sua ligação a um 
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produto. Esta segunda interpretação pode ser tornada mais clara 
recorrendo ao exemplo de um caso recentemente julgado pelo 
Tribunal Europeu de Justiça. Ele mostra que a lei pode prote-
ger a própria marca, e não apenas a sua ligação ao produto ou à  
origem.

Trata-se do caso L’Oréal SA v. Bellure. A empresa Bellure co-
meçou a comercializar perfumes com uma embalagem e uma fra-
grância muito semelhantes às dos perfumes da L’Oréal, nomea-
damente as suas linhas Trésor e Miracle, comercializados sob a 
marca “Lancôme”. Note-se que quer a embalagem, quer as fra-
grâncias (o cheiro) não estão intelectualmente protegidas. Note-
se também que os nomes dos perfumes de Bellure (“La Valeur” 
e “Pink Rose”) muito dificilmente poderão ser confundidos com 
“Trésor” e “Miracle”, e note-se ainda que os produtos de Bellure 
eram vendidos a baixo preço em lojas populares. A probabilidade 
de confusão com as linhas percecionadas como de gama alta de 
Lancôme era portanto reduzida, mesmo se Bellure tiver recor-
rido a publicidade comparativa do género “se aprecia o Miracle 
de Lancôme experimente o equivalente mais barato”. A L’Oréal 
queixou-se, invocando a proteção quanto à confusão de origem 
e, sobretudo, invocando a proteção estipulada pelo acima cita-
do Artigo 5.º (2) da Diretiva Europeia. O tribunal deu-lhe razão 
exatamente sobre este último ponto, não aceitando a queixa por 
confusão. A principal justificação foi a seguinte: 

Quando terceiros procuram, através da utilização de um sinal seme-
lhante ao de uma marca com prestígio, aproveitar-se dessa marca 
para beneficiarem do seu poder de atração, da sua reputação e do seu 
prestígio, e explorar – sem pagarem qualquer compensação e sem 
realizar a ação de marketing destinada a criar e a manter a imagem 
dessa marca – a vantagem que resulta desse uso, essa utilização deve 
ser considerada uma vantagem que foi injustamente obtida a partir 
do carácter distintivo ou do prestígio dessa marca73.

73 - Texto do acórdão disponível em: http://www.ippt.eu/files/2009/
IPPT20090618_ECJ_L-Oreal_v_Bellure.pdf.
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Este excerto torna definitivamente claro o real significado da 
diluição. Os perfumes de Bellure não confundiam o consumidor 
quando à origem, pois os pacotes e nomes eram suficientemente 
distintos. No decorrer do processo quer o tribunal, quer a L’Oréal 
reconheceram que os produtos de Bellure não se confundiam com 
os seus. Também ficou evidenciado que a L’Oréal provavelmente 
não perdia dinheiro, pois os seus potenciais clientes não pare-
ciam ter passado a comprar os perfumes baratos de substituição 
de Bellure. O tribunal condenou que, com a comercialização de 
um produto similar aos de “Lancôme”, a L’Oréal estaria a perder 
o “seu poder de atração”, a sua “reputação” e o seu “prestígio” 
sem ser devidamente compensada pelo efeito gerado. Percebe-
se bem porquê. Bellure vendia a baixo custo e em lojas baratas 
fragrâncias similares às da L’Oréal. 

Os consumidores não ficavam confundidos quanto à origem ou 
quanto ao facto de “La Valeur” não designar um perfume comer-
cializado pela L´Oréal sob a marca “Lancôme”. O que os consu-
midores ficavam a saber, atendendo à identidade das fragrâncias, 
era que a única coisa que diferenciava “Trésor” de “La Valeur” era 
apenas a marca, a marca “Trésor de Lancôme”. Portanto, o que 
o tribunal protegeu foi apenas a marca, a marca com o prestí-
gio que a envolve. O tribunal não protegeu a marca, “Lancôme”, 
enquanto designando uma origem ou enquanto designando um 
produto específico. Protegeu a identidade dessa marca, protegeu 
uma realidade intangível que consiste no seu poder de atrair os 
consumidores e de capturar o seu desejo. É o próprio acórdão que 
afirma proteger “o poder de atração, a reputação, o prestígio”. É 
esse “prestígio” que não se quer ver diluído. Este é um momento 
absolutamente singular da evolução das leis de propriedade inte-
lectual, quando se acorda proteção legal a uma realidade intangí-
vel como o “prestígio”.

Outros tribunais raciocinaram de forma semelhante. Por exem-
plo, no caso Hermès Inter-national v. Lederer de Paris Fifth 
Avenue, Inc., um tribunal afirmou que um “consumidor de um 
bem de luxo original é prejudicado pela existência generalizada 
de imitações, porque o alto valor dos originais, que deriva em 
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parte de sua escassez, fica reduzido”. Numa geografia diferente, 
um tribunal chinês condenou uma empresa que vendia no mer-
cado asiático contrafações de sapatos Gucci, os quais exibiam no 
seu interior a marca criada por essa empresa, “Senda”. Portanto, 
o consumidor não podia ficar confuso quanto à origem dos sapa-
tos, tendo ainda presente que “Senda” é uma marca bem conhe-
cida no mercado chinês. O tribunal condenou que um indivíduo, 
calçando uns sapatos “Senda”, mas cuja aparência exterior se as-
semelhava a uns Gucci, e tinham mesmo o famoso logótipo da 
Gucci visível no exterior, adquirisse assim o prestígio conferido 
pela marca “Gucci”, sem pagar por isso o devido preço74. 

De novo, a diluição não é a diluição da confusão quanto à fon-
te, nem tão pouco a diluição da inequívoca ligação entre produ-
to e marca, com a perda de valor daí resultante. Nada tem a ver 
com as perdas comerciais de uma empresa: toda a gente sabe 
que um cliente asiático que compra uma contrafação de Gucci 
ou de Louis Vuitton por dois euros jamais comprará o suposto 
original que pode custar mais de mil75. A diluição é a diluição 
do prestígio que a marca encerra e que o consumidor adquire 
ao exibir essa marca. A diluição é a diluição da escassez que 
uma marca intencionalmente cria através de produtos extrema-
mente caros e muitas vezes com séries limitadas. A diluição é o 
processo que conduz à indiferenciação da marca, à perda do seu 
prestígio diferenciador.

O ponto que deve ser de novo sublinhado consiste em que as leis 
antidiluição podem ser interpretadas, e têm efetivamente vindo 
a ser interpretadas, pelos tribunais como a proteção do prestígio 
da marca, e assim do prestígio ou distinção dos indivíduos que a 
adquirem. As leis geram, pelo menos num primeiro momento, a 
escassez do prestígio. Deve insistir-se que este tipo de proteção 
da marca registada é bem diferente dos dois outros tipos que já 
analisámos. Ele é obviamente diferente da infração da ligação ao 
produto e à fonte, que pode enganar o consumidor. Mas é tam-

74 - Esse e outros exemplos são referidos em Bebe, 2010: 850-855.

75 - Cf. Moor, 2007, para o comportamento dos consumidores asiáticos no con-
texto sob análise.
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bém diferente da diluição tal como ela era concebida por Frank 
Schechter. No texto do jurista norte-americano existia alguma 
ambiguidade, mas é claro que ele não tinha especialmente em 
vista produtos prestigiosos e de luxo, destinados à exibição indi-
vidual. “Kodak” seguramente que não era um tal tipo de produto. 
Ele tinha apenas em vista a necessidade de as marcas estarem 
ligadas a um produto singular, único. A situação em que Schech-
ter provavelmente não pensou é aquela em que são as empresas 
a diluir a sua própria marca quando a utilizam para designar 
um conjunto variado de produtos diferentes segundo a estratégia 
da expansão horizontal. Existe assim uma situação um pouco es-
tranha. Por exemplo, uma empresa como Cartier poderia levar a 
tribunal uma outra empresa por esta usar a sua marca em óculos 
de sol, mas ela própria pode fazê-lo, apesar de “Cartier” não estar 
originariamente ligada a um tal produto76. Nesse caso, “Cartier” 
pode continuar a ser “distinta”, a dar distinção, mas seguramen-
te que não é uma marca de um produto único. Em suma, as leis 
antidiluição não tratam do caso específico em que é a empresa 
detentora de uma certa marca que a dilui. Nesse sentido, poderá 
argumentar-se que a lei deveria inspirar-se mais fielmente nas 
ideias de Frank Schechter. As empresas que diluem a sua própria 
marca não deveriam gozar de qualquer proteção antidiluição.
Essas leis deveriam apenas proteger empresas que efetivamente 
continuam a fabricar produtos únicos de grande qualidade, e não 
os grandes conglomerados que se lançaram na expansão vertical 
e horizontal do seu negócio e que visam sobretudo apelar ao de-

76 - Na verdade, esse caso ocorreu. No caso Cartier, Inc. v. Deziner Wholesale, 
LLC, o tribunal referiu que os consumidores de CARTIER eram suficientemen-
te sofisticados para perceberem a diferença entre os óculos de sol produzidos 
pela Cartier e por Deziner. No entanto, o tribunal proibiu que Deziner usasse a 
marca CARTIER na sua etiqueta da caixa de óculos de sol porque a reputação 
distinta da Cartier no mercado podia ser prejudicada pelo uso da marca CAR-
TIER pela Deziner. A tribunal afirmou: “it is also likely that these sophisticated, 
brand conscious consumers will lose interest in the Cartier name as they see the 
number of inferior products in the market bearing the Cartier name grow”. Cf. 
a análise de Calboli, 2015: 77 e sq.
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sejo dos consumidores com produtos cuja única e real qualidade 
é a áurea ou prestígio que envolve o seu nome77.

Seja como for, tal como têm vindo a ser interpretadas, sobre-
tudo quando entendidas como a proteção da própria marca, as 
leis antidiluição são um obstáculo à diluição indiferenciadora 
que vimos decorrer da imitação e cópia. Elas são uma forma de 
garantir a distinção social baseada na exibição do prestígio de 
uma marca. Uma realidade intangível como o prestígio tem em 
si mesma uma natureza rival, pois se a identidade de marca que 
confere prestígio é um modelo que orienta o desejo dos consumi-
dores, segue-se que se todos possuíssem efetivamente a marca, 
esta deixaria de diferenciar. Têm de existir duas classes de con-
sumidores: aqueles que adquirem o prestígio perante os outros 
através da exibição da marca, e aqueles que, admirando os pri-
meiros, apenas aspiram a esse prestígio. O troféu do prestígio 
não pode pertencer a todos, existem os que o possuem e os que 
o não possuem, mesmo que ele possa passar das mãos dos que o 
possuem para as mãos dos que, anteriormente, não o possuíam. 
Se todos o possuíssem, então as marcas, como as empresas fabri-
cantes bem sabem, cairiam na indiferença. A diluição seria com-
pleta num mundo possível no qual toda a gente vestiria Gucci e 
onde, adicionalmente, “Gucci” seria um nome que referiria não 
importa que tipo de produto. É a realidade desse mundo possível 
que as leis antidiluição podem impedir. Elas garantem a rivalida-
de que o prestígio envolve e são assim uma forma de garantir o 
sistema de escassez da distinção social de que as marcas são um 
dos principais suportes e que, no capítulo anterior, vimos ser o 
traço essencial do sistema da moda78. Marcas e leis protetoras 
garantem que os indivíduos se continuem a distinguir – no duplo 
sentido da palavra. É sempre a lei que tem um poder de mediação 
exterior superior que garante a diferenciação e previne a indife-
renciação.

Barton Beebe designou as leis antidiluição como “as novas leis 
sumptuárias”. Com essa expressão naturalmente ele estava tam-

77 - Cf. o argumento em Calboli, 2015. 
78 - É uma ideia que se encontra em Bebe, 2010. 
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bém a referir-se às leis sumptuárias da moda vigente no Antigo 
Regime e que foram resumidamente descritas no primeiro capí-
tulo deste livro. A expressão é feliz e convida a considerar as leis 
sumptuárias, quer as “velhas”, quer as “novas”, no seu conjunto. 
Contudo, esse tratamento uniforme pode levar a excessivamente 
esbater o contexto e sentido histórico dos dois tipos de leis. As 
antigas leis sumptuárias existiam numa situação social em que 
as posições sociais eram dadas, estavam fixas. As leis sobre o ves-
tuário eram apenas mais um modo de marcar, e reproduzir, uma 
certa condição social. Eram também um modo de conter a mani-
festação do desejo, de impedir que um indivíduo aspirasse a uma 
condição diferente daquela que era a sua. Num mundo em que 
essas antigas leis sumptuárias não existam pode compreender-se 
que o vestuário se tenha tornado um campo de competição e ri-
validades com vista a ganhar o troféu do reconhecimento social, 
o “prestígio”. Na realidade, esse é o nosso mundo. Existiu uma 
evolução histórica do desejo, durante a qual os indivíduos cada 
vez mais “iguais” passaram a poder cada vez mais livremente ma-
nifestar o seu desejo perante os outros, com as intermináveis ri-
validades daí decorrentes. Sob esse aspeto, existe uma diferença 
profunda entre as antigas e as novas leis sumptuárias. Repete-
se que as antigas visavam conter, mesmo proibir, o desejo. Pelo 
contrário, as novas leis sumptuárias antidiluição constituem 
uma proteção legal da manifestação do desejo. Elas concedem 
proteção legal ao uso das marcas como um modo de cada um 
manifestar o seu desejo, o seu prestígio, a sua diferença perante 
os outros. As leis antidiluição traduzem uma fase avançada da 
evolução do desejo na época moderna.

Vimos que assim é de facto. As primeiras leis de diluição visa-
vam apenas proteger a utilidade absoluta que um produto dá a 
um consumidor: visavam que este não fosse enganado quanto à 
origem e qualidade do produto que melhor o satisfaz. Como qual-
quer lei, elas tinham uma função diferenciadora, a garantia de 
que o produto com origem numa certa fonte não era confundido 
com outro. A diferenciação incidia sobre uma realidade objeti-
va, um produto. Já as novas leis antidiluição visam garantir que 
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as marcas possam conferir prestígio, procurando impedir que o 
troféu do prestígio esteja nas mãos de todos e que assim o pró-
prio prestígio associado às marcas acabe por se indiferenciar, di-
luir, desaparecer. Sob esse ponto de vista, elas também exercem 
a usual função das leis, a diferenciação entre os indivíduos, só 
que agora trata-se de uma diferenciação social ligada à compe-
tição entre os indivíduos. Contudo, ao incentivarem a distinção, 
no duplo sentido da palavra, ao proteger as próprias marcas, as 
leis antidiluição também incentivam a criação e proliferação das 
marcas, incentivam a busca infinita de novos modos de manifes-
tar a distinção prestigiosa. Estamos sempre no mesmo movimen-
to de double bind: a distinção conduz à indistinção, e a diferença 
conduz à identidade.

A evolução do desejo segue então o seu percurso natural. Como 
também vimos no caso da moda, essa evolução transita de um 
consumo de massas generalizado e imitativo para uma busca da 
diferença assente nas estratégias da imitação negativa. As dife-
renças multiplicam-se de tal modo que se pode cair na indiferen-
ça face à própria diferença. As marcas diferenciadas, inicialmen-
te associadas a um certo produto, diluem-se quando a expansão 
horizontal é sistematicamente prosseguida. Que produto refere 
“Virgin”, ou mesmo “Samsung”? E “Armani”, afixada em inúme-
ras linhas de roupas, em perfumes, mobiliário, hotéis e restau-
rantes? E no caso de uma outra marca tradicionalmente associa-
da ao luxo, é ainda hoje totalmente claro o que refere “Chanel”? 
Seguramente que não se refere um produto único, e talvez ainda 
se refira um pouco a distinção prestigiosa, apesar de a marca po-
der (dependendo da linha de produto) ser encontrada em qual-
quer grande superfície comercial. As marcas diluem-se, indife-
renciam-se, e a única diferença é cada vez mais apenas o nome, 
“a marca”, que apenas se refere a si mesma. A marca tende ape-
nas a ser um signo diferente de outros signos79. Com a existência 
de um grande número de marcas que referem uma infinidade de 

79 - Um caso extremo é a marca japonesa Hello Kitty, que está afixada em deze-
nas de milhares de produtos diferentes. Portanto, “Hello Kitty stands for noth-
ing. Or, perhaps, for anything” (Walker, 2008: 17). 
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produtos e com a proliferação de novas marcas todas elas orien-
tadas para a expansão horizontal, e cada vez mais acessíveis a um 
enorme número de indivíduos, é a própria distinção fornecida 
pelas marcas e pelas leis protetoras que tende a indistinguir-se. 
A própria distinção, quer a distinção associada ao prestígio quer 
à diferença clara das marcas de produtos entre si, tende a diluir-
se. A usual estratégia da imitação negativa pode ocorrer, com o 
próprio valor das marcas a ser desvalorizado, levando à atitude 
antimarca como nova forma de alcançar a diferença distintiva. 

Tal como já se viu no caso da moda, a tendência é para que 
existam diferenças que nada significam, que são apenas diferen-
ças sem possuírem qualquer referente preciso. A consequência é 
que o próprio desejo de marca tende a desaparecer. Dito de outro 
modo, é o próprio sistema de distinção social assente em mar-
cas que tende a diluir-se. Se as marcas orientavam o desejo, mas 
se este se indiferencia cada vez mais, o resultado líquido pode 
ser que o sistema de marcas deixe de ter qualquer significado e 
a sua tradicional função mediadora enquanto modelo do desejo 
tenda a desaparecer. Seguindo a sua tendência natural, o desejo 
pode vir a ficar cada vez mais indiferente às marcas, e mesmo se 
o consumo e prestígio do sistema das marcas não vier a colapsar 
totalmente, seguramente um longo percurso foi percorrido desde 
a plácida conceção das marcas registadas como identificadoras 
de produtos e da sua fonte até às contemporâneas tendências in-
diferenciadoras.

Copyright e marca registada

As marcas recebem proteção legal através de um artifício le-
gal criado pelo Estado. Foi o Estado que, primeiro, protegeu a  
ligação à origem, depois a ligação ao produto, e que agora pro-
tege a própria distinção da marca ligada ao seu “poder de atra-
ção” e “prestígio”. Essa operação da lei é comum a todas as 
áreas da propriedade intelectual, o copyright, patentes e marcas  
registadas. Tal como, no capítulo seguinte, veremos ter sucedido 
nas leis do copyright e direito de autor, o aumento da proteção 
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das marcas ou das obras artísticas sempre foi intensamente per-
seguido pelos principais beneficiários dessa proteção, empresas, 
autores e editores. E sempre se utilizou como argumento para a 
existência de quadros legais fortemente protetores a necessidade 
de recompensar o trabalho e investimento que uma empresa de-
dicou à criação, desenvolvimento e diferenciação de, por exem-
plo, uma marca. Existiria um valor económico que uma marca 
possuiria intrinsecamente e que seria criado por esse trabalho 
e investimento. Mas esse argumento é falso, e para se entender 
corretamente a origem do valor económico dos bens intelectual-
mente protegidos é preciso compreender que é a lei que positiva 
e artificialmente cria o valor. Este ponto foi há muito identificado 
por um grande jurista norte-americano. Ele aplica-se à proprie-
dade intelectual em geral e, em particular, ao caso das marcas re-
gistadas, que era aquele que Felix Cohen tinha em mente quando 
escreveu as linhas seguintes:

Então, tribunais e professores refugiaram-se num círculo vicioso no 
qual nenhum facto obviamente extralegal é admitido. O argumento 
legal corrente é: alguém que pelo engenho da publicidade ou pela 
qualidade do produto induziu a resposta do consumidor a um certo 
nome, símbolo, forma de apresentação, etc., criou assim uma coisa de 
valor, uma coisa de valor que é propriedade; ao criador da proprie-
dade é acordada uma proteção contra terceiros que buscam privá-lo 
da sua propriedade (...). O círculo vicioso presente neste raciocínio 
é claro. Pretende-se basear a proteção legal no valor económico,  
quando, de facto, o valor económico do mecanismo das vendas  
depende da extensão da proteção legal. A circularidade do raciocínio 
legal no campo da competição distorcida é ocultada pela ‘coisificação’ 
da propriedade (Cohen, 1935: 815).

O valor económico é criado pelas legislações nacionais e in-
ternacionais. Um criador de bens intelectualmente protegidos, 
seja pelo copyright, pelas leis de patentes ou de marcas regis-
tadas, tende a forjar a ilusão de que o valor é o resultado direto 
do seu trabalho e investimento. Mas essa ilusão torna-se clara 
quando se observa empresas a dirigirem-se ao Estado pedindo 
proteção legal para os seus produtos, para o valor que eles por 
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si só gerariam, entrando em flagrante autocontradição quando 
justificam um tal pedido com a necessidade de proteger o valor 
gerado pelo trabalho criativo e investimento individual. É intui-
tivamente evidente que, na ausência de proteção legal contra as 
cópias, o valor de um bem e marca seria bastante inferior ao que 
num certo momento é o seu valor de mercado. Os custos iniciais 
da produção de textos, música, filmes, software, ou desenvolvi-
mento de uma marca, podem ser mais ou menos elevados, mas 
logo que esses tipos de informação são produzidos, e tornados 
públicos, eles diminuem acentuadamente pela produção de có-
pias que hoje em dia têm um custo marginal praticamente nulo. 
A multiplicação da informação não diminui, não dilui, o seu va-
lor. Pelo contrário, a informação aumenta o seu valor através da 
sua multiplicação na medida em que pode ser consumida e/ou 
transformada por um número crescente de indivíduos que a ela 
têm acesso a baixos custos. Como também vamos ver em deta-
lhe no capítulo seguinte, a informação é um bem cujo consumo 
e transformação não provoca qualquer escassez. São as leis, de 
copyright ou de marcas registadas, que geram artificialmente 
a escassez. Elas limitam, e limitam mesmo de forma cada vez 
mais forte, a cópia e transformação livre da informação. Limi-
tam o uso livre da informação necessário para que criadores 
sejam incentivados a produzir nova informação. O motivo da 
criação da escassez, também o veremos, reside em ser esse o 
modo que os legisladores pensaram encontrar para garantir 
que continuasse a existir informação no futuro, no caso do co-
pyright, e para que os consumidores sejam protegidos, no caso 
das marcas registadas.

Existe, contudo, uma outra diferença importante entre as leis 
do copyright, direito de autor, por um lado, e marca registada, 
por outro. As leis do copyright têm subjacente a ideia de que 
um indivíduo consome a informação devido ao seu valor obje-
tivo intrínseco, quer dizer, não por outros indivíduos a consu-
mirem e adquirirem por esse facto um qualquer prestígio. Ou 
seja, pressupõe-se que os indivíduos consomem porque a infor-
mação lhes está acessível e eles lhe atribuem um qualquer valor 
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intrínseco, seja o do aumento do conhecimento, seja o do prazer 
ou seja qualquer outro. 

A produção de informação não é legalmente protegida por o 
indivíduo criador ganhar assim um qualquer prestígio, mas ape-
nas “para promover o progresso das ciências e das artes”, como é 
dito na Constituição norte-americana. Sabemos que a situação é 
diferente no caso das marcas registadas. Resumindo o que ante-
riormente foi escrito, as leis de marca registada surgiram duran-
te a segunda metade do século XIX com o objetivo de proteger 
a ligação entre uma marca e a sua fonte ou origem. Em conse-
quência, a lei não protegia a marca ela própria, mas sim a ligação 
entre a marca-signo e a sua origem. Usar o nome de uma mar-
ca não constituía, em si mesmo, uma infração legal. Não existia 
qualquer propriedade absoluta sobre os nomes. Quer dizer, não 
constituía uma infração usar, copiar, uma expressão, uma mar-
ca, desde que ela designasse um produto diferente. Já as leis do 
copyright e do direito de autor proíbem a infração da expressão, 
isto é, proíbem a cópia (integral). Inicialmente, a lei de marca 
registada proibia apenas o uso da expressão (o nome) desde que 
ele confundisse quanto à origem. Não proibia a cópia da marca. 
Como vimos, foi essa filosofia inicial das leis de marca registada 
que foi sendo, senão totalmente abandonada, pelo menos com-
plementada, com a introdução de cláusulas prevenindo a dilui-
ção. Começou por se esbater a ênfase na ligação entre a marca 
e a origem, começando a acentuar-se crescentemente a ligação 
da marca ao produto. Finalmente, traduzindo o colapso total dos 
vértices do triângulo semiótico subjacente à orientação das leis 
tradicionais das marcas registadas, passou a salientar-se a neces-
sidade de proteger a marca ela própria, a identidade da marca, 
enquanto reenviando para o poder de atrair o desejo através do 
seu “poder de atração” e do seu “prestígio”. Passou a proibir-se 
a cópia. Se, como se indicou, as leis continuarão a garantir essa 
função diferenciadora, é uma questão em aberto.

De momento, a proibição da cópia ou proteção da expressão 
enquanto denotando prestígio encontra-se no centro da manei-
ra como as leis antidiluição têm vindo a ser interpretadas. Essas 
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interpretações visam garantir que a natureza rival do prestígio 
associado às marcas não se dilua através da multiplicação da sua 
associação a um sem número de objetos, sem que, no entanto, a 
lei cuide do caso em que é uma empresa que dilui a sua marca. 
Desse ponto de vista, a marca deixa de ser concebida como algo 
que fornece uma utilidade absoluta a um consumidor: identifica-
ção da origem como garante de qualidade de um certo produto 
referido por uma certa marca, permitindo que os consumidores, 
antecipando essa qualidade através da marca, realizem eficaz-
mente as suas escolhas. Nesta função das marcas, o consumi-
dor ainda é pensado como um indivíduo atomizado que realiza 
as suas escolhas independentemente dos desejos e escolhas de 
outros indivíduos, uma filosofia que é comum às dimensões eco-
nómicas das leis do copyright e direito de autor. Este último tipo 
de legislação também introduz artificialmente a escassez, mas 
não mais com o objetivo de assegurar a reprodução de um sis-
tema social onde existe a distinção dos indivíduos. É a diferença 
entre as leis antidiluição das marcas e as leis do copyright, que 
levou Barton Beebe a qualificar de “reacionário” o primeiro tipo 
de leis, e de “progressista” o segundo. Esse segundo tipo assenta 
no ideal de indivíduos separados entre si, sem rivalidades e cen-
trados numa realidade objetiva e exterior comum a todos eles, 
neste caso, a produção e consumo de informação. Pode mesmo 
pensar-se que as próprias leis do copyright e direito de autor ain-
da não estão suficientemente à altura da realização desse ideal 
e que novas maneiras não rivais de acesso à informação devem 
ser encontradas. É o que vamos ver através da análise de alguns 
aspetos da evolução e fundamentos da mais antiga das leis do 
ramo do Direito que acabou por ser designado por propriedade 
intelectual. 
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A emergência do conceito de autor  
e do copyright

A existência de direitos que garantissem algum tipo de exclusivi-
dade na produção e distribuição das criações intelectuais constitui 
um artifício tipicamente moderno que surgiu há cerca de três sé-
culos. A sua ausência é completa na Grécia, em Roma, na China, 
no mundo árabe e na Europa em toda a Idade Média. Em Roma, o 
direito distinguia vários tipos de res, como as res nullius – coisas 
não possuídas por qualquer indivíduo – e as res communes. Estas 
são coisas cuja apropriação natural é impossível, de que o oceano, 
o ar e as criações intelectuais são exemplos. As res communes são 
bens por natureza abertos e disponíveis a qualquer um e cujo uso 
não contribuiu para a sua exaustão e desaparecimento. Para os An-
tigos, sendo pertença comum de qualquer número de indivíduos, 
as res communes ou ideias expressas em suportes físicos apenas 
reenviavam a um indivíduo na medida em que este gozava de uma 
espécie de paternidade (potestas) sobre a obra que, com base num 
fundo comum de outras obras, ele tinha criado e disponibilizado a 
todos80. Não existia um “autor” no sentido em que essa expressão 
viria a adquirir nos tempos modernos. Artes como a poesia eram 
vistas segundo a tradição da imitatio ou mimesis. Desde Platão 
a Horácio, passando por Aristóteles, a arte devia reproduzir tão 
exatamente quanto possível a realidade, para o que era necessária 
a inspiração divina da qual o poeta era um mero veículo. Uma obra 
era mais a expressão do divino e da realidade do que o produto de 
um indivíduo criador81. 

Na Idade Média é bem conhecido que a cópia e modificação 
das obras da Antiguidade eram parte constitutiva da criação e 
difusão intelectual. As obras eram vistas como um processo co-
laborativo em que múltiplos indivíduos, e mesmo diversas gera-

80 - Cf. de la Durantaye, 2007. 

81 - Sobre a tradição da memesis em arte, cf. o clássico Abrams, 1953,  que con-
tinua a ser uma referência fundamental.
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ções, participavam, recebendo de uns e entregando a outros82. 
Os teólogos da época elaboraram mesmo um corpo doutrinário 
que, com base numa passagem de São Mateus, onde Jesus refe-
re que se “recebestes de graça, dai de graça” (Mt. 10, 8), estabe-
lece que o conhecimento é uma graça de Deus; logo, sob pena de 
pecado, ele não pode ser vendido83. Na Idade Média e no Renas-
cimento, em artes como a escultura, a pintura ou a arquitetura, 
o “autor” era um artesão que desenvolvia a sua atividade sobre 
as ordens e instruções de um mecenas ou patrono, sendo aliás 
a este que frequentemente a autoria da obra era atribuída84. A 
arte era puramente funcional e utilitária, destinada sobretudo a 
instruir ou, por vezes, a entreter. Um conceito como “inovação” 
não reenviava a uma criação original, antes designando o nú-
cleo central de um argumento em retórica85. A “originalidade” 
era algo desacreditado e a própria noção de “criador” apenas 
se aplicava a Deus86. Ainda no Renascimento, a criação cultu-
ral continuava a ser concebida segundo os modelos tradicio-
nais da imitatio e da simples transmissão para o futuro daqui-
lo que vinha do passado. O indivíduo era somente um simples 
elo de uma tradição e totalidade que o transcendia; portanto, 
nada que se assemelhasse à recente representação do indivíduo 
autónomo capaz de espontaneamente criar obras singulares e 
originais passíveis de serem monetariamente transacionadas 
em regime de exclusividade. As “obras” eram empreendimen-
tos coletivos realizados, não por “autores” em sentido moderno, 
mas por artífices ou artesãos. Leonardo da Vinci era um entre 
muitos deles, e uma pintura como A Virgem das Rochas não 
era realmente uma “obra” criada por um “autor”, mas um todo 
composto pelos desenhos, ornamentos e molduras do quadro 
destinado a decorar um altar, sucedendo que o seu entalhador 
era o mais respeitado, e mais bem pago, dos artífices que pro-

82 - Uma boa referência recente sobre esse ponto é Frosio, 2014.

83 - Cf. Hesse, 2002.

84 - Cf. Rose, 1983.

85 - Cf. Lincoln, 2003; 1100. 

86 - Cf. Abrams, 1953; 273 e sq. 
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duziram a “obra” autónoma hoje atribuída apenas a Leonardo87. 
A fidelidade à tradição imitativa prolongou-se até datas tão re-

centes quanto as que marcaram os inícios do século XVIII. Num 
ano tão tardio como 1711, Alexander Pope ainda evocava a ideia 
do poeta como reprodutor das verdades tradicionais88 e, mais 
tarde ainda, na Alemanha, um livro era descrito como uma obra 
coletiva produto “do estudioso e do escritor, do fabricante do pa-
pel, do fundidor do chumbo, do tipógrafo e do impressor, do re-
visor de provas, do editor e do encadernador” (in Woodmansee, 
1994: 49). A situação não era muito diferente da dos tempos de 
Leonardo da Vinci, continuando a não existir um “autor” e, em 
consequência, também não existiu, até ao início do século XVIII, 
qualquer lei de copyright em sentido moderno. Foi a invenção 
da impressão mecânica que a pouco e pouco deu origem a uma 
indústria tecnologicamente avançada que exigia altos custos ini-
ciais de investimento por parte dos indivíduos, compondo as en-
tão emergentes corporações de editores ou livreiros. Simultanea-
mente, obras inicialmente impressas por um livreiro começam 
a ser copiadas por outros, facto tanto mais normal quanto a tra-
dição que via as obras como res communes, como pertencentes 
a uma área que aproximadamente pode ser designada como de 
“domínio público”, continuava bem presente89.

A proliferação de cópias começou, no entanto, a ameaçar o 
retorno do capital investido pelos editores em máquinas de im-
pressão e a introduzir o caos concorrencial no então novo mer-
cado do livro. Os editores começaram a reclamar uma qualquer 
forma de proteção. Ela teria de provir do monarca, que passou 
a recorrer ao instrumento usualmente utilizado para regular as 
ordens sociais orientadas para o comércio: a concessão de privi-
légios90. Estes constituíram um mecanismo importante nos pro-
cessos de centralização régia que na altura se desenvolviam um 
pouco por toda a Europa. Os privilégios criavam uma situação de 

87 - Cf. Shiner, 2003: 35.

88 - Cf. Rose, 1993: 6. 

89 - Cf. Pfister, 2010: 115-136.

90 - Sobre o regime dos privilégios, cf. Armstrong, 1990.
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monopólio na área comercial por eles coberta. No caso dos tex-
tos impressos, a sua outorga não respondia apenas às exigências 
dos editores, mas constituía igualmente um meio relativamente 
eficaz de controlar os conteúdos do número crescente de textos 
publicados. O seu efeito era também criar um monopólio, visto 
os privilégios consistirem na autorização que um certo livreiro 
obtinha para imprimir uma obra, em conjunto com a interdição 
de ela poder também ser impressa por qualquer outro. É, con-
tudo, importante sublinhar que os privilégios eram acordados e 
podiam ser revogados pelo soberano, pelo que não constituíam 
um direito de propriedade individual no sentido moderno. Para 
além de puderem ser revogados, o nível de proteção que eles es-
tabeleciam estava confinado por limites bastante estreitos. Por 
exemplo, no caso da França, o Parlamento de Paris determinou, 
por várias ocasiões durante o século XVI, que os privilégios reais 
incidissem apenas sobre obras que ainda não tivessem sido im-
pressas e que tivessem durações temporais que inicialmente se 
limitavam a 3 anos, máximo 10 anos91. Na verdade, como já se 
deixou indicado, o facto é que aquilo que mais tarde se desig-
nou por “domínio público” das obras constituía então a regra, 
enquanto os privilégios eram a exceção. De acordo com a tra-
dição medieval de disseminação das obras, estas continuavam 
maioritariamente a ser concebidas como dádivas ao público, e 
mesmo os privilégios que temporariamente eram acordados não 
conferiam quaisquer direitos de propriedade. 

É em Inglaterra que geralmente se situa o nascimento do con-
ceito moderno de copyright e outras formas de proteção intelec-
tual que lhe estão associadas. Também nesse país, a sua origem 
radica no regime dos privilégios. Um acontecimento particular-
mente importante sucedeu quando (1557) a monarquia agraciou 
a corporação dos editores de Londres, a Stationer’s Company, 
com o monopólio da publicação e impressão, ato em larga medi-
da motivado pelo interesse em controlar o conteúdo daquilo que 
era publicado. A corporação londrina registava as licenças acor-
dadas aos seus membros, os quais começaram a interpretá-las 

91 - Idem: 118. 
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como um direito exclusivo de imprimir cópias de um certo livro. 
Mais, essas licenças interpretadas como um direito a copiar co-
meçaram a ser transacionadas entre os membros da corporação 
como se fossem uma espécie de propriedade perpétua92.

Paralelamente, por volta de finais do século XVI, começou a ser 
claro que os monopólios podem ser socialmente bastante perni-
ciosos do ponto de vista económico. Diversas decisões judiciais 
começaram a invalidá-los, sem que, no entanto, o rei Jaime I ces-
sasse de insistir na sua atribuição. É em reação a essa prática da 
Coroa que, em 1624, é estatuída a famosa Lei dos Monopólios, que 
declarava em geral inválidos todos os monopólios. Contudo, algu-
mas exceções foram acordadas à Stationers’ Company, que con-
tinuou a monopolizar a impressão de textos até 1695. No período 
intermédio, tinha sido aprovado o igualmente famoso Licensing 
Act (1662), que impunha a censura prévia através do reforço do 
monopólio dos editores de Londres. É precisamente a abolição 
em 1695 do Licensing Act que vai introduzir o caos concorrencial 
no mercado dos textos impressos e criar o ambiente para o surgi-
mento da primeira da lei do direito a copiar, do copyright93.

Essa lei foi o Statute of Anne de 1710. Os motivos que levaram 
à sua elaboração foram seguramente diversos e complexos, po-
dendo mesmo sustentar-se que essa lei constituiu um desenvol-
vimento relativamente normal do regime dos monopólios basea-
dos em privilégios94; essa interpretação considera o Statute mais 
como um ataque direto ao monopólio da Stationer’s Company 
do que uma forma de assegurar um pleno direito de autor. A isso 
acrescentava-se a importância crescente que se começava a dar à 
livre difusão do saber. Essa dupla vertente de sentimentos anti-
monopolistas e difusão do saber estava bem visível em textos de 
um dos autores que possivelmente mais influenciou a elaboração 
da lei, John Locke95. A conjugação dos dois temas é efetivamente 

92 - Hesse, 2002.

93 - Uma referência fundamental para o processo de formação do moderno 
copyright continua a ser Patterson, 1968.

94 - É a argumentação de Palmer, 1989

95 - Cf. Rose, 1993, para a análise detalhada das controvérsias que envolve-
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clara, pois um monopólio sobre as obras faz aumentar o seu pre-
ço e assim introduz restrições à circulação do conhecimento. De 
facto, a lei destinava-se a: 

…encorajar a educação [encouragement of learning], ao dar o direito 
das cópias dos livros impressos aos autores e editores dessas cópias 
(...), encorajando os homens educados a compor e escrever livros 
úteis (...). O autor de qualquer livro já impresso, ou o livreiro, tem 
o direito exclusivo de imprimir esse livro pelo prazo de 21 anos. O 
autor de um livro ainda não impresso, ou ainda não composto tem a 
liberdade de imprimir e reimprimir esse livro pelo prazo de 14 anos96.

Portanto, estatui-se um monopólio, mas restringe-se o seu al-
cance ao estabelecer-se um prazo limitado de duração – 14 ou 
21 anos – para o seu exercício, sendo igualmente explícito que o 
objetivo da lei é “encorajar a educação”.

A aprovação do Statute of Anne esteve longe de em definitivo 
clarificar as condições do direito a copiar. Inicialmente, os mem-
bros da Stationer’s Company continuaram a exercer o seu mo-
nopólio. Paralelamente, e segundo um padrão que verificaremos 
ser recorrente na história do copyright e do direito de autor, eles 
começaram a pedir prorrogações dos prazos temporais de prote-
ção acordados pelo Statute. Os editores obtiveram mesmo uma 
importante vitória no caso judicial Millar vs Taylor (1769), que 
resultou num veredicto declarando que o copyright encontrava a 
sua raiz na common law (a lei baseada no costume e nas decisões 
históricas dos juízes ingleses) e que a sua duração era perpétua. 

Contudo, a natureza do debate e o sentido do Statute of Anne 
apenas ficou definitivamente esclarecida num caso posterior, 
Donaldson vs Becket (1774). Nesse caso, Donaldson, livreiro 
de Edimburgo, ganhou, contra os editores de Londres, o direi-

ram a primeira lei do copyright, destacando o papel desempenhado por autores 
como John Locke.

96 - O texto do Statute of Anne, bem como toda a legislação e documentos im-
portantes sobre o copyright e direito de autor até 1900, pode ser encontrado em 
Primary Sources on Copyright (1450-1900), disponível em: http://copy.law.
cam.ac.uk/cam/index.php.
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to a reimprimir certas obras, revertendo a decisão de Millar vs 
Taylor e garantindo que os termos de proteção eram somente 
aqueles que tinham sido fixados na lei de 1710. Os editores de 
Londres insistiram que a common law registava que os autores 
tinham um direito perpétuo sobre a sua obra, ao que editores 
da província como Donaldson contra-argumentavam que, pelo 
contrário, tais registos não existiam e que o copyright era, nas 
palavras de um juiz do caso, “um mero privilégio que exclui a 
ideia de um direito”. Portanto, de um lado, situavam-se os an-
tigos detentores do monopólio da impressão que iniciaram uma 
linha de argumentação segundo a qual os autores, devido ao seu 
trabalho, possuem uma espécie de direito natural (registado na 
common law) sobre a posse da obra, direito que não pode senão 
ser perpétuo. Do outro, os defensores de editores da província 
como Donaldson que sustentavam que um tal direito natural de 
modo algum existe: o copyright é um monopólio temporário po-
sitivamente criado pela lei que se justifica por atenuar os efeitos 
perniciosos dos monopólios perpétuos e por incentivar a circula-
ção do conhecimento. 

Assim sendo, o resultado da decisão de Donaldson vs Becket 
pode ser visto como a tradução dos antigos privilégios numa lei 
de direito positivo. Desse ponto de vista, a decisão significou que 
o copyright é um regime regulado que acorda temporariamente 
um monopólio – não qualquer propriedade absoluta e natural. 
Por outro lado, foram os editores de Londres que trouxeram à 
cena o autor e o seu trabalho criativo enquanto fonte de uma pro-
priedade natural. Conforme refere Mark Rose, foram “os edito-
res londrinos a inventar o moderno direito de autor ao utilizá-lo 
contra os editores da província” (Rose, 1993: 30). Em qualquer 
dos casos, a decisão favorável a Donaldson acabou por provocar 
a baixa de preço dos livros clássicos bem como a necessidade de 
prestar mais atenção aos novos autores devido à expiração dos 
prazos do copyright.

Apesar da invocação dos “autores” por parte dos editores de 
Londres, o Statute of Anne e casos judiciais posteriores podem 
ser interpretados como um desenvolvimento do antigo regime dos 
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privilégios e como o resultado das rivalidades entre editores da ca-
pital e da província. O texto da própria lei praticamente nada tinha 
que ver com a defesa dos autores em sentido moderno, e ainda 
menos tinha subjacente qualquer ideologia respeitante à origina-
lidade das obras do espírito. Contudo, nas décadas imediatamente 
subsequentes à publicação do Statute of Anne, vai emergir um dis-
curso crescentemente centrado no “autor”, na “originalidade” e na 
“propriedade literária”. Ele decorreu das novas oportunidades que 
o mercado dos livros oferecia a quem se queria profissionalizar na 
escrita, mas também do avanço do princípio de individualidade, 
através do qual os autores se vão definitivamente desprender das 
estruturas sociais hierárquicas e de privilégios típicos do Antigo 
Regime, de que as corporações de editores eram um exemplo. 
Tal como foi formulado por Locke, o individualismo traduz-se 
no direito natural que cada um tem em possuir bens físicos, no 
direito natural à propriedade. O trabalho é a fonte desse direito 
de propriedade, sobretudo o trabalho que desbrava, transforma e 
aumenta a produtividade das terras selvagens ou incultas. É essa 
teoria que William Blackstone, na assistência jurídica que prestou 
aos editores de Londres, vai transportar do campo dos bens físi-
cos para o metafórico campo dos bens intelectuais. Segundo ele, 
existe um único regime de propriedade, o qual se aplica a ambos 
os tipos de bens; no caso dos bens intelectuais, o autor possui um 
“único e despótico domínio” sobre uma dada obra, um direito de 
total “exclusão perpétua contra qualquer tentativa de imitar os 
sentimentos, alterar o disposto ou extrair qualquer valor social ou 
económico da obra” (Blackstone, 1753, 2: 400). 

Se o individualismo se liga à propriedade criada pelo trabalho, 
justificando o direito de os autores controlarem a reprodução dos 
seus textos, também durante o século XVIII vai progressivamen-
te surgir a ideia de originalidade como critério de valorização das 
obras, por oposição à tradição da imitatio, que vai ser desvalo-
rizada. No início desse século, Joseph Addison foi um dos pri-
meiros a sustentar que a originalidade é superior à imitação. O 
próprio Blackstone invocou a originalidade no contexto de uma 
discussão sobre os então emergentes direitos do autor: 
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Quando um homem, através do exercício da sua capacidade racional, 
produziu uma obra original, tem claramente o poder de dispor dessa 
mesma obra como ele quiser, e qualquer tentativa de lha retirar, ou 
modificar o que nela fez, é uma invasão do seu direito de propriedade 
(Blackstone,1753, 2: 406).

Pode ser discutido se a originalidade invocada por Blacksto-
ne possui o sentido substantivo que a expressão vai mais tarde 
possuir na mente dos autores românticos97. Em todo o caso, o 
texto aponta para a subalternização da tradição da mimesis e a 
valorização da originalidade. A ideia original acerca da superio-
ridade da originalidade vai continuar o seu caminho. Um im-
portante texto indicador desse trajeto foi a publicação em 1759 
por Edward Young das suas conhecidas Conjectures on Original 
Composition. A publicação do texto foi sugerida a Young por Sa-
muel Richardson, um editor que tinha interesse em que as obras 
fossem consideradas propriedade dos seus autores, pelo que as 
ideias expressas nas Conjectures on Original Composition po-
dem estar de facto ligadas à justificação de um direito de autor98. 
Uma passagem famosa de Young é a seguinte: 

Um imitador compartilha a sua coroa, se tiver uma, com o objeto es-
colhido da sua imitação; um original goza de um aplauso indiviso. 
Pode dizer-se que um original tem uma natureza vegetal; ele surge 
espontaneamente da raiz vital do génio que cresce, ele não é feito; já 
as imitações são muitas vezes uma espécie de manufatura – forjadas 
por instrumentos mecânicos, pela arte e pelo trabalho, a partir de 
materiais preexistentes que não são dela (Young, 1759).

Uma imitação é a mera cópia de um modelo, enquanto um ori-
ginal é algo espontâneo. A imitação é relegada para as artes me-
cânicas, as quais partem de “materiais preexistentes” e são assim 
subalternizadas. Infere-se, portanto, que um original, objeto de 
“um aplauso indiviso”, cria algo absolutamente novo. É o génio 
que cria o original, e quem tem génio “partilha algo de divino”. 

97 - Cf. Stern, 2008, argumentando que a frase de Blackstone deve ainda ser 
interpretada no contexto da tradição da imitatio.  
98 - Cf. Rose, 1993: 117.
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Com base nestas inovadoras ideias, Young conclui perto do fim 
do seu texto que quem “produz obras distintas é o seu único pro-
prietário, e é apenas essa propriedade que pode conferir o nobre 
título de autor”. A originalidade justifica a propriedade que é um 
direito de um autor.

As ideias originais de Young tiveram uma grande influência 
no Romantismo, especialmente nos românticos alemães99. Elas 
também contribuíram para que, em Inglaterra, se estabeleces-
se uma ligação entre o individualismo possessivo proveniente de 
Locke, o conceito de originalidade e um emergente direito dos 
autores sobre as suas obras. Pela mesma altura, surgia em Fran-
ça a mesma constelação de ideias. Diderot, na sua famosa Lettre 
sur le commerce des livres (1763), sustentou que, ainda mais do 
que os bens físicos, uma “obra do espírito” é aquilo que verdadei-
ramente pertence a, é propriedade de um homem100. Um outro 
texto menos conhecido, mas historicamente importante, é o me-
morandum escrito por Simon Linguet, em 1777, e onde, talvez 
pela primeira vez, se vai afirmar que uma obra literária é uma 
propriedade sagrada que tem origem no autor:

Certamente que, se existe uma propriedade que é sagrada e incontes-
tável, é a de um autor sobre a sua obra. Esta não é uma propriedade 
adquirida, como outras, pela compra, e cuja posse, quando formal-
mente analisada, pode por vezes ser colocada em dúvida ou mesmo 
anulada. A composição de qualquer livro é um ato de criação genuí-
na; um manuscrito é parte da substância externa que o escritor pro-
duz (Linguet, 1777: 30).

O autor tem o direito natural de dispor da sua obra por ela 
exprimir a sua personalidade, assim como, acrescenta Linguet 

99 - Cf. Woodmansee, 1994: 39 e sq.

100 - “En effet, quel est le bien qui puisse appartenir à un homme, si un ouvrage 
d’esprit, le fruit unique de son éducation, de ses études, de ses veilles, de son 
temps, de ses recherches, de ses observations; si les plus belles heures, les plus 
beaux moments de sa vie; si ses propres pensées, les sentiments de son coeur, 
la portion de lui-même la plus précieuse, celle qui ne périt point, celle qui l’im-
mortalise, ne lui appartient pas?”(Diderot, 2002: 32).
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noutras passagens, por ela ser fruto do seu trabalho. O texto de 
Linguet foi talvez o primeiro a aludir ao que mais tarde se veio a 
chamar a teoria personalista do direito de autor, que influenciou 
bastante os Códigos do Direito de Autor francês ou português. 
A obra, num sentido um tanto misterioso, exprime o Autor. Ao 
contrário do que sucede com os bens físicos, a obra é indissociá-
vel da pessoa que a cria, onde, como será formulado legalmente 
mais tarde, o direito de autor estabelece não apenas os direitos 
de exclusividade da exploração económica da obra, mas também 
os chamados direitos morais. Estes atribuem ao autor o direito 
a reivindicar a paternidade da obra, bem como assegurar a sua 
integridade e genuinidade, direitos que são inalienáveis, irrenun-
ciáveis e imprescritíveis101. Na forma como inicialmente Linguet 
formulou esse tipo de direitos, “a obra surge do cérebro do Au-
tor”, “é uma sua criação genuína”, e apenas ele é capaz de a me-
lhorar (Idem: 24), isto é, respeitar a sua integridade. A obra é 
algo único, criação individual absolutamente nova. 

É a partir das suas ideias sobre a “criação genuína” como “pro-
priedade sagrada” que Linguet vai afirmar, tal como Young, a 
existência de uma completa separação entre as artes práticas ou 
mecânicas e as artes do espírito. Aquelas são artes cujo progres-
so se faz cumulativamente, imitando e melhorando invenções 
anteriores, sucedendo que esse tipo de imitação não é possível 
nas obras do espírito porque, sempre segundo Linguet, estas ex-
primem um criador singular, único (Idem: 24-25). Portanto, a 
imitação é desvalorizada e surge uma novidade histórica: uma 
hierarquia nas artes em que as criações do espírito são superiores 
às criações mecânicas e práticas. Doravante, a partir da época de 
Young e Linguet, mas mais tarde ainda afirmado com maior in-
sistência, as artes essencialmente práticas são artes menores102. 

101 - Veja-se, por exemplo, o Código do Direito de Autor português, Artigo 56.º.
102 - Cf. Shirer, 2003, capítulo II, para a análise da revolução conceptual que 
autonomizou o sistema das beaux arts do das artes mecânicas. Numa edição, de 
1776, da Enciclopédie de D’Alembert e Diderot, as beaux arts aparecem como 
artes distintas e associados ao génio e criação, posição que foi oficializada no 
dicionário da Academia Francesa publicado em 1778, portanto, um ano após o 
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A consequência, que também surge escrita pela pena de Linguet, 
é a existência da “alma nobre”, da “honra” do autor de obras do 
espírito, o qual assim tem direito a uma posição distinta na so-
ciedade (Idem: 18). De facto, foi talvez em França que mais ra-
pidamente se difundiu a ideia de que o “Autor”, o “homem de 
letras”, é de algum modo superior aos outros indivíduos, a co-
meçar por aqueles que se dedicam às artes práticas. Iremos ver 
como essa rivalidade entre o “artista” e os restantes indivíduos 
é efetivamente um dos traços da ideologia romântica do autor. 
Contudo, contrariamente ao que será afirmado pelos românticos, 
em Linguet ainda existe uma ambiguidade acerca dos critérios 
de valorização das obras: por um lado, a obra do “Nobre autor” 
tem um valor em si mesma, mas, por outro, essa nobre dignidade 
é conferida ao autor pelo público, isto é, pelo modo como a au-
diência recebe a obra103. O texto de Linguet é efetivamente escrito 
numa época de transição entre a chamada conceção neoclássica 
da arte segundo a qual uma obra tem como finalidade agradar à 
audiência e uma conceção romântica em que o valor da obra é 
independente do juízo da audiência.

As ideias de Linguet irão fazer o seu percurso histórico nas dé-
cadas seguintes. Em particular, elas vão estar presentes na lei do 
direito de autor francesa de 1793, onde se declara ser a proprie-
dade da obra “a mais sagrada, a mais legítima, a mais inatacável 
e mais pessoal de todas as propriedades”. Mas não só. O memo-
randum articula a ideia de um autor que não quer mais estar sob 
a tutela do tradicional regime dos privilégios, que é um criador 
original e único, que por isso e devido ao seu trabalho é o pro-
prietário da sua obra, adquirindo assim uma posição distinta na 
sociedade. Estas ideias vão ser retomadas e radicalizadas pelo 
movimento romântico. A imitação vai ser completamente des-
valorizada. O autor desaloja definitivamente Deus da exclusivi-
dade da criação. A qualidade estética da obra deixa de depender 
do juízo do público. Os românticos alemães insistiram em todos 
esses pontos. Mas foi um romântico inglês quem talvez articu-

memorandum de Linguet.

103 - Cf. Rideau, 2008. 
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lou melhor o conceito de autor, a sua criatividade e os critérios 
da sua receção pelo público. O caso de William Wordsworth é 
particularmente interessante por as suas ideias sobre a estética 
terem orientado as suas ideias sobre os fundamentos do copyri-
ght e direito de autor. Tão ou mais interessante é ver como essas 
ideias decorreram da situação existencial do autor em busca do 
reconhecimento público. 

William Wordsworth e o Romantismo

Em 1802 William Wordsworth publicou o Prefácio à segunda 
edição das suas Baladas Líricas, um texto geralmente considera-
do, nomeadamente em Inglaterra, como um dos manifestos fun-
dadores da estética romântica. Nele surge uma declaração bem 
conhecida de Wordsworth sobre a natureza da poesia:

… a poesia é o desabrochar intenso e espontâneo de sentimentos po-
derosos; tem a sua origem na emoção tranquilamente recordada: a 
emoção é contemplada até que, por uma espécie de reação, a tranqui-
lidade gradualmente desaparece, e uma emoção, comparada àquela 
que foi antes contemplada, é gradualmente produzida e torna-se real-
mente existente na mente (Wordsworth, 1974, 1: 149).

O poeta experimenta sentimentos poderosos na tranquilidade 
do seu retiro. São sentimentos espontâneos e intensos que pro-
vocam uma emoção apenas com origem no ser individual do poe-
ta e não em qualquer imitação de outros indivíduos. Eles exibem 
a identidade singular do autor, a qual é fonte da criação de uma 
obra original oferecida ao leitor. Exprimindo sentimentos origi-
nais, o poeta tem uma sensibilidade superior e uma singularidade 
única que o diferencia do comum dos homens. Ele dirige-se a ou-
tros indivíduos, mas distingue-se deles “por pensar e sentir rapi-
damente sem uma influência externa imediata, e ainda por uma 
maior capacidade em exprimir esses pensamentos e sentimentos 
que sem essa influência nele surgem” (Idem: 142). O poeta não 
imita: ele cria espontaneamente apenas a partir de si mesmo. Se 
Wordsworth afirma que o poeta não é influenciado pelo exterior 
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e apenas fala através da sua pessoa e carácter, é igualmente ver-
dade que, no Prefácio de 1802, a superioridade do poeta face aos 
outros homens é relativizada. Mesmo se o poeta não é guiado 
pela imitação, as paixões e sentimentos que ele exprime são as 
paixões e sentimentos que também existem nos outros homens, 
apenas são mais intensos no seu caso; a diferença é mais de grau 
do que de natureza (Idem, Ibidem). 

O poeta usa e partilha a linguagem dos outros homens, e não 
escreve apenas para a elite dos poetas mas também para o ho-
mem comum. Ele “deve descer do seu suposto pináculo e, para 
provocar uma simpatia racional, deve exprimir-se tal como os 
outros homens se exprimem” (Idem: 143). O poeta deve sair da 
sua posição superior e procurar o leitor, e é a necessidade desse 
movimento que constitui um tema central do Prefácio às Baladas 
Líricas. Assim, nesse texto de 1802, Wordsworth cortou parcial-
mente com a já referida conceção clássica da arte segundo a qual 
ela deve ir ao encontro e dar prazer à audiência. De facto, “a ne-
cessidade de produzir um prazer imediato não deve ser conside-
rada uma degradação da arte do Poeta” (Idem: 140). No Prefácio 
de 1802, o poeta ainda não é concebido, como será mais tarde, 
como um modelo absoluto que completamente guia o leitor. Mas 
já se encontra afastada a conceção instrumental clássica da arte 
segundo a qual o leitor é um sujeito passivo que se limita a ter 
prazer naquilo que lhe é oferecido: a crítica às obras populares 
que apenas visam agradar ao público já se encontra no texto de 
1802. Para Wordsworth, nesta fase da sua carreira, o ponto de 
encontro entre o poeta e o leitor reside em que se aquele exprime 
sentimentos espontâneos este também os deve sentir, entrando 
assim em ressonância com os sentimentos originais do poeta. De 
acordo com as ideias então postas a circular pelo movimento ro-
mântico, o poeta deve incentivar um princípio de leitura ativa, 
hermenêutico, por parte do leitor: “devo pedir ao meu leitor que, 
quando julgar estes poemas, decida genuinamente através dos 
seus próprios sentimentos, e não refletindo sobre o que prova-
velmente é o juízo dos outros” (Idem: 156). O poeta produz uma 
obra original que descreve sentimentos espontâneos libertos de 
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qualquer imitação e é esse mesmo modelo que o leitor deve as-
sumir, procurando também ter sentimentos genuínos e assim ser 
original na sua leitura: ele deve imitar o poeta na busca da ori-
ginalidade. Em suma, se no Prefácio já se encontram muitos dos 
traços da ideologia romântica sobre a criação, nele ainda não está 
completamente expressa a ideia de indiferença em relação aos 
leitores que formam a audiência e tão pouco se nega a relevância 
do juízo que estes possam formar sobre a obra do poeta.

É a indiferença face à audiência e ao juízo por ela emitido que 
vai ser afirmada categoricamente no “Essay, Supplementary to 
Preface” de 1815, um texto fundamental na teorização da estética 
romântica e que serviu de introdução a uma nova edição das Ba-
ladas Líricas. A transição do Prefácio de 1802 para o Ensaio re-
presenta a passagem do ideal de uma audiência em ressonância 
com os sentimentos originais do poeta para a conceção segundo 
a qual o verdadeiro poeta se encontra necessariamente em opo-
sição à audiência104. É também possível descrever essa passagem 
segundo as duas modalidades da imitação em que insistimos no 
primeiro capítulo deste livro. Por um lado, a imitação positiva, 
que neste momento pode ser caracterizada como a existência de 
uma apropriação não rival do texto traduzida numa empatia e 
identidade entre poeta e leitor, em que este assume um princípio 
de leitura ativa, talvez mesmo usando e recriando o texto. Como 
se sublinhará de novo mais adiante, a imitação positiva é uma 
imitação não rival que garante a transmissão e transformação da 
cultura. Ainda devedora da tradição clássica da mimesis em arte, 
essa forma de imitação influenciava o texto de 1802. Pelo con-
trário, o texto de 1815 assenta na imitação negativa, que consiste 
na afirmação da diferença, da originalidade absoluta e na recusa 
completa da imitação. É a imitação negativa baseada na rivali-
dade, a qual, como já sabemos, está tão dependente dos outros 
quanto a imitação positiva. 

O Ensaio está totalmente focado nos temas da fama e receção 
pelo público das obras literárias. O argumento central consiste 
em que os grandes escritores do passado não foram, no seu pró-

104 - Cf. Franta, 2007: 68.
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prio tempo, reconhecidos como grandes autores. Apesar de os 
exemplos apresentados serem historicamente inexatos, Word-
sworth sustenta que autores como Shakespeare e Milton foram 
preteridos nos favores do público por outros autores que a pos-
teridade esqueceu, e que o próprio Shakespeare teve de adaptar 
as suas peças ao gosto da audiência para ganhar algum reconhe-
cimento, e seguramente que teria sido vencido por um competi-
dor de muito menor valor se tivesse na altura participado num 
concurso literário105. Portanto, a popularidade de um autor no 
seu tempo não é critério que permita julgar a qualidade original 
de uma obra: “acabem com a repetição sem sentido da palavra 
popular, como se não existisse nenhum teste de excelência na-
quela que é a primeira das artes” (Idem: 83).

No Ensaio surge a ideia de que o artista genial, original, “aquele 
que introduz um novo elemento no universo intelectual” (Idem: 
82), está destinado a ser incompreendido no seu tempo. A indife-
rença com que a obra é recebida é mesmo um sinal da sua quali-
dade! Assim, tem de ser o poeta a criar no público a sensibilidade 
que reconhecerá a sua genialidade no longo prazo: “qualquer au-
tor, na medida em que é grande e ao mesmo tempo original, teve 
de criar o gosto pelo qual ele deve ser apreciado; assim foi e assim 
continuará a ser” (Idem: 80). Note-se que esta ideia, segundo a 
qual a verdadeira originalidade não é reconhecida no tempo do 
seu criador, era ela própria uma ideia original na época, que ra-
ramente pode ser encontrada antes de finais do século XVIII106. 
Ela exime o artista às críticas do público e apenas o seu autocri-

105 - “Who is there that now reads the ‘Creation’ of Dubartas? Yet all Europe 
once resounded with his praise; he was caressed by kings; and, when his Poem 
was translated into our language, the Faery Queen faded before it. (…) it is cer-
tain that these Poems of Milton are now much read, and loudly praised, yet 
were they little heard of till more than 150 years after their publication” (Word-
sworth, 1974, 3: 67; 70).

106 - Cf. Bennet, 2004: 26 e sq. sobre a novidade histórica da posição romântica 
que afirma que os criadores originais são negligenciados no seu tempo. Bennet 
(cf. Idem: 30) apenas encontrou um antecedente dessa ideia em The Lounger 
(1786) de Henry Mackenzie. 
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ticismo, e eventualmente o seu círculo de amigos, pode servir de 
guia107. A arte e o artista entram num processo de imitação nega-
tiva, declarando a indiferença ao juízo do público. A autonomia e 
autosuficiência do artista caracterizam-se precisamente por essa 
indiferença, e essa é a sua diferença. Ao invés, a audiência é con-
duzida pelo espírito de imitação: as obras que cada um aprecia 
são as obras populares que a multidão aprecia. Logo, uma obra 
original, que não participa da imitação generalizada, está desti-
nada a ser incompreendida. 

Na sua ficcionada reconstrução histórica da receção das obras 
literárias, Wordsworth refere bastante os casos de Shakespeare 
e Milton. Mas podemos suspeitar que o Ensaio tem sobretudo 
em vista um outro exemplo, o do próprio autor do texto, William 
Wordsworth. O poeta romântico estava convencido de que a sua 
obra também seria reconhecida apenas a longo prazo:

Foi feito um esboço da minha própria ideia sobre a origem da Fama; 
e, no que me diz respeito, tenho motivos para ficar satisfeito. O amor, 
a admiração, a indiferença,  até mesmo o desprezo eu, a sua fonte 
estando dentro de mim (...), que os resultados do meu trabalho per-
durarão (Wordsworth, 1974, 3: 80).

O que se passou no período que vai desde a publicação da se-
gunda edição das Baladas Líricas à do Ensaio? O que explica a 
diferença entre os dois textos? Após uma fase inicial de algum 
sucesso relativo, os poemas de Wordsworth passaram a ser re-
cebidos muito negativamente pela crítica e as suas vendas foram 
baixas. Afirmamos que esses foram os factos que explicam a evo-
lução do pensamento do poeta entre a publicação do Prefácio e a 
do Ensaio. Explicam que o poeta afirme deixar de procurar qual-
quer comunhão com o público – a posição defendida em 1802 
– e passe a comunicar-lhe a sua indiferença face aos críticos e 
ao mercado. São razões existenciais que explicam a nova conce-
ção romântica da arte exposta no Ensaio. Elas geraram subter-
raneamente a formulação romântica de Wordsworth acerca da 
“genialidade”, “originalidade”, novidade do “artista incompreen-
107 - Cf. Kristeller, 1983: 107.
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dido”, etc., que desde então se tornaram quase lugares comuns 
na conceção moderna da arte. Enraizada numa situação pessoal 
existencial, a noção de originalidade perde algum do seu carácter 
misterioso.

Mantenha-se presente que as críticas à obra de Wordsworth fo-
ram em geral negativas durante muito tempo108. Particularmen-
te importantes foram as de Francis Jeffrey, o mais importante 
crítico literário inglês do período romântico. Ele escreveu, em 
1807, uma crítica devastadora dos Poems, In Two Volumes, de 
Wordsworth. Numa época em que a literatura já tinha grande 
circulação, o papel dos críticos literários era igualmente já muito 
importante e alguém como Jeffrey gozava de um prestígio muito 
superior ao de Wordsworth109. A sua opinião certamente não fez 
aumentar as vendas dos Poems, que permaneceram sempre mui-
to baixas. Em resposta a essa fraca receção e antecipando críticas 
como as de Jeffrey, Wordsworth escreveu em 1807 a Lady Bea-
mount uma carta “notável”, na expressão dos autores da edição 
crítica das obras em prosa de Wordsworth (Wordsworth, 1974, 3: 
56). Debatendo as razões da ausência da sua popularidade, existe 
uma passagem que no essencial será repetida no Ensaio de 1815, 
tal como foi citado mais acima. 

… qualquer autor, na medida em que é grande e original, deve criar 
o gosto pelo qual deve ser apreciado; ele deve ensinar a maneira pela 
qual deve ser visto; (…) mas para aqueles que mergulham nos livros 
para dar uma opinião sobre eles, ou falar sobre eles para formar uma 
opinião – para esse conjunto de seres infelizes e equivocados, uma 
total regeneração tem de ser feita; e, no caso de isso ser possível, terá 
de ser um trabalho com tempo (Wordsworth, 1969, 2: 150).

O trecho não constitui a conclusão de qualquer argumento 
teórico abstrato, ao contrário do modo como a frase aparece no 
Ensaio. A carta, “notável”, é uma inventiva permanente de Word-
sworth contra os críticos e a falta de reconhecimento de que os 
seus poemas eram objeto. Imediatamente antes da passagem 

108 - Cf. Simonsen, 2005, para uma súmula.  

109 - Cf. Hesse, 2005: 174.
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acabada de citar, os críticos são descritos como “juízes incom-
petentes. São pessoas que na agitação da sua vida ociosa não 
leem livros, apenas lhes dão uma olhadela para que possam falar 
sobre eles” (Idem, Ibidem). A isso, o poeta responde com a sua 
indiferença: “para concluir, os meus ouvidos estão surdos a esse 
zumbido ocioso, e a minha carne é insensível como aço a essas 
pequenas picadas” (Idem, Ibidem). Se o público se mostra indife-
rente à obra do autor, este responde-lhe, comunicando-lhe uma 
indiferença ainda maior. Só desse modo, pelo menos aos seus 
olhos, ele passa de perdedor a vencedor.

A carta mostra a falta de confiança que Wordsworth tinha na 
audiência a que ele tinha apelado anos antes no Prefácio de 1802. 
Procurando superar essa situação, o autor das Baladas Líricas 
apostou que os seus poemas seriam reconhecidos a longo prazo. 
Poderá ser referido que a aposta se viria a revelar certeira, quan-
do Wordsworth acabou colocado no panteão da poesia. Mas isso 
não deve obscurecer o facto do quão audaciosos eram os seus 
juízos sobre a sua posteridade, completamente contrários à gene-
ralidade das opiniões emitidas à época e apenas baseados numa 
voluntariosa e introspetiva análise do poeta sobre si mesmo110. O 
autor romântico afirma que, por serem originais e diferentes, os 
seus poemas não são reconhecidos, quando a realidade concreta 
é o facto de eles não serem reconhecidos que leva Wordsworth a 
afirmar insistentemente a sua originalidade. Seguramente essa 
afirmação não existiria se o reconhecimento existisse! A decla-
ração performativa de originalidade é uma reação à ausência 
de popularidade. É o desejo de reconhecimento, e a inexistência 
de reconhecimento, que produziram o discurso teórico sobre a 
originalidade e sobre a incompreensão a curto prazo a que está 
condenado o verdadeiro artista.

Em 1814, Jeffrey voltou a analisar uma obra de Wordsworth, 
The Excursion, publicando uma crítica ainda mais devastado-
ra (“this will never do”). Os editores das Obras Completas em 
Prosa afirmam que o crítico romântico se tornou “um escândalo 
(‘stumbling-block’) para Wordsworth”, e que é enquanto respos-

110 - Cf. Hesse, 2005: 175.
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ta direta aos críticos, nomeadamente a Jeffrey, que surge o En-
saio (Wordsworth, 1974, 3: 59). Na linguagem da teoria mimé-
tica de René Girard, Jeffrey passou a ser o modelo-obstáculo de 
Wordsworth: odiado mas simultaneamente objeto de uma per-
manente atenção que estava sempre à espera de um sinal favo-
rável. Usando a mesma linguagem, Wordsworth estava animado 
pelo ressentimento típico do homem moderno do subterrâneo e, 
de facto, para diversos críticos da época, o Ensaio constituía um 
ataque pessoal a Jeffrey e os escritos de Wordsworth “revelavam 
o ressentimento e a dor que ele tinha sofrido” (Idem: 60). 

O texto de 1815 foi, portanto, um modo de Wordsworth se pro-
teger dos juízos negativos da crítica e do público, sendo dessa 
situação existencial que nasceram as declarações sobre a indife-
rença à crítica e a ênfase na originalidade, autonomia e diferença 
do poeta. Essas declarações são na realidade inseparáveis da sua 
extrema atenção aos juízos dos outros, a partir da qual a imita-
ção negativa se torna a principal arma estratégica. Criticando o 
critério de popularidade como critério de valorização das obras, o 
Ensaio revela uma obsessão com a popularidade111. Face à impo-
pularidade, a melhor estratégia é desclassificar a importância da 
popularidade. Face à indiferença por partes dos outros, a melhor 
estratégia é afirmar a indiferença face a essa indiferença, e as-
sim afirmar a sua diferença. Face à extrema dependência do juízo 
dos outros, a melhor estratégia é afirmar-se independente dessa 
dependência. O poeta está secretamente ligado aos outros, mas 
afirma publicamente a inexistência dessa ligação. A autonomia e 
a indiferença simulada pode ser uma estratégia particularmente 
eficaz para atrair a atenção dos outros: a audiência pode precisa-
mente ser atraída pela autonomia e indiferença que o poeta afir-
ma possuir. O facto notável, mas perfeitamente compreensível, é 
como essa estratégia existencial, mimética, produziu o discurso 
do Ensaio, o qual se tornou parte do breviário das ideias român-
ticas sobre a arte em geral. Produziu o discurso tornado lugar-
comum acerca do “artista”, “original”, “criativo”, “genial”, “in-
compreendido”, e, por isso mesmo, merecedor de uma superior 

111 - Cf. Murphy, 1993: 196.
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atenção. Mas essa atenção demora tempo a ocorrer: o verdadeiro 
artista original não é reconhecido no seu tempo. 

Wordsworth e a lei do copyright

As ideias expostas no Ensaio, nomeadamente a de que o autor 
verdadeiramente original está condenado a ver o seu valor re-
conhecido apenas no longo prazo, enquanto, pelo contrário, as 
obras de qualidade medíocre têm reconhecimento popular ime-
diato, são importantes na medida em que elas também formaram 
o pensamento que o autor das Baladas Líricas desenvolveu ao 
longo dos anos acerca da questão do copyright. Elas fazem parte 
da influência que o Romantismo, mesmo se de forma indireta, 
teve nesse tipo de legislação. Wordsworth sempre mostrou um 
extremo interesse na lei do copyright que, nos inícios do século 
XIX, girava sobretudo em torno dos prazos de proteção (de ex-
clusividade de impressão) que deviam ser acordados aos livros. 
Em Inglaterra, nessa altura a lei em vigor ainda era o Statute of 
Anne, que, recorde-se, estipulava uma proteção de 14 anos para 
os novos livros e de 21 para livros que já tivessem sido impres-
sos. Em 1808, Wordsworth escrevia que não apenas esses prazos 
eram muito curtos, como uma nova lei, então em discussão, e que 
previa o seu aumento para 28 anos, era ainda insuficiente, sendo 
necessária uma proteção mais longa. Esse prazo era insuficiente 
para “estabelecer a reputação de obras originais”, o que era justi-
ficado do seguinte modo:

Disseram-me que se propõe estender o direito de 14 anos, como acon-
tece agora, para 28, mas acho que isso é um período muito curto; pelo 
menos, tenho a certeza de que requer muito mais do que esse tem-
po para estabelecer a reputação das produções originais, tanto em 
Filosofia quanto em Poesia, e fazê-las circular tanto que os autores, 
nas pessoas dos seus herdeiros ou descendentes, possam beneficiar, 
do ponto de vista pecuniário, do trabalho que tiveram para produ-
zir as suas obras. A lei, como está agora, apenas interessa aos bur-
ros de carga da literatura, ou aos escritores leves e superficiais, cujas 
obras se colocam ou estão ao nível do gosto e conhecimento da época; 
enquanto os homens de poder real, que vão para lá do seu tempo, são 
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privados de toda a esperança de verem as suas famílias beneficiadas 
pelos seus esforços (Wordsworth, 1969: 266-67).

O argumento consiste em que prazos de proteção curtos ape-
nas são benéficos para os “burros de carga” da literatura e para 
as obras populares que têm aceitação imediata. Pelo contrário, 
quanto às obras verdadeiramente originais, elas demoram bas-
tante tempo a ser reconhecidas, e, quando isso ocorre, elas já 
caíram no domínio público e o autor vê-se desapossado da jus-
ta remuneração a que teria direito. Note-se que um ponto cen-
tral na argumentação de Wordsworth acerca do fundamento do  
copyright reside sempre na distinção entre obras populares – 
que não têm qualidade – e obras verdadeiramente originais, que 
têm qualidade mas demoram bastante tempo até se tornarem 
populares. 

Foi em 1814 que uma nova lei inglesa sobre o copyright acaba-
ria por fixar efetivamente o prazo de proteção em 28 anos após a 
publicação e, se o autor ainda estivesse vivo no fim desse perío-
do, a proteção continuaria até ao fim da sua vida. Como é possí-
vel antecipar, Wordsworth ainda não estava satisfeito com essa 
nova lei, sustentando a necessidade de prazos ainda com maior 
duração. Mais tarde, em 1830, ele voltou ao assunto, insistindo 
sempre que uma duração curta “era um prémio à mediocrida-
de, levando os autores a buscar efeitos imediatos” (Wordsworth, 
1979: 225). O interesse de Wordsworth na questão do copyri-
ght ainda se tornou maior quando um seu admirador e amigo, 
o deputado Serjeant Talfourd, propôs a alteração da lei de 1814. 
Na proposta de Talfourd, o prazo de proteção deveria passar de 
28 anos para a vida do autor mais 60 anos após a sua morte. A 
proposta também acolhia como sua fundamentação a retórica de 
que prazos curtos incentivavam a busca do sucesso imediato; ao 
invés, a lei deveria ter como objetivo proteger autores “originais”, 
por oposição a autores “populares”. O percurso da lei elaborada 
por Talfourd seguiu inúmeras peripécias no Parlamento, acaban-
do as suas versões iniciais por serem recusadas112. 

112 - Cf. Seville, 2003, para uma análise detalhada das propostas de Talfourd e 
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No contexto da grande controvérsia pública gerada pela nova 
proposta de lei, Wordsworth escreveu vários artigos e cartas a 
suportá-la, dirigindo-se quer aos parlamentares, quer ao público. 
Numa carta endereçada a Talfourd (Wordsworth, 1974, 3: 313-
4), ele desenvolveu a argumentação clássica mais acima referi-
da de que a lei do copyright é uma common law, fundada no 
direito natural à propriedade que decorre do trabalho do autor. 
Mas já num outro texto anterior, publicado em 1838, Wordswor-
th desenvolveu o outro argumento que nos é também familiar. 
O objetivo da lei não deve ser favorecer a produção e circulação 
de livros, mas sim de “bons livros”, e acima de tudo favorecer os 
autores que olham para lá do curto prazo e se dirigem às gerações 
futuras. A lei deve, portanto, fornecer um incentivo; um incenti-
vo à criação de obras que não são populares, mas que o irão ser 
no futuro; deve ser um incentivo à criação de obras realmente 
originais. Sublinha-se de novo que, nesta fundamentação do co-
pyright ou do direito de autor, este não é uma lei destinada a in-
centivar a criação, mas antes destina-se a incentivar a criação de 
obras “boas”, as que demoram tempo a ser reconhecidas, donde 
os prazos de proteção deverem ser o mais extensos possível. Já as 
obras populares não necessitam de qualquer especial proteção, 
visto terem à partida um mercado assegurado. A lei do copyright 
deve proteger o artista original e independente que, em troca das 
novas ideias que transmite para a sociedade, deve receber desta 
uma proteção que lhe assegure a si e aos seus descendentes uma 
adequada recompensa financeira. Não que o verdadeiro artista 
crie na busca do lucro imediato. Ele é movido pelos mais altos 
ideais, como a “esperança de ser permanentemente benéfico para 
a humanidade”, como Wordsworth escreveu ao então Primeiro-
ministro inglês, Robert Peel, em 1835 (Wordsworth,, 1979: 21). 
Em todo o caso, e a fim de saldar a dívida contraída, o governo 
deve proteger o artista e os seus descendentes.

Como se verá já em seguida, esta argumentação de Wordswor-
th não subjaz, pelo menos no que respeita aos seus detalhes, às 
modernas leis do copyright. De facto, o projeto inicial de Tal-

do percurso legislativo que conduziu à lei inglesa do copyright de 1842.
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fourd foi, como se referiu, recusado. Uma nova lei – sem men-
cionar a retórica acerca das obras que demoram tempo até serem 
reconhecidas – acabou, no entanto, por ser aprovada em 1842, 
estatuindo pela primeira vez na lei inglesa um copyright post-
mortem. O prazo do copyright passou a ser ou a vida do autor 
mais 7 anos após a sua morte, ou então 42 anos após a publi-
cação, sendo válido o prazo maior. Wordsworth recebeu apenas 
com um moderado contentamento essa nova lei, pois para ele 
o copyright deveria ser perpétuo (Wordsworth, 1974, 3: 313). É 
efetivamente possível afirmar que a lei de 1842 não acolheu total-
mente a visão romântica do autor113.

Como avaliar de modo mais preciso as ideias de Wordsworth 
à luz da filosofia e conteúdo das modernas leis do copyright e 
direito de autor? Como se referiu, essas ideias tinham como cen-
tro a afirmação performativa de que o verdadeiro artista é aquele 
que é original, e que então o prazo de duração do copyright deve 
ser longo por os autores de obras originais demorarem muito 
tempo a ser reconhecidos. O copyright teria como fundamento 
incentivar a criação e proteção das obras originais, de qualidade, 
e não as obras imediatamente populares. 

Deixando momentaneamente de lado a questão dos prazos de 
proteção, poderá argumentar-se que o discurso sobre a “origi-
nalidade” é uma das bases essenciais das leis do copyright e do 
direito de autor. Tem sido sustentado114 que as ideias românticas 
contribuíram decisivamente para a emergência das modernas 
noções de “autor”, “criador”, “original”, as quais acabaram por 
ser consagradas na lei. Essa contribuição não é especificamen-
te devida a Wordsworth, mas à generalidade do movimento ro-
mântico, começando, como vimos, em meados do século XVIII 
a ser formulada por escritores como Edward Young. E, de facto, 
progressivamente, as diversas legislações nacionais passaram a 
incidir sobre a proteção das “obras originais”, das “criações inte-
lectuais” dos “autores”115. Isso constituiu uma novidade histórica, 

113 - Cf. Seville, 2003: 215.

114 - Cf. Jaszi, 1991; Rose, 1993; Woodmansee, 1994.

115 - Na lei norte-americana do copyright pode ler-se: “Copyright protection 
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e seguramente as ideias românticas contribuíram para o surgi-
mento desse tipo de linguagem legal. E também existiram ao lon-
go do tempo decisões de tribunais que interpretaram o requisito 
de originalidade de modo que podemos designar por substanti-
vo: os juízes determinavam se as obras atingiam ou não um certo 
standard de suficiente originalidade ou novidade116.

No entanto, a interpretação da originalidade enquanto expres-
são da qualidade substantiva (estética) da obra foi mais a exceção 
do que a regra. É verdade que o conceito de originalidade posto a 
circular pelos autores românticos se tornou um dos fundamentos 
das leis do copyright. Contudo, uma interpretação dessas leis en-
quanto exprimindo o ideal romântico da criatividade negligência 
o facto de elas formularem o requisito de originalidade comple-
tamente desligado das noções de novidade ou mérito. Isto é, o 
articulado, os detalhes, das leis acaba por se afastar da ideologia 
romântica117. Por exemplo, o Código do Direito de Autor portu-
guês protege as “criações intelectuais” (“obras originais”) inde-
pendentemente do seu “mérito, modo de comunicação e objeti-
vo” (Artigo 2.o), uma formulação praticamente idêntica à que se 
encontra no Código francês. Na generalidade das leis atualmente 
existentes, os requisitos para que uma obra seja protegida, e por-
tanto para que ela seja legalmente “original”, são absolutamen-
te mínimos; hoje em dia já não se exige qualquer formalidade 

subsists, in accordance with this title, in original works of authorship fixed in 
any tangible medium of expression, now known or later developed, from which 
they can be perceived, reproduced, or otherwise communicated, either directly 
or with the aid of a machine or device. Works of authorship include the fol-
lowing categories”. 17 U.S. Code § 102. No Code de la propriété intellectuelle 
francês lê-se: “L’auteur d’une oeuvre de l’esprit jouit sur cette oeuvre, du seul 
fait de sa création, d’un droit de propriété incorporelle exclusif et opposable à 
tous”. Art. L. 111-1. O Código do Direito de Autor português trata das “criações 
intelectuais” dos “autores” (Artigo 1.º), protegendo as suas “obras originais” 
(Artigo 2.º).

116 - Sobre as influências românticas no requisito legal de originalidade, cf. 
Bracha, 2008; Casas Vallés, 2009.

117 - É a argumentação extensamente detalhada por Bracha, 2008.
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– como o registo – para que a obra passe a estar protegida pelo 
copyright e direito de autor. O direito é atribuído automatica-
mente. O principal requisito exigido é sobretudo que a obra não 
seja literalmente uma cópia de outra, independentemente de 
quais sejam os seus méritos. O copyright baseia-se na ideia de 
originalidade e criatividade, mas as exigências de originalidade 
acabam por ser mínimas. Portanto, o mito da originalidade ro-
mântica encontra-se presente no fundamento, isto é, no discurso 
que legitima a existência do copyright, mas é sobretudo isso, um 
discurso ideológico que, no entanto, está ausente do articulado 
específico das leis118. Também no caso do direito de autor euro-
peu, a ideia romântica de personalidade e de autor serve como o 
referencial sem o qual a própria noção de um “direito de autor” en-
traria em crise119. Assim sendo, as leis do copyright e do direito de 
autor foram acolhendo o discurso sobre o autor original, mas sem-
pre de forma incompleta ou mesmo contraditória. Produziu-se as-
sim um quadro legal simultaneamente devedor da originalidade 
em sentido romântico mas que dela também acaba por se afastar.

Um outro exemplo de como as leis do copyright se fundam 
na originalidade e no autor, mas ao mesmo tempo menorizam 
esses requisitos, é fornecido pelo constante aumento do tipo de 
obras que têm vindo sucessivamente a ser objeto de proteção. 
O Statute of Anne de 1710 limitava-se a interditar a reprodução 
(cópia) de livros impressos. Tal como aconteceu com a genera-
lidade dos países ocidentais, o Código português foi protegendo 
cada vez mais tipos de obras. O Código de 1985 considera “obras” 
gozando de proteção os livros, as óperas ou peças de teatro de-
les derivados, as sinfonias, o desenho, a pintura, escultura, ar-
quitetura, mapas, tapeçarias, cerâmicas, gravuras, litografias, ou 
ainda “lemas ou divisas, ainda que de carácter publicitário; se se 
revestirem de originalidade” (Artigo 2.º). Mas não só. Também 
equipara a obras originais, os arranjos, sumários e compilações 
de obras e “outras transformações de qualquer obra” (Artigo 3.º). 
As bases de dados também são protegidas pela legislação euro-

118 -  Idem: 209.

119 - Casas Vallés, 2009: 113.
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peia, e tribunais europeus têm mesmo considerado que anúncios 
a oferecer empregos são obras protegidas. Isto ilustra o extrema-
mente lato âmbito de aplicação do copyright e do direito de au-
tor. Indica também que a noção de “obra” e de “originalidade” vai 
muito para lá dos critérios românticos de novidade e originalida-
de estética. A referência à “originalidade” está sempre presente 
no texto das leis, mas ela pode ser sempre interpretada num sen-
tido minimalista.

Fundamentação da propriedade intelectual

Na realidade, a principal fundamentação para a existência de 
leis de proteção, de “propriedade” intelectual120, não consiste 
numa suposta originalidade da obra criada pelo trabalho do au-
tor e na qual a sua personalidade estaria expressa. Isso é segura-
mente verdade no que respeita à fundamentação do copyright 
nos países anglo-saxões, mas é também válido na Europa conti-
nental, sobretudo no que respeita aos direitos económicos confe-
ridos pela lei. A existência de uma fundamentação desligada das 
ideias de “originalidade” e “autor” mostra mais uma vez como as 
leis de proteção intelectual são uma amálgama de diversas in-
fluências. 

Essa fundamentação parte da existência de uma propriedade 
objetiva da “informação” contida nas obras, e que a diferencia 
dos bens físicos. Estes possuem uma dupla propriedade também 
objetiva. Por um lado, a exclusividade, que significa que a apro-
priação coletiva de um bem é em muitos casos difícil ou mes-
mo impossível. Por outro lado, os bens físicos são rivais no seu 
consumo, a qual significa que o meu consumo impede idêntico 
consumo por parte de outro indivíduo, assim como faz diminuir 

120 - Como o texto deixa claro, a expressão “propriedade intelectual” é incor-
reta. O direito de autor não estatui qualquer “propriedade”, e não é por acaso 
que, no Código português, nunca aparece essa terminologia, antes se referindo 
“proteção”. Mas devido ao uso de “propriedade intelectual” se ter generalizado, 
é por vezes necessário utilizá-lo para tornar imediatamente reconhecível qual o 
assunto que está a ser abordado.
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a quantidade disponível do bem. O consumo de um produto ali-
mentar rivaliza com idêntico consumo por parte de outro indiví-
duo: se eu consumo, então o bem deixa de poder ser consumido 
em idêntica proporção por parte de outro indivíduo. Ao invés, a 
informação possui uma dupla propriedade também objetiva: é 
não exclusiva e não rival. As suas características são também 
simétricas das propriedades objetivas dos bens físicos acabadas 
de descrever. A não exclusividade reside no facto de a publicação 
de uma obra ser um processo irreversível, no sentido de ser bas-
tante difícil tornar não-público aquilo que já foi tornado público. 
Decorre daí a obra poder ser livremente apropriada por qualquer 
um, donde, finalmente, ela poder entrar como componente da 
criação de uma nova obra – qualquer informação é informação 
derivada de outra informação. Por sua vez, a não rivalidade con-
siste no facto de o meu consumo ou uso da obra em nada fazer 
diminuir a sua quantidade disponível: a minha audição de uma 
música em nada faz diminuir a possibilidade de idêntico con-
sumo por parte de um qualquer outro número de indivíduos.  
A não exclusividade torna a obra publicamente apropriável, en-
quanto a não rivalidade faz com que qualquer apropriação não 
faça diminuir a possibilidade de infinitas e ulteriores idênticas 
apropriações.

Ao invés dos bens que se exaurem com o seu consumo, donde 
decorre a sua escassez, a informação conserva-se: se eu reprodu-
zo uma canção, a não rivalidade significa que a canção se conser-
va. Mas não se conserva apenas: a informação multiplica-se. Se 
eu copio uma canção, passa a existir mais um exemplar adicio-
nalmente ao exemplar inicial. Assim, a não exclusividade e não 
rivalidade significam que a informação, em si mesma, é livre. A 
reprodução da obra, com ou sem modificações, possui externali-
dades positivas caracterizadas por um número crescente de indi-
víduos a ela terem acesso, sem que isso implique qualquer custo 
adicional para a sua produção, e por a obra poder servir de base 
para outras obras futuras. As novas tecnologias digitais em rede 
vieram ainda reforçar essas externalidades por não só o acesso e 
reprodução terem custos, ditos “marginais”, praticamente nulos, 
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como também terem tornado possível a distribuição a um custo 
muito baixo. Em suma, ficou ainda mais claro nas novas tecnolo-
gias que a informação não é escassa.

Se a informação não transporta consigo uma apropriabilidade 
natural por parte de um indivíduo, se a satisfação de um nú-
mero de consumidores adicionais é feita a baixíssimo custo, a 
questão está em saber de que modo se pode criar um regime de 
escassez onde ele naturalmente não existe. De facto, tudo aqui-
lo que acabou de ser referido a propósito da informação supõe o 
seu estado “natural”. A escassez, o controlo do acesso, o aumen-
to artificial do custo, exige uma saída de um tal “estado natu-
ral”. Essa “saída” pode ser favorecida por mecanismos tecnoló-
gicos de proteção, mas é sobretudo precipitada por um artifício, 
a lei. Como já se viu no capítulo anterior, é a emergência das 
leis de proteção da informação que institui monopólios e assim 
introduz artificialmente a escassez em bens naturalmente não 
escassos. Qual é então a justificação para a existência de leis que 
artificialmente criam escassez onde ela naturalmente não existe?

No caso de Wordsworth, vimos que as leis do copyright se jus-
tificavam por a obra ser fruto do trabalho do autor – tal como já 
tinha sido argumentado por Blackstone – e por elas constituí-
rem um incentivo à criação de obras realmente originais. É uma 
teoria dos incentivos. Uma teoria desse género está efetivamente 
presente na fundamentação do copyright mas, ponto essencial, 
completamente desligada das ideias de originalidade e mérito 
substantivo das obras. Trata-se de uma teoria utilitarista que visa 
encontrar o melhor modo de aumentar o bem-estar social par-
tindo do facto incontornável de a informação ser não exclusiva 
e não rival, procurando de seguida justificar a existência de leis 
que eliminam, pelo menos em parte, essas duas propriedades da 
informação.

Isso significa que a lei deve procurar encontrar um equilíbrio 
entre a eficácia estática e a eficácia dinâmica da informação121. 
A eficácia estática consiste no facto de o bem criado dever ser 

121- Cf . Landes e Posner, 2003, e Levêque e Menier, 2003, para uma exposição 
completa da teoria.
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disponibilizado pelo seu custo marginal, o qual, como já se indi-
cou, tende para zero na enésima unidade produzida do bem de 
informação. O bem-estar social seria, nesse caso, máximo, pois 
o produto seria consumido ao seu custo marginal. Desse ponto 
de vista, a informação seria um bem coletivamente apropriável 
de forma quase livre. Só que esse estado de coisas pode ter como 
efeito a ausência de incentivos para que os criadores produzam 
efetivamente a informação. A introdução de leis de proteção in-
telectual visa fornecer esse incentivo à criação. Ao mesmo tempo, 
elas provocam um racionamento, isto é, em cada dia da vigência 
da lei existe uma menor distribuição da informação na sociedade 
do que aquela que existiria na ausência do dispositivo protetor.
Ao criar incentivos, introduzindo (alguma) escassez, a lei procu-
ra alcançar a eficácia dinâmica, a continuação a prazo da criação, 
apesar de assim fazer diminuir a eficácia estática: diminui-se o 
acesso à informação num certo momento para se ter mais infor-
mação ao longo do tempo. Portanto, a lei deve procurar um equi-
líbrio entre a eficácia estática que se perde e a eficácia dinâmica 
que se ganha. Esse ponto de equilíbrio entre apropriação pública 
e incentivo à criação seria aquele em que o bem-estar social seria 
máximo. É esse tipo de fundamentação que pode ser usado para 
justificar a lei do copyright nos Estados Unidos, que se encontra 
inscrito na própria Constituição desse país:

“O Congresso terá o poder (…) de promover o progresso das ciências 
e das artes ao assegurar por tempos limitados a autores e invento-
res o direito exclusivo dos respetivos textos e descobertas...” (Art. 1.º, 
Secção 8).

Mas também leis como a portuguesa possuem elementos da 
fundamentação utilitarista. Por exemplo, no Código de 1985 re-
fere-se a “necessidade de assegurar o melhor equilíbrio possível 
entre os autores e utilizadores das suas obras. A indispensável 
proteção dos direitos de autor não pode exercer-se em detrimen-
to dos legítimos direitos e interesses de editores, produtores, rea-
lizadores e radiodifusores nem dos utentes em geral, pelo que 
não se deve, ao assegurá-la, perder de vista o interesse público”.
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Não se está a afirmar que as atuais leis encontraram efetiva-
mente o referido ponto de equilíbrio. É muito difícil, se não im-
possível, determinar com exatidão esse ponto. O conflito, ou ten-
são, entre, por um lado, as disposições que visam garantir uma 
imitação positiva assente na não rivalidade e, por outro, aquelas 
que excluem (parcialmente) a obra do uso público está sempre a 
ocorrer. Apresentam-se de seguida dois exemplos dessa tensão.

Referiram-se acima as ações de Wordsworth no sentido de in-
fluenciar o Parlamento inglês na aprovação de uma lei que pro-
longasse os prazos de proteção. Esse tipo de ação indica que os 
motivos que levaram à extensão desses prazos têm pouco que ver 
com a ideia de “criação original”, e menos ainda com a ideia de 
que os prazos devem ser longos porque as ditas criações originais 
demoram muito tempo até serem aceites e valorizadas pelo pú-
blico. Como também se mencionou, a extensão incorporada na 
lei de 1842 nada teve que ver com as ideias gerais de Wordsworth 
acerca da originalidade, mas seguramente decorreu em parte do 
lobbying que, para além de Wordsworth, autores como Carlyle, 
Arnold e Coleridge levaram a cabo, todos tendo bem presentes os 
ganhos financeiros pessoais que prazos longos permitem122. 

Na realidade, os prazos que garantem um monopólio sobre as 
obras têm vindo a ser sucessivamente prolongados, podendo ser 
demonstrado que isso ocorreu praticamente em todos os casos 
devido ao lobbying exercido por editores e autores, usualmente 
famosos e portanto com um real poder de influência123. Recorde-
se também que na época dos privilégios os prazos de proteção 
eram muito curtos em França e que em Inglaterra o Statute of 
Anne os fixou em 14 anos. Nesse país, a lei de 1842 fixou-os no 
período de vida do autor mais 7 anos ou então um total de 42 
anos. Mais tarde, esse prazo passou para 50 anos após a morte do 
autor e, mais recentemente, músicos famosos têm vindo, infruti-
feramente, a reclamar mais proteção. Em França e em Portugal, 
movimento similar com a passagem do prazo de vida do autor 
mais 5 anos (em França, em 1793) para 30 anos. Inicialmente, 

122 - Cf. Seville, 2003: 30.

123 - Analisámos alguns casos em Machuco Rosa, 2009.
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em Portugal, em 1851, foi fixado em 50 anos post mortem. Em 
ambos os países, mais recentemente, o prazo foi alargado para 70 
anos. Nos Estados-Unidos começou-se com 14 anos, passou-se 
para 28 (prolongáveis por mais 14) em 1831, para 28 renováveis 
por mais 28 em 1909 e para 50 após 1976. Finalmente, culmi-
nando sucessivos alargamentos, o Congresso aprovou em 1998 o 
Sony Bono Copyright Term Extension Act que também estabe-
lece um prazo de 70 anos. Esta última lei ilustra perfeitamente a 
dinâmica dos sucessivos alargamentos dos prazos. O Sony Bono 
Act foi o resultado do forte lobbying que a indústria dos conteú-
dos, encabeçada pela Disney, exerceu sobre os membros do Con-
gresso, e o motivo foi claro: valiosos ativos como Mickey Mouse 
ou Pluto corriam o risco de em breve caírem no domínio público. 
À luz de uma fundamentação utilitarista da proteção intelectual, 
esses sucessivos alargamentos dos prazos fazem pouco sentido. 
À luz de uma lei de fundamentação utilitarista estipulando que 
o copyright se destina a “promover o progresso das ciências e 
das artes” é obviamente absurda uma lei com efeitos retroativos; 
certamente ela não promove a criação de obras por autores que 
já estão mortos! 

O segundo exemplo aponta na direção oposta. Se a lei atribui 
um monopólio ao autor ou aos seus representantes na explora-
ção e acesso à obra, ela não deixa de referir exceções. Se bem 
que de modo muito limitado, estas permitem o acesso público 
livre às obras e à sua partilha não rival, permitindo algumas for-
mas de imitação positiva. Isso ocorre por as leis do copyright e 
do direito de autor apenas protegerem uma certa expressão con-
creta, nunca protegendo as próprias ideias. Além disso, as exce-
ções à exclusividade traduzem-se nos chamados usos legítimos. 
Por exemplo, no caso do Código português, o Artigo 75.º, n.º 2 
diz que são lícitas, sem o consentimento do autor, a reprodução 
para fins exclusivamente privados e sem objetivos comerciais, a 
reprodução e distribuição para fins de ensino e educação, a re-
produção em bibliotecas, etc., etc. Regras semelhantes existem 
nos países anglo-saxões, nomeadamente as chamadas regras de 
fair use previstas no Artigo 17.º, n.º 107 do Código dos Estados 
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Unidos, tais como o comentário, a crítica ou paródia e o uso para 
investigação. Ainda que de modo limitado, essas regras assentam 
na não rivalidade da informação e garantem formas de imitação 
positiva. Mais em geral, e apesar de os prazos de proteção terem 
vindo sempre a ser maiores, o princípio de perpetuidade não está 
consagrado na lei, ao contrário do que, desde o século XVIII, os 
defensores de um direito natural à posse da obra sempre pro-
puseram. As leis efetivamente existentes traduzem o que pode 
ser designado como o “ciclo de vida natural da propriedade inte-
lectual”: as criações intelectuais começam como res communes 
(são bens não rivais que não podem ser apropriados), a lei da 
propriedade intelectual torna-as uma espécie de res nullius legal 
(coisas abertas à apropriação), até obterem o estatuto legal de 
res publicae (coisas abertas a todos pela operação da lei), isto é, 
passam a pertencer ao domínio público no qual expira o regime 
de propriedade privada124. 

Crítica do Romantismo e do Utilitarismo

Mesmo que as teorias românticas e utilitaristas possam ser con-
sideradas as duas principais fontes inspiradoras das atualmente 
existentes legislações sobre o direito de autor e o copyright, nem 
por isso somos obrigados a acordar que elas descrevem adequa-
damente o processo criativo ou que elas fundam rigorosamente 
esse quadro legal. No caso do romantismo, é certo que esse mo-
vimento contribuiu para a difusão das ideias sobre os “autores”, 
a sua “originalidade” e “criatividade individual”, acabando tam-
bém por influenciar juízes e muitas das opiniões populares exis-
tentes sobre estes temas. Em versões extremas dessa escola de 
pensamento, como as postas a circular a partir do manifesto de 
Wordsworth, o autor cria apenas a partir de si mesmo de forma 
espontânea e não imitativa. No entanto, como inúmeros autores 
referiram, esta visão de criação ab novo, espontânea e indepen-
dente, é um mito. 

124 - Cf. Rose, 2003.
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O real processo criativo foi sempre colaborativo e cumulativo, 
baseando-se na recombinação de materiais existentes que fre-
quentemente dá origem a novas e inesperadas formas de expres-
são e conhecimento. Existem sempre adaptações e reformula-
ções de materiais já existentes, pelo que, em vez de rotura, existe 
continuidade entre imitação e novidade nos autênticos proces-
sos criativos125. Como se referiu no início deste capítulo, até ao 
surgimento das primeiras leis do copyright, no século XVIII, a 
criação, transformação e distribuição de arte e conhecimento  
fez-se sempre através da imitação positiva, isto é, de modo livre. 
Por exemplo, na Idade Média é bem conhecido como a cópia e 
modificação das obras da Antiguidade era parte constitutiva da 
criação e difusão intelectual. As obras eram então vistas como 
empreendimentos coletivos que recombinavam elementos de 
obras antigas, acrescentando-lhe algo novo126. É igualmente am-
plamente conhecido como um autor da grandeza de Shakespeare 
elaborou as suas peças a partir de obras históricas já existentes, 
em muito casos fazendo extensas cópias verbatim127. A apropria-
ção, transformadora ou não, é válida para as mais diversas for-
mas de arte e, para além dos exemplos que apresentaremos mais 
adiante, muitos outros poderiam ser analisados128.

Na realidade, a conceção do processo criativo como recombi-
nação de materiais anteriores é válida para os próprios autores 
românticos que difundiram a ideia do autor solitário e espon-
tâneo que não imita. Está amplamente documentado que, na 
sua prática concreta de poetas, autores como Wordsworth e Co-
ledrige foram tudo menos absolutamente originais. Poemas de 

125 - Cf. Girard, 1991

126 - Cf. Frosio, 2014, para uma análise recente e bastante detalhada desse pro-
cesso. Escreve: “thus in the medieval period, creativity was largely conceived 
as a participatory process, as opposed to the modern romantic individualistic 
perception” (356).

127 - Cf. Frosio, Idem: 368, onde são referidos os números exatos de linhas 
copiadas. E acrescenta: “modern copyright laws might conceivably have stifled 
almost all of Shakespeare’s works at birth”.

128 - Cf. diversos exemplos em Vaidhyanathan, 2003. 
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Wordsworth como as Baladas Líricas possuem muitos elemen-
tos que derivaram de outros autores e de uma tradição poética já 
na altura sedimentada. Mais conhecidas ainda são as inúmeras 
acusações de plágio de que Coledrige, o “divino ventríloquo”, foi 
alvo129. Um outro caso particularmente interessante é o de Per-
cy Bysshe Shelley. Tal como Wordsworth, Shelley sustentou que 
o poeta tem a capacidade de criar “formas de opinião e de ação 
nunca antes concebidas” (Shelley, 1988: 293), e que ele “nun-
ca quer seguir as pisadas de quem o precedeu” (Idem, 317). Mas 
tal como Wordsworth, Shelley viveu na permanente ansiedade 
de ver a sua obra reconhecida pelo público e pelos seus pares. E 
ainda como no caso de Wordsworth, seria igualmente possível 
demonstrar que as declarações de Shelley sobre o imperativo de 
o poeta criar algo absolutamente novo foram uma consequên-
cia dessa ansiedade e da rejeição por parte do público130. Como 
sempre, a insistência na diferença absoluta, a recusa de qualquer 
forma de imitação, a estratégia da imitação negativa, são uma 
consequência de uma situação existencial que busca o reconheci-
mento como “autor”.

E, contudo, se em certos textos Shelley é o grande apologista da 
novidade absoluta, já noutros – em que o assunto é a sua prática 
concreta de poeta mais do que a necessidade de reconhecimento 
– é exposta uma verdadeira e real teoria da criatividade. O se-
guinte texto do Prefácio a Prometheus Unbound é lapidar:

No que respeita à imitação, a poesia é uma arte mimética. Ela cria, mas 
cria por combinações e representações. As abstrações poéticas são belas e 
novas, não porque os elementos de que são compostas não tinham qual-
quer existência na mente dos homens ou na Natureza, mas sim porque a 
totalidade produzida pelas suas combinações tem alguma bela analogia 
com essas fontes de emoção e pensamento (Schelley, 1988: 328).

129 - Sobre as adaptações e plágios de Wordsworth, Coledrige e Shelley, cf. 
Tilar, 2007. Sobre Coledrige, ele refere: “borrowings contradict the logic of 
Romanticism: he is the brilliant and innovative poet who claimed imaginative 
origins for his work but who borrowed covertly from the texts of other writers” 
(7-8).

130 - Cf. Macfarlane, 2007: 51.
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A poesia, diz o poeta romântico, é uma arte mimética! Ela pro-
cede por combinação de materiais existentes que geram um todo, 
o qual, por analogia, se liga a emoções e pensamentos já existen-
tes. É em autores românticos que se encontra a verdadeira teoria 
do processo criativo! É uma teoria que nada tem que ver com o 
mito, também de origem romântica, acerca da originalidade ab-
soluta que as leis de propriedade intelectual deverão proteger.

Se as ideias românticas sobre a originalidade não devem ser 
aceites como uma adequada fundamentação da proteção legal 
das obras, tão pouco a outra teoria, a teoria utilitarista, constitui 
uma fundamentação inquestionável do copyright e do direito de 
autor. Essa teoria assenta nos incentivos que devem ser dados 
aos autores para que eles continuem a criar. Os autores produ-
ziriam tendo em vista os ganhos monetários futuros. Mas não 
existe qualquer evidência, teórica ou empírica, que suporte que 
o incentivo monetário é o único, ou mesmo o principal, moti-
vo que leva à criação, e que, portanto, leis fortemente protetoras 
constituem realmente um verdadeiro estímulo à criação. Essas 
leis podem mesmo ter um efeito contraprodutivo do ponto de 
vista do consumo e da criação futura de informação, indo con-
tra o objetivo dos princípios utilitaristas que visam fundamen-
tar essa mesma proteção. De facto, devido à não rivalidade da 
informação e à existência de uma lei protetora, os preços pagos, 
hoje, por um consumidor, são muito superiores aos custos, que 
tendem para zero em formatos digitais, da obra. Mas alguns dos 
consumidores de hoje são também os criadores de amanhã. E os 
criadores de amanhã produzem em muitos casos obras derivadas 
de obras atuais, as quais são definidas como obras “originais”; 
portanto, cuja utilização não é livre, sendo necessário obter li-
cenças cujo valor é muitas vezes bastante oneroso. Por sua vez, 
as obras derivadas assim produzidas passam também a ser consi-
deradas originais, repetindo-se o processo131. Em geral, ao terem 
de pagar hoje altos custos para poderem vir a produzir amanhã, 

131 - Cf. o Artigo 3º do Código português onde as “transformações de qualquer 
obra, ainda que esta não seja objeto de proteção” são estatuídas como obras 
equiparadas a originais.
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os criadores poderão não recuperar os potenciais benefícios de 
uma proteção de que irão beneficiar, e assim incorrer em prejuí-
zos económicos, prejuízos tanto maiores quanto mais forte for a 
proteção. Contrariamente à solução que a lei visa fornecer para 
o problema da não rivalidade (assegurar a eficácia dinâmica, isto 
é, a criação no futuro), o resultado líquido tem uma grande pro-
babilidade de ser uma menor produção criativa amanhã do que 
aquela que existiria na ausência, hoje, do mecanismo protetor132.

Existem além disso factos inquestionáveis que mostram que a 
teoria utilitarista é, se não totalmente, pelo menos em larga me-
dida, falsa. Bastaria para isso repetir uma vez mais que durante a 
maior parte da história da humanidade não existiu qualquer pro-
teção das obras, e nem por isso elas não foram sendo sucessiva 
e ininterruptamente produzidas. Mas não é necessário recuar ao 
passado. Hoje em dia são produzidas inúmeras obras em modo 
colaborativo com utilidade e criatividade inquestionável sem que 
exista qualquer incentivo monetário. O chamado software livre 
é um exemplo, e a ele voltaremos. Wikipédia é outro, para ape-
nas citar estes dois casos muito conhecidos. Eles apontam para 
outras formas de conceber a criação de obras, e para outros regi-
mes de proteção intelectual para além dos fundados nas teorias 
românticas e utilitaristas.

Imitação positiva e propriedade intelectual

As leis atuais de proteção intelectual fornecem algum acesso 
livre às obras (através dos usos legítimos, por exemplo), o qual, 
no entanto, é bastante limitado porque a lei tem vindo cada vez 
mais a ser orientada no sentido da garantia de direitos de exclu-
sividade. Quer esteja fundada numa teoria romântica ou numa 
teoria utilitarista sobre os incentivos à criação no futuro, a lei 
centra-se no autor, na sua criação individual e no seu controlo 
quase total do acesso e uso da obra por parte de terceiros. Mas 

132 - Para a totalidade do argumento, cf. Benkler, 2006, bem como as extensas 
referências aí citadas, mostrando que os incentivos monetários não explicam 
em muitos casos a criação.
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já se deixou indicado existirem outros modos de conceber a cria-
ção. Eles apontam para novos quadros legais de acesso e uso das 
obras, para além das constantes nas leis do copyright e direito de 
autor. Essas novas modalidades devem ter como base a ideia de 
que a criação, o acesso e o uso da informação devem “maximizar” 
a imitação positiva. A imitação positiva é a imitação não rival. Na 
ausência de uma proteção legal como a conferida pelo copyright 
e pelo direito de autor, a informação é precisamente um bem não 
rival que pode ser livremente usado por qualquer indivíduo, sem 
que esse uso colida com idêntico uso por parte de outros indiví-
duos. A imitação positiva como base do acesso e uso da informa-
ção não recorre a uma qualquer teoria sobre os incentivos que 
levam à criação, e seguramente afasta os incentivos monetários 
enquanto único motivo que leva os criadores a criarem.

Mais especificamente, a imitação positiva pode estar funda-
da na experiência de receber gratuitamente, existindo sempre 
que os seres humanos recebem de modo gratuito e de seguida 
distribuem para outros aquilo que receberam livremente e sem 
cálculo133. Como se tem insistido, é desse modo que ocorreu o 
processo milenar de transmissão cultural e se processa a maior 
parte da aprendizagem; e, até, ao surgimento das primeiras leis 
do copyright, a criação, transformação e distribuição de arte e 
conhecimento fez-se sempre através da imitação positiva de 
modo livre. A nova forma de fundamentar a existência (ou não) 
de proteção intelectual deve assentar numa teoria do planeamen-
to social, uma teoria semiótica, que garanta uma cultura atraen-
te, viva, que permita o máximo acesso à informação, que crie as 
condições para que todos acedam e possam criar a partir de mo-
delos existentes, participando na criação dos significados cultu-
rais assentes na tradição, mas cujas combinações originam algo 
realmente novo134. Ao que se acrescentaria que não se deve dife-
renciar entre as “artes originais” e as outras, “mecânicas”, que 
estariam subalternizadas. De que modo a imitação positiva pode 
estar na base de uma tal cultura semiótica participativa, atenden-

133 - Cf. Steinmair-Pösel, 2014: 229.

134 - Cf. Fisher, 2001.
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do a que inúmeras disposições das leis de propriedade intelectual 
têm precisamente como efeito impedi-la? É possível mostrá-lo a 
partir de três exemplos. Os dois primeiros, o vestuário de moda e 
a culinária, são casos em que a criatividade existe apesar de nes-
ses campos quase não existirem as leis usuais de copyright e de 
direito de autor. O terceiro, oriundo da área do software, mostra 
que existem formas de proteção intelectual alternativas às forne-
cidas pelas leis tradicionais. 

Design de moda

No primeiro capítulo foram analisadas algumas das principais 
tendências do vestuário de moda existentes ao longo dos dois úl-
timos séculos. Os designs de moda, sejam aqueles mais associa-
dos à alta-costura, sejam as coleções de uso casual, são exemplos 
de como a verdadeira criatividade não se processa de acordo com 
a ideia romântica do autor criador ab novo de uma obra original. 

Já se viu como algumas das criações de Chanel se inspiraram 
em roupas masculinas de origem humilde como macacos de ope-
rários e casacos de marinheiros. Ainda na época de Chanel, mui-
tas das criações de Paul Poiret basearam-se na arte então con-
temporânea e em trajes orientais. Essa era a sua inspiração, a 
partir da qual um novo traje era criado. Referiu-se também que 
Yves Saint Laurent foi um dos primeiros estilistas a inspirar-se 
no vestuário que se observava nos movimentos da “rua”. Casa-
cos de cabedal e jeans foram inspiração, como também o foram 
uniformes de operários, roupa de camponeses, vestuário de Mar-
rocos e a arte moderna como a de Piet Mondrian. A criação de 
coleções de moda a partir de vestuário usado quotidianamente 
está presente em quase todos os estilistas contemporâneos. É co-
nhecido como Vivienne Westwood criou a partir da roupa punk, 
o mesmo tendo sucedido com Jean Paul Gaultier. Muitos desses 
estilistas poderiam subscrever a famosa frase atribuída a (entre 
outros) Chanel: “a criatividade é a arte de esconder as fontes”.
Alguém que seguramente a subscreve é o antigo estilista da casa 
Gucci, Tom Ford, para quem essa frase revela a “essência da 
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criação em moda” (Ford, 2005: 40). Um novo design é criado 
a partir da combinação de elementos existentes, surgindo assim 
uma nova forma que dissimula aquilo que a originou. Tom Ford 
sublinha que os seus modelos se originam “num sentimento do 
espírito do tempo no qual se capta uma ideia ou sensação, a qual 
se materializa em algo tangível que frequentemente tem uma his-
tória e um passado”. Ele insiste sobretudo que a criação na moda 
é uma apropriação, a qual é ela própria a norma na moda: “a 
apropriação é tão normal dentro da moda, a apropriação é incri-
velmente importante na indústria da moda. Não seria possível 
criar sem ela” (Idem, Ibidem).

A apropriação criativa e, na realidade, a própria cópia podem 
existir livremente na moda, visto as leis de propriedade intelec-
tual em muitos casos não se lhes aplicarem. A lei francesa da 
propriedade intelectual (Artigo L112-2 – 14.º) confere a mesma 
proteção ao vestuário da moda que concede a outras “obras do 
espírito”, como a literatura ou a música. Essa é, no entanto, uma 
situação quase excecional. A Comunidade Europeia concede al-
guma proteção aos criadores de moda, mas diminuta135. Já o Có-
digo do Direito de Autor português é completamente omisso em 
relação a quaisquer direitos intelectuais conferidos ao design de 
moda.

Particularmente importante é o caso dos Estados Unidos. Nes-
se país, os designs de moda não gozam de qualquer proteção 
dada pelo copyright, podendo ser livremente apropriados e/ou 
copiados. A razão fundamental para a inexistência de proteção 
consiste no facto de o vestuário ser considerado um produto 
meramente funcional. Como refere a Secção 101 da Lei do Co-
pyright, o vestuário “é um artigo útil, não se baseando apenas na 
aparência ou transmitindo informação”. Notam-se algumas in-
fluências da ideologia romântica neste tipo de legislação. Impli-
citamente presente nessa lei, tal como sucede noutras legislações 
nacionais, encontra-se a hierarquia das artes, em que existem 
obras como a literatura e a música que são realmente criativas, 

135 - Os designs originais recebem 3 anos de proteção automática, e 5, renová-
veis, se registados.
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veiculam valores estéticos (a “aparência”), apenas se referem a 
si mesmas, não possuem qualquer utilidade e, portanto, mere-
cem ser protegidas. Já as “artes práticas”, como o vestuário e, 
como se verá, a culinária, estão numa posição subalterna; elas 
são apenas “úteis” e, portanto, não merecem proteção. No en-
tanto, pode ser sustentado que essa posição mais não faz do que 
reproduzir a mitologia romântica, e que ela é conceptualmente 
errada136. Afirmar que o vestuário apenas é “útil” e “funcional” 
implica não reconhecer o facto óbvio de a moda ser uma forma de 
manifestar o desejo e adquirir prestígio, como se viu amplamente 
em páginas precedentes. Mas também se referiu, a propósito das 
leis das marcas registadas, que os legisladores e juízes norte-a-
mericanos sempre se mostraram avessos a conceder proteção in-
telectual a essas realidades intangíveis. Por outro lado, não é fácil 
não reconhecer que estilistas como Yves Saint Laurent ou Tom 
Ford criaram realmente obras originais. Essa negação encontra 
provavelmente o seu fundamento no facto de a moda ser real e 
visivelmente imitação, apropriação transformadora de vestuário 
e estilos já existentes, uma conceção da criatividade nem sempre 
compatível com a fundamentação do copyright no romantismo.
Daqui poderia resultar que a moda (nomeadamente as criações 
de alta-costura nas quais a originalidade é ainda mais visível) 
deveria ser intelectualmente protegida. Contudo, não tem de ser 
necessariamente assim. Leis como a norte-americana não pro-
tegem a moda devido a um “erro conceptual” (o vestuário é ape-
nas funcional) decorrente da inspiração romântica que se lhes 
encontra subjacente. No entanto, o valor positivo decorrente da 
inexistência de proteção pode fundar-se noutras razões.

As dinâmicas da moda colocam em questão não apenas o ro-
mantismo presente nas leis do copyright como também a sua 
fundamentação em termos utilitaristas. Recorde-se uma vez mais 
que essa fundamentação justifica a existência de proteção como 
a melhor forma de garantir a continuação da criação no futuro. 
Ora, o movimento da moda desmente essa justificação. Apesar 
de quase não existir proteção, basta observar as ruas, as lojas de 

136 - Cf. Landers, 2013.
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vestuário e os desfiles de moda para constatar como estão cons-
tantemente a surgir novas coleções nas quais pelo menos alguma 
originalidade é imediatamente visível. Esse facto foi designado 
pelo “paradoxo da pirataria”: novos estilos estão sempre a sur-
gir, mesmo sem existir qualquer proteção contra a apropriação 
e a cópia137. Uma razão para isso suceder consiste em a difusão 
da moda das classes mais altas para as mais baixas continuar a 
existir, juntamente com o prestígio que a moda veicula. A moda 
possui as externalidades negativas decorrentes da rivalidade do 
prestígio: se um estilo se torna uma moda a que muitos aderem, 
então o prestígio que ele veicula diminui, obrigando assim a criar 
um novo estilo. Como se referiu no primeiro capítulo, hoje em 
dia esse processo é extremamente rápido. A cópia generalizada 
leva à generalização, à identidade, à perda da diferença distin-
tiva, implicando de seguida a busca de uma nova diferença, re-
começando-se o ciclo. Pode afirmar-se ser a ausência de leis de 
proteção intelectual que induz uma renovação permanente na 
moda. Como se viu no segundo capítulo, empresas de artigos de 
luxo usam também um outro componente das leis de proprie-
dade intelectual, as leis antidiluição das marcas, para evitar a 
diluição dos seus produtos. Mas, na ausência de uma proteção 
mais forte, elas são obrigadas a renovar constantemente as suas 
linhas de produtos. Em segmentos mais baixos do mercado, onde 
o preço não constitui uma barreira diferenciadora, e onde a cópia 
quase exata é bastante mais comum, o incentivo para inovar é 
provavelmente ainda mais forte. 

Estilistas famosos nunca se mostraram particularmente preo-
cupados com a inexistência de copyright na moda. Já Chanel 
afirmava que “no que respeita à imitação de vestuário, eu per-
gunto aos meus colegas: eles podem copiar-nos livremente no 
estrangeiro? Sim. Fazem-no? Sim. É absurdo existirem patentes 
de vestuário. Significa admitir que deixaram de ter ideias” (in 
Morand, 2008: 64). E noutra passagem: “a moda deve abando-
nar as suas mãos. A própria ideia de proteger as artes sazonais 
é infantil. Não nos devemos incomodar em proteger aquilo que 

137 - Raustiala e Sprigman, 2012.
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morre no minuto em que nasce” (in Charles-Roux, 2005: 377). 
Mais recentemente, também Tom Ford afirmou explicitamente 
que se existissem leis de copyright aplicáveis ao vestuário, então 
não existiria moda. Se a cópia e a cópia transformadora não exis-
tissem, então “não existiria moda” (Ford, 2004: 52). O ciclo na-
tural da moda no qual as modas morrem e nascem não existiria. 
Não só muitos criadores de moda não reclamam leis de proteção 
intelectual, como muitos consideram a cópia dos seus modelos 
uma homenagem e não uma infração138. Em consequência, a úni-
ca coisa que eles parecem exigir é serem reconhecidos como cria-
dores do modelo original que eles também derivaram de outros 
modelos. Eles pedem que se observe uma norma social: um di-
reito de atribuição. Este pode, como veremos, estar consagrado 
legalmente em direitos de licenciamento, eles próprios podendo 
ser interpretados como traduzindo uma forma atenuada do di-
reito de paternidade constante dos direitos morais inscritos nos 
Códigos de Direito de Autor dos países europeus.

Culinária

De modo tanto ou ainda mais claro do que no caso da moda, 
a culinária é uma prática assente na tradição e na recombina-
ção de produtos e técnicas já existentes. Mais enfaticamente ain-
da do que os criadores de moda, os chefs salientam a natureza 
cumulativa e coletiva da criação e transmissão das receitas culi-
nárias. Eles são muito explícitos sobre esse ponto. Numa espécie 
de “manifesto da nova cozinha”, três dos mais célebres chefs do 
mundo, ao comando dos também mais famosos dos restaurantes, 
Ferran Adrià, do entretanto encerrado El Bulli, Heston Blumen-

138 - É o caso de Tom Ford: “Not fear. I wouldn’t really feel good about copying 
something completely literally. I want to always try to challenge myself to rein-
terpret it or to alter it in a way that does make it somewhat fresh. And, as I said, 
if I did feel the need to interpret it fairly literally, I would, out of my conscience, 
have to say, ‘This is homage’”. For me, nothing made me happier than seeing 
copies of what I had done, because that meant I’d done the right thing” (Ford, 
2004; 54).
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thal, do The Fat Duck, e Thomas Keller, do The French Laundry, 
pronunciaram-se sobre a suposta completa originalidade que a 
“nova cozinha” possuiria. Vale a pena citar in extenso:

1. Três princípios básicos orientam a nossa culinária: excelência, 
abertura e integridade.
2. A nossa culinária valoriza a tradição, assenta nela, e, juntamente 
com a tradição, faz parte da evolução contínua da nossa arte.
As tradições culinárias do mundo são invenções coletivas e cumula-
tivas, uma herança criada por centenas de gerações de cozinheiros. 
A tradição é a base que todos os cozinheiros que aspiram à excelência 
devem conhecer e dominar. A nossa abordagem aberta assenta no 
melhor que a tradição tem para oferecer.
Como acontece com tudo na vida, a nossa arte evolui, tal como sucede 
desde que o homem inventou o fogo. Nós abraçamos esse processo 
natural de evolução e aspiramos a influenciá-lo. Respeitamos a nossa 
rica história e, ao mesmo tempo, tentamos desempenhar um peque-
no papel na história do amanhã.
3. Nós adotamos a inovação – novos ingredientes, técnicas, apare-
lhos, informações e ideias – sempre que ela pode contribuir realmen-
te para a nossa culinária.
Nós não buscamos a novidade pela novidade. Podemos usar espes-
santes modernos, substitutos de açúcar, enzimas, nitrogénio líquido, 
vácuos, desidratação e outros meios não tradicionais, mas estes não 
definem a nossa culinária. São apenas algumas das muitas ferramen-
tas que temos a sorte de ter à disposição quando nos esforçamos para 
fazer pratos deliciosos e estimuladores do apetite.(…)
4. Acreditamos que a culinária pode afetar profundamente as pessoas 
e que um espírito de colaboração e de partilha é essencial para o verda-
deiro progresso no desenvolvimento dessa capacidade.
O ato de comer envolve todos os sentidos assim como a mente. Prepa-
rar e servir comida pode, portanto, ser a mais complexa e abrangente 
das artes performativas. Para explorar todo o potencial expressivo da 
comida colaboramos com cientistas, desde químicos a psicólogos, arte-
sãos e artistas (de todas as áreas das artes do espectáculo), arquitectos, 
designers, engenheiros industriais. Acreditamos também na impor-
tância da colaboração e generosidade entre os cozinheiros: uma dispo-
sição para compartilhar ideias e informações, juntamente com o pleno 
reconhecimento daqueles que inventam novas técnicas e pratos139.

139 - Ferran Adria, Heston Blumenthal, Thomas Keller and Harold McGee, 
“Statement on the new cookery”, The Observer, December 10, 2006: “culinary 
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A culinária é uma arte cumulativa, imitando e reformulando 
os elementos da tradição. Ela é um trabalho coletivo assente na 
partilha livre. Nessa base, os chefs inovam, criam. Mas eles de-
claram que não buscam a novidade por si mesma. Não querem 
ser diferentes, criar algo que seja um meio para a sua distin-
ção. A busca da novidade por si mesma mais não é do que uma  
forma de rivalidade, a busca da superioridade pessoal. O que os 
chefs procuram fazer é uma realidade objetiva, que pode ser jul-
gada e apreciada por todos: pratos deliciosos e estimuladores do 
apetite. A inovação está ao serviço da criação dessa realidade ob-
jetiva, e não da busca da diferenciação. Novas receitas e a confe-
ção de novos pratos, seja feita por cozinheiros comuns, seja por 
grandes chefs, nunca são novidades absolutas, algo original em 
sentido romântico. Muitos chefs subscrevem a opinião do chef 
David Chang, do grupo de restaurantes Monufuku, de que “nada 
de novo existe debaixo do sol”, reafirmando a declaração de Fer-
ran Adrià, Heston Blumenthal e Thomas Keller de que o trabalho 
de um grande cozinheiro “é apenas melhorar pratos já existen-
tes”. Não faz verdadeiramente sentido falar em “original” ou em 
“cópia” pois, nas palavras de outro chef, Josiah Citrin, do Melis-
se, em culinária “é muito difícil saber o que é uma cópia e o que 
não é uma cópia” (in Raustiala e Sprigman, 2012: 77). 

A partilha, cópia e transformação de receitas tem-se desenvol-
vido ao longo dos séculos sem qualquer espécie de impedimento 
legal. Ainda hoje as leis de propriedade intelectual, nomeada-
mente o copyright e o direito de autor, não se aplicam às receitas 
culinárias. Nos Estados Unidos, a ausência de proteção ficou de-
finitivamente estabelecida no caso Publ’ns Int’l, Ltd. v. Meredith 
Corp. Na sua sentença, o tribunal afirmou que “as receitas envol-
vidas neste caso consistem na lista dos ingredientes necessários 
e nas orientações para os combinar de modo a fazer o produto 
final. As receitas não possuem elementos expressivos para além 

traditions are collective, cumulative inventions, a heritage created by hundreds 
of generations of cooks”, in https://www.theguardian.com/uk/2006/dec/10/
foodanddrink.obsfoodmonthly.
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dos componentes funcionais”140. Tal como sucede no caso do ves-
tuário de moda, para os legisladores e tribunais norte-america-
nos, a culinária é algo meramente funcional, não satisfazendo os 
requisitos de originalidade que a proteção do copyright impõe. 
As receitas são meras listas de factos, isto é, simples enumeração 
de ingredientes e instruções para os combinar. Segundo os juí-
zes, não existe nada de “expressivo” nas receitas e, portanto, elas 
não devem gozar de qualquer forma de proteção intelectual141. 
Sendo um trabalho coletivo, as receitas não são “obras originais 
de autor”. Na Europa, a situação é muito similar: as receitas e 
pratos não são protegidos, como os tribunais têm reafirmado142.

Tal como no caso da moda, pode argumentar-se ser um erro 
conceptual não atribuir proteção intelectual às receitas e, tal-
vez, aos próprios pratos confecionados143. A razão da ausência 
de proteção deve-se muito provavelmente também às conceções 
românticas que acabam por mais ou menos implicitamente estar 
nos fundamentos da lei. A culinária é tão evidentemente uma ati-
vidade objetiva, baseada na recombinação de ideias, produtos e 
técnicas existentes, que ela não parece satisfazer os critérios de 
uma verdadeira originalidade, ao que acresce ser também uma 
“arte prática” que assim se vê subalternizada face às “verdadei-
ras” artes, as “artes do espírito” produzidas por artistas indepen-
dentes e originais. Esta conceção é falsa. Basta ver as receitas e 
saborear pratos confecionados por Thomas Keller, ou mesmo por 
cozinheiros de muito menor renome, para apreciar o quão cria-
tiva a culinária pode ser. Pelo menos no caso dos grandes chefs, 

140 - Cf. Buccafusco 2007: 1128.

141 - Naturalmente, uma receita que fosse escrita e arranjada de forma expres-
siva, acompanhada, por exemplo, com desenhos e floreados diversos a enfeitá
-la, poderia ser protegida. 

142 - Por exemplo, um tribunal belga afirmou: “to the extent that the recipes 
were borrowed from the pool of the culinary arts, they are a compilation and, 
insofar as they are unpublished, they resemble a course or presentation of a 
method; the ways to perform which is described in the recipe are simple ideas, 
which are not subject to the protection of the 1959 Act”.

143 - É a argumentação de Buccafusco, 2007.
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deve afirmar-se que a culinária é por excelência uma arte real-
mente criativa, só que não apela ao “espírito”, ao “pensamento” 
desligado de qualquer realidade sensorial.

Segundo esta linha de argumentação, poderia realmente fazer 
todo o sentido que a culinária gozasse de alguma proteção in-
telectual. Contudo, essa proteção não existe, e encontramos de 
novo as dificuldades da teoria utilitarista da proteção intelectual. 
A proteção visa incentivar a criatividade, mas como é hoje em 
dia possível afirmar que não existe uma enorme criatividade no 
sector da restauração, com centenas, ou bem mais, de chefs so-
cialmente reconhecidos pela criatividade dos pratos que elabo-
ram? Na verdade, são os próprios chefs que, na sua maioria, não 
julgam necessária a existência de proteção intelectual para que 
eles possam continuar a criar, antes pelo contrário. 

Um inquérito a um conjunto de grandes chefs brasileiros mos-
trou que quase todos se opõem ao registo legal das receitas, bem 
como à existência de outras formas de propriedade intelectual 
em culinária144. Tal como Tom Ford pensa no caso da moda, a 
propriedade intelectual pode impedir, e não incentivar, a criação 
de novas receitas e pratos. Tal ainda como Tom Ford, e comple-
tando o paralelismo entre moda e culinária, muitos chefs declaram 
a sua satisfação por verem o seu trabalho usado e modificado por 
outros. Mais acima foram citados Ferran Adrià, Heston Blumen-
thal e Thomas Keller. Mas também o famoso chef Norman Van 
Aken “escreve livros de receitas e dá aulas para que toda a gen-
te possa usar as suas receitas”. E ele acrescenta “ficar muito feliz 
quando uma pessoa comum usa as suas receitas e ficar tão ou mais 
feliz ainda quando um profissional também o faz, desde que atri-
bua créditos” (in Buccafusco, 2007: 1152). Tal como no caso da 
moda, a única coisa que um chef pede aos seus discípulos é um 
direito de atribuição.

Em suma, os chefs estão habituados a um ambiente de partilha 
de conhecimentos culinários, o que se deve a todos terem a noção 
de que a culinária é uma prática assente na combinação daquilo 
que já existe e cujo resultado final, o prato confecionado, pode 

144 - Cf. a extensão documentação em Medrado, 2016. 
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ser avaliado de modo relativamente objetivo. A partilha faz parte 
da profissão desde muito cedo, pois o regime de estagiário é uma 
prática comum nos grandes restaurantes: os futuros chefs apren-
dem com os atuais na base de a culinária ser uma prática objeti-
va e por isso mesmo também sempre partilhável. Um cozinheiro 
exerce a sua profissão num ambiente com algumas semelhanças 
com a maneira como, antes do surgimento das modernas socie-
dades de indivíduos, os artífices exerciam as suas artes de pintor, 
músico ou escultor: um trabalho coletivo em que o futuro artista 
aprendia a sua arte no atelier de um Mestre que lhe servia de mo-
delo orientador, isto é, como a fonte da sua imitação. O que mu-
dou foi o desaparecimento das antigas Ordens e o surgimento da 
noção do indivíduo criador plasmada em algumas interpretações 
das leis de propriedade intelectual. Mas, até ver, estas continuam 
ausentes da prática da culinária.

Software livre 

Quase todos os tipos de bens assentes em informação foram 
inicialmente criados sem a existência de proteção intelectual. 
Para além dos casos anteriormente referidos, o mesmo é também 
válido no caso do software. 

Nas décadas imediatamente subsequentes à invenção do com-
putador, o software era livre, isto é, ele estava disponível (o có-
digo-fonte dos programas estava aberto a todos) numa espécie 
de domínio público. A criação de programas era geralmente um 
esforço coletivo, como por exemplo o projeto SHARE que a IBM 
lançou em 1955. Como recordou um dos executivos à época da 
IBM, “se então alguém desenvolvia software, essa pessoa ficava 
bastante feliz e mesmo lisonjeada se outra o usasse” (in Campbell
-Kelly, 2003: 96). No início da década de 70 começou a ser de-
senvolvido o programa Unix, que foi o primeiro grande sistema 
operativo pensado para ambientes de redes de computadores. 
Unix também começou a ser desenvolvido num espírito colabo-
rativo de partilha pública do seu código-fonte, permitindo que 
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o programa fosse incrementalmente melhorado145. Por volta de 
1977, o lendário programador Bill Joy desenvolveu uma versão 
do UNIX distribuído nos termos da Berkeley Software Distribu-
tion (BSD), que é uma das primeiras licenças elaboradas no espí-
rito daquilo viria a ser designado por free software e open sour-
ce: essa licença permite a qualquer utilizador de um programa 
fazer praticamente tudo o que quiser com ele – nomeadamente, 
copiá-lo, redistribuí-lo e modificá-lo, apenas se exigindo uma re-
ferência de atribuição à Universidade que o originou. O objeti-
vo de programadores como Bill Joy era que o UNIX se tornasse 
um standard, neste caso um standard público: computadores 
de fabricantes diferentes seriam suportados pelo mesmo sistema 
operativo, e seria com base nesse sistema que outros programas 
informáticos (“aplicações”) seriam desenvolvidos. Essa é uma 
característica fundamental das tecnologias da informação. Ne-
las tendem a formar-se standards universais que se constituem 
como plataformas monopolistas com base nas quais terceiros 
podem desenvolver aplicações. Os sistemas operativos são um 
exemplo. O protocolo (TCP/IP) público da rede Internet é outro. 
Hoje em dia, uma plataforma como o Facebook é mais um146.

A aspiração à estandardização com base em Unix vai falhar al-
guns anos mais tarde. A trajetória do Unix permite reencontrar 
o antagonismo entre imitação positiva e imitação negativa, a pri-
meira associada a uma tendência para a convergência e identida-
de, a segunda a uma tendência para a fragmentação, divergência 
e diferença. Mas, como se viu a propósito da moda, é a mesma 
força imitativa que está presente em ambas as tendências.

145 - Como escreveu um dos primeiros programadores de Unix: “aquilo que 
queríamos preservar não era apenas um bom ambiente no qual fosse possível 
programar, mas um sistema em torno do qual o companheirismo se pudesse 
formar. Sabíamos por experiência que a essência da computação comunitária, 
tal como ela era fornecida por máquinas de acesso remoto e de computação par-
tilhada, não é apenas escrever num terminal em vez de em cartões perfurados, 
mas encorajar a comunicação próxima” (Ritchie, 1979).

146 - Cf., por exemplo, Arthur, 1993, Shapiro e Varian, 1998, para a demons-
tração de como se tendem a formar monopólios nas tecnologias da informação. 
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No caso do Unix, dado o seu código-fonte estar publicamente 
disponível, a pressão inicial foi no sentido da convergência. Con-
tudo, ela não foi suficiente. A partir dos anos setenta, diversas 
empresas da então chamada área da informática começaram a 
sustentar que a cópia, distribuição e estrutura dos programas de 
software devia ser protegida pela lei do copyright, posição que 
nos Estados Unidos viria a ser consagrada numa lei de 1980147.
Paralelamente, diversas empresas começaram a criar múltiplas 
e incompatíveis versões de Unix, sempre com o código-fonte fe-
chado, impedindo assim qualquer trabalho colaborativo de es-
tandardização. Em 1983, já existiam seis sistemas operativos 
Unix destinados a seis tipos diferentes de computadores, siste-
mas que tendiam a diferir cada vez mais entre si. Inicia-se de se-
guida uma intensa competição designada pelas “primeiras guer-
ras do Unix”148. Ela desenrolou-se em torno da rivalidade gémea 
intensa entre o Unix da Sun Microsystems e a versão da AT&T. 
Um movimento inverso surgiu pouco depois com tentativas de 
conciliar essas duas versões em torno de um standard comum. 
Esse esforço levou à formação de uma aliança entre a AT&T e a 
Sun (Unix International), que acordaram numa mesma platafor-
ma. Mas as forças da fragmentação em sistemas de informação 
que funcionam como plataformas comuns aspirando à univer-
salidade da estandardização são demasiado fortes, pelo que se 
formou uma outra coligação oposta à Unix International, cons-
tituída pela IBM, DEC, Hewlett-Packard, entre outros, chamada 
Open Software Foundation. Mesmo entre os membros de cada 
uma das duas alianças começaram a ser produzidas versões in-
compatíveis de Unix, e quanto mais rival entre si era cada par de 
empresas, maior era a sua propensão para alinhar nos dois cam-
pos gémeos rivais. Em resumo, a fragmentação não deixou de se 
acelerar até às mais de 30 versões de Unix existentes na década 
de noventa. A imitação pode levar à convergência, mas no caso 

147 - Cf. Clapes, 1989, para a análise das primeiras tentativas de proteção inte-
lectual do software.

148 - As “guerras do Unix” estão bem documentadas em McKusick, 1999;  Ray-
mond, 2003; Ceruzzi, 2003. 
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do Unix levou à divergência. As empresas rivais queriam todas 
elas, mimeticamente, conquistar um monopólio, apropriar-se do 
sistema operativo standard universalmente aceite. 

Estava presente uma força imitativa rival. Foi ela que precisa-
mente levou as empresas a divergirem, a mimeticamente dife-
renciarem-se umas das outras através da produção de versões 
incompatíveis de Unix com código-fonte fechado. Cada fabrican-
te não tinha qualquer interesse em tornar público o seu código-
fonte, procurando que o software do seu sistema operativo ape-
nas fosse compatível com o seu tipo de hardware, com o objetivo 
de passar do particular ao universal da estandardização e assim 
capturar a totalidade monopolista do mercado. Esse desejo de 
apropriação tornou as empresas antagónicas entre si. Imitando-
se, gerando as incompatibilidades que cada rival gémeo também 
gerava, as empresas fugiram todas elas em direções independen-
tes, e dessa violência competitiva antagónica resultou a inevitá-
vel fragmentação de Unix. 

Devemos agora ver como a força imitativa pode agir em sentido 
contrário, o da convergência. Um exemplo poderia ser o modo 
como a Microsoft conseguiu que o seu sistema operativo Win-
dows se tornasse o sistema operativo standard dos computado-
res pessoais. Facultando interfaces que permitiram que progra-
madores terceiros desenvolvessem aplicações para o seu sistema 
operativo, a Microsoft conseguiu criar uma dinâmica de externa-
lidades em rede em que quantos mais programas existiam para 
Windows, maior o incentivo para se utilizar esse sistema opera-
tivo, assim induzindo a criação de novos programas para essa 
mesma plataforma, e assim sucessivamente até à consolidação 
do seu monopólio durante os anos noventa149. 

Vamos antes ilustrar a força da convergência através de um ou-
tro exemplo. Se nos anos oitenta existiu um movimento de pri-
vatização do software que levou à divergência, surgiu também 
nessa altura um movimento que lhe é simétrico ou recíproco. O 
objetivo desse segundo movimento é conseguir que o software 

149 - Cf, Machuco Rosa, 2016, capítulo IV para uma análise mais detalhada de 
como o sistema operativo Windows se tornou um monopólio.
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permaneça livre e crie entre programadores uma cooperação ba-
seada num bem não rival e não exclusivo. Adicionalmente, pro-
cura-se que o software livre supere as desordens fragmentadoras 
existentes numa área em que a aspiração à posse do standard 
universal é a regra. Esse movimento assenta na licença de utili-
zação da General Public License (GPL). Ela foi concebida por Ri-
chard Stalmann, durante os anos oitenta, como um mecanismo 
legal destinado a forçar a cooperação e a terminar com a com-
petição negativa que na altura estava a ocorrer na produção de 
software150. A licença constitui um artifício que visa restaurar um 
regime de imitação positiva na área da informação, neste caso na 
área do software. 

A licença baseia-se em certas liberdades (“freedoms”) no uso da 
informação151: (1) a liberdade de copiar o programa, (2) a liber-
dade de o modificar e (3) a liberdade de publicar as modificações 
feitas. Mas a cláusula (4) fundamental da licença GPL consiste 
em estipular que a informação ou programa modificado tem de 
se encontrar sujeito às exatas condições acabadas de enunciar 
nas três prévias liberdades. Quer isto dizer ser necessária uma 
aparente restrição às liberdades (1), (2) e (3) para que a informa-
ção continue livre. No caso do software, isso significa que o códi-
go-fonte não pode ser fechado; ele permanece obrigatoriamente 
publicamente disponível e modificável. Se eu copio, distribuo e 
modifico um programa com licença GPL, sou obrigado a permi-
tir que terceiros façam o mesmo. Como Stalmann insiste, “livre” 
nada tem que ver com “de borla”, mas sim com a obrigatoriedade 
da dádiva. Em certas formas radicais de imitação positiva, a dá-
diva é um ato livre. Nos termos da GPL, ela é obrigatória.

A cláusula (4) distintiva da GPL consiste em garantir uma certa 
liberdade através de uma aparente restrição da liberdade, garan-
tindo desse modo que as próprias liberdades (1), (2) e (3) não 
podem desaparecer, e, portanto, poderá argumentar-se que ela 

150 - Cf. os textos reunidos em Stalmann, 2001, para a descrição da filosofia 
orientadora de GPL.

151 - Cf. os termos exatos e completos da licença GPL em: http://www.gnu.org/
licenses/gpl.html.
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implica uma liberdade mais vasta. A GPL obriga à inexistência 
da rivalidade de apropriação. A cláusula (4) é viral, garante que 
a liberdade e a não rivalidade se propagam e que não podem ser 
anuladas. Através de um artifício como a GPL, como que se res-
taura o estado originário de não rivalidade e apropriabilidade 
pública – a sua natureza cooperativa – da informação. As obras 
criadas e distribuídas sob GPL são consequência da imitação po-
sitiva que a própria licença estipula como sua condição funda-
mental a ser observada. Ela funda um laço social assente numa 
estrutura triádica, pois se um indivíduo B recebe de A, ele tem de 
redistribuir para C, gerando-se o ciclo A  B  C  D  ….  
A. De novo, trata-se de implementar legalmente a imitação po-
sitiva entendida como a experiência de receber gratuitamente e 
de seguida redistribuir aquilo que se recebeu. Noutros termos, a 
licença enquanto exterioridade mediadora obriga os indivíduos à 
boa reciprocidade imitativa que gera a cooperação e proíbe a má 
reciprocidade também imitativa das rivalidades e antagonismos 
violentos. Trata-se efetivamente de uma licença extremamente 
inovadora no campo dos instrumentos da propriedade intelec-
tual. O que talvez nem o próprio Stalmann antecipasse foi como o 
uso da licença se tornou hoje em dia tão generalizado na criação 
de software. Sob esse aspeto, a GPL contribuiu decisivamente 
para a estandardização e compatibilidade de inúmeros progra-
mas e plataformas.

A licença GPL foi inicialmente pensada para o caso específico 
do software. Ela enquadra hoje legalmente o acesso a um núme-
ro enorme de programas. Contudo, é possível utilizar a filosofia 
– e os próprios termos – de GPL em licenças que se apliquem 
às diversas criações artísticas em geral, garantindo assim a exis-
tência de formas específicas de proteção intelectual baseadas 
na imitação positiva. É o caso das licenças Creative Commons. 
A sua inspiração é a General Public License original, mas elas 
são flexíveis no sentido em que não obrigam necessariamente a 
que um indivíduo garanta a outros a possibilidade de modificar 
a informação que ele próprio modificou. Elas visam igualmente 
permitir que direitos de atribuição e integridade da obra perma-
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neçam com o autor, assim como não impedem necessariamente 
a exploração comercial das obras. A tabela seguinte enumera os 
diversos tipos de licenças Creative Commons152.

Licenças Atribuição Integridade Obrigação 
da partilha

Atribuição-CC BY Sim Não Não
Atribuição- Partilha nos ter-
mos da mesma licença  

CC BY-SA 
Sim Não Sim

Atribuição-Proibição de rea-
lização de Obras Derivadas - 

CC BY-ND
Sim Sim Não

Atribuição-Uso Não-Comercial- 
CC BY-NC Sim Não Não

Atribuição-Uso Não-Comercial- Par-
tilha nos termos da mesma licença

-CC BY-NC-SA
Sim Não Sim

Atribuição-Uso Não-Comercial-Proi-
bição de realização de Obras Derivadas  

- CC BY-NC-ND
Sim Sim Não

Dedicação Universal ao Domínio Pú-
blico-CC0

Prescinde de to-
dos os direitos 
conferidos pela 
lei do copyright

 Não Não

Hoje em dia existem milhões de obras licenciadas nos termos 
de Creative Commons153. Particularmente importante é o caso de 
Wikipédia, licenciada nos termos de CC BY-SA. É um excelen-
te exemplo de um projeto colaborativo aberto de produção de 
conteúdos baseada na imitação positiva. Mas se alguém decidir 
assumir um regime pessoal e integral de imitação positiva – a 
gratuidade absoluta sem qualquer obrigação de reciprocidade, 
prescindindo inclusivamente do direito de atribuição –, saben-
do, no entanto, que a imitação positiva não é, nesse caso, obri-
gatoriamente assumida por outros, ao invés do que sucede com 
CC BY-SA, então será possível usar a licença CCO, abdicando de 
todos os direitos de proteção intelectual.

152 - Os textos legais das licenças podem ser consultados a partir de https://
creativecommons.org/licenses/?lang=pt.

153 - Mais exatamente, em 2017 existiam cerca de 1,4 mil milhões de obras 
legalmente protegidas por um dos tipos de licenças Creative Commons. Cf. ht-
tps://stateof.creativecommons.org/.
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